
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVII - N9 50 TERÇA-FEIRA, 20 DE JUNHO DE 1972 BRASíLIA - DF 
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I- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Ofícios 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados en­
caminhando à revisão do Senado autógrafos das seguin­
tes proposições: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 10/12 (n.0 573-B/72, na 
origem). que retifica o Anexo li, do Quadro de Pessoal 
- Pessoal Pennanente, da Lei n.0 5 .188, de 8 de dezembro 
de 1966, que institui o Quadro de Pessoal do Ministério das 
Minas e Energia e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 11/72 (n.0 676/72, na 
origem), que cria pensão especial por morte de servidor 
vitima de agressão em função policial ou de segurança. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 12/72 (n.0 674-B/12, na 
origem>, que dispõe sobre a inscrição em prova de habi­
litação à livre~docência. 

Do Sr. Presidente do Instituto dos Advogados Brasl~ 
Jeiros: 

N.0 184/72, comunicando o interesse em promover a 
realização de conferências sobre o modelo político brasi­
leiro, a serem proferidas por aqueles que aliam um sólido 
conhecimento doutrinário a uma eficiente participação na 
vida pública. díríge~se ao Presidente Petrônio Portella, co~ 
mo representante da classe política, para convidã-Io a 
pronunciar conferência nesse Instltuto. 

2. 2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Ofício S n.• 15172 !n.0 567/72, na origem), do Senhor 

Governad.or do Estado da Guanabara, solicitando ao Se~ 
nado Federal autoriza(fão para que a Companhia Estadual 
de Telefones - CETEL, possa concretizar uma operação 
de importação de equipamentos com financiamento exter­
no, destinado a execução do 3. 0 Plano de Expansão da re­
ferida Companhia. 

Projeto de Resolução n.0 22/72, que autoriza o Gover­
no do Estado da Guanabara a realizar, através da Com­
panhia Estadual de Telefones - CETEL, operação de fi­
nanciamento externo para a importação de equipamentos 

telefônicos, destinado à execução do 3.0 Plano de Expan­
são da referida Companhia. 

Indicação n.0 1/71, na qual o Senhor Senador Paulo 
Guerra sugere à Mesa o estudo e elaOOração de projeto de 
resolução tornando obrigatóiia a designação de observa .. 
dores parlamentares nas reuniões da SUDJ\.M, SUV ALE, 
SUDESUL, SUDECO. SUDENE, SUFRAMA e entidades 
culturais. 

Requerimento n.0 38/72, do Senhor Senador João Cal­
mon, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado pte... 
deral, dos discursos proferidos pelo Presidente do Banco 
do Brasil, Dr. Nestor Jost, ao ensejo do encerramento das 
solenidades da inauguração das agências desse estabeleci­
mento, respE:>ctivamente. em Paris e Lisboa. 

2.3 - Comunicação da Presidf.ncia 

Arquivamento do Pro.leto de Lei da Câmara n.0 70171 
(n. 0 2.062-B/69, na origem), que modifica a red~ão do 
§ 3. 0 do art. 511 e acrescenta parágrafo ao art. 571 da Con­
solida~ão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.o 5. {52, de 1.o de maio de 1943. 

2. 4 - Discursos do expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Problema do me­
nor abandonado face às altas taxas de mortalidade in­
fantil. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Escolha dO novo 
Ministro da Saúde, Dr. Mârio Machado de Lemos. 

SENADOR CLODOMIR MILET - Considerações a tó­
picos da palestra do Professor Melquíades Pinto de Paiva 
sobre_ o problema da pesca e, em particular, a situação do 
EstadQ do Maranhão e sua capacidade no setor pesqueiro. 
Suspensão, temporariamente. do empréstimo compUlsório 
e imposto único, como medidas visando ao barateamento 
da tarifa de energia elétrica cobrada aos usuários pela 
Usina de Boa Esperança. 

2. 5 - Comunícal)ão da Presidência 

Prazo para recebimento de emendas perante às Co­
missões de projetos que especifica. 

2. 6 - Leitura de projt:to 

Projeto de Resolução n.0 23/72, de autoria do St. se­
nador Nelson Carneiro e por S. Ex.a justificado da tri­
buna, que altera o art. 392 do Regimento Interno e dá 
outras providências. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor·Geral da Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~L\0 QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

3 - ORDEM DO DIA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seçio 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
YJa Superficie: 

Semestre ~,. . • • • . • • • • • • • . • . . • . • • • . . • • . . • • • • • Cr$ 20,00 
Ano • . • • . • • . . . . . .. • • • • • • . • • • • • • . . • • • • . . • • • • • Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre .•.. , . . . • . . . • . . . . . . • . . • . . . . . . . • . . . • Crt 40,00 
Ano .. . .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. Cr$ 80,00 

(0 preço do exemplar atrasado será acresciOo 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.o 16, de 
1969, de autoria do Senador Vasconcelos Torres, que dis­
põe sobre a publicação e distribuição de músicas popula­
res brasileiras e dá outras providências. Aprova-da. A Câ­
mara dos Deputados. 

tunidade em que assume aquela Pasta o Dr. Mário Ma­
chado de Lemos. 

SENADOR RUY SANTOS - Homenagem de pesar 
pelo falecimento do Professor Silvio Rabello. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são. Encerramenro. 

Projeto de Resolução n.0 18, de 1972, que suspende a 
execução da primeira parte do art. 61 da Constituição do 
Estado da Guanabara de 1967, declarado inconstitucional 
por decisão do Supremo 'l'ribunal Federal de 28 de abril 
de 1970. Discussão encerrada e votação adiada. 

6 - Transcrição 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSÊ SARNEY - Problema da poluição. 

Discurso proferjdo pelo Presidente Petrônio Portella, 
em Aracaju, na sessão solene de abertura das comemora­
ções do Centenário da Associação Comercial de Sergipe 
(republicado por haver saído com incorreções no DCN 
(Seção II de 15-6-72). 

7 - Republicação Traba.lhos desenvolvidos na Conferência realizada em Es­
tocolmo sobre o "Meio Ambiente''. 

SENADOR WALDEMAR ALCANTARA- Sugestão ao 
programa de Saúde a ser adotado pelo Gov.erno, na opor-

Treeho da Ata da 24.• Sessão, realizada em 5-5-72, por 
haver saído com incorreções. 

ATA DA 56.0 SESSÃO 
EM 19 DE JUNHO DE 1972 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESIDWCIA DO SR. CARlOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Geraldo Mesquita - Flávio 
Britto - José Esteves - Renato 
Franco - Clodomir Milet - José 
Sarney- Fausto Castello-Branco 
- Petrônio Portella - Waldemar 
AlcàntaJ'a- Duarte Filho - Ruy 
Carneiro - Luiz Cavalcante ·­
Teotônio Vilela - Lourival Bap­
tista - Antônio Fernandes -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- Paulo Tórres - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capenama. -
Fernando Corrêa- FHinto Müller 
- Ney Braga - Antônio Carlos 
- Daniel Krieger. 

8 - Composição das Comissões Permanentes 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - A lista de pr:esença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a ses.são. 

O Sr. 1.0 -Becretário procederá à lei­
tura do expediente. 

Ê lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMA­

RA DOS DEPUTADOS ENCAMI­
NHANDO A REVISÃO DO SENADO 
AUTóGRAFOS DAS SEGUINTES 
PROPOSIÇOES: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N .• 10, de 1972 

(n.• 673-B/72, na Casa de Origem) 

(de iniciativa do Sr. Presidente da 
República) 

Retifica o Anexo 11, do Quadro 
d·e Pessoal - Pessoal Permanen-

te, da Lei n.0 5.188, de 8 de de­
zembro de 1966, que institui o 
Quadro de Pessoal do Ministério 
das Minas e Energia e dâ outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica retificado, na forma 

dos Anexos, que são parte integrante 
desta lei, o Anexo II, do Quadro de 
Pessoal - Pessoal Permanente, da 
Lei n.0 5.188, de 8 de dezembro de 
1966. 

Parágrafo úníco. A retificação de 
que trata este artigo prevalece a par­
tir da data da vigência da Lei n.0 

5 .188, de 8 de dezembro de 1966. 

Art. 2.0 A despesa com a execução 
desta lei correrá à conta dos recursos 
orçamentários próprios do Ministério 
das Minas e Energia. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
a.s disposições em contrário. 
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MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

QUADRO DO PESSOAL - PARTE PERMANENTE 
11 - Cargos de outra natureza - Anexo 11 

Cargos 
Classes ou Série de Classes 

Denominação Códlgo 

Número de 
Situação Nova 

Exce- Provi 
Fixos Vago 

Situação Anterior 
Exce· Provi 

Fixos Vago 
dente5 sórios 

Oficial de Administração AF.201.16.C 
AF.201.14.B 
AF.201.12 .A 

49 
116 
160 

325 

dentes sóriGs 

84 

84 

21 
63 
75 

!59 

65 
113 
147 

325 

97 

97 

37 
60 
62 

159 
--~~ ~ ---------------~ 

Obs.: O total de cargos providos nesta série de classes, inclusive os provisórios, não poderá ser superior a 325. 
Os provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo preenchidos os cargos das classes superiores. 

Técnico de Admlnistração AF.601.20.B 
AF.601.19.A 
AF. 601.22. C 
AF.601.2l.B 
AF.601.20.A 

20 
20 

40 

14 
14 20 

8 
14 
18 

14 34 40 
---- -- ·-----~~~--------· 

s 
l<l 

22 12 

22 34 

Obs.: O total de cargos providos nesta série de classes, inclusive os provisórios, não poderá ser superior a 40. 
Os provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo preenchidos os carg-os das classes superiores. 

Meteorologista TC .1.101. 21. B 
TC.1.101.20.A 
TC.1.101.20.B 
TC .1.101.19. A 

6 
6 

12 

6 

6 

6 
6 

12 

6 6 
6 6 6 
1~2---------6-----1~2-

Obs.: O total de cargos providos nesta série de classes, inclusive os provisórios. não poderá ser superior a 12.. 
Os provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo preénchidos os cargos das classes superiores. 

Redabr EC 305.2C.B 
EC.305.19.A 
EC.305.22.C 
EC.305.21.B 
EC.305.20.A 

8 
8 8 

8 
8 

3 
5 
8 8 

3 
5 
s 

-~--------- - ··--·-- ------~---·~-------:-----
8 16 16 8 !6 16 

----------------- -------

Obs.: O total de cargos providos nesta série de classes, inclusive os provisóri-os, não poderá ser superior a 16. 
Os provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo preenchidos os cargcs das classes superiores. 

MENSAGEM 
N.• 107, de 1972 

Do Poder Executivo 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nele referidos, tenho a honTa de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Di­
retor-Geral do Departamento Admi­
nistrativo do Pessoal Civil, o anexo 
projeto de lei que "retifica o Anexo 
li, do Quadro de Pessoal - Pessoal 
Permanente, da Lei número 5 .188, de 
8 de dezembro de 1966, que instituiu 
o Quadro de Pessoal do Ministério das 
Minas e Energia". 

Brasília, em 23 de maio de 1972. -
Emílio G. Médici. 

EXPOS!ÇAO DE MOTIVOS N.0 501, 
DE 18 DE MAIO DE 1972, DO DI­
RETOR-·GEI\AL DO DEPARTA­
MENTO ADMINISTI\ATIVO DO 
PEESOAL CIVIL 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

No presente processo o Ministério 
das Minas e Energia, na forma das 
disposições do Decreto-lei número 
625. de 11 de junho de 1969, encami­
nhou proposta a este Departamento 
objetivando a retificação do Anexo II 
da Lei número 5. 188, de 8 de dezem­
bro de 1966, que instituiu o Quadro 
-de Pessoal daquela Secretaria de Es­
tado, para o fím de: 

a) corrigir a estrutura das séries de 
classes de Técnico de Administração 
e Redator, fixadas para todo o Ser~ 
viço Público Federal nos níveis 20, 21 

e 22, em obedtêncla as disposições do 
artigo 9.0 da Lei número 4.345, de 
25 de junho de 1964, uma vez que o 
projeto que se converteu na Lei 
número 5 .188, de 1966, que as cla.s­
~ificou nos nívei8 19 e 20, se encon­
trava ainda em fase de exame por 
parte do Congre.sso Nacional, quando 
da promulgação -da mencionada Lei 
número 4. 345, de 1964; 

b) corrigir a estrutura da série de 
classes de Meteorologista, fixada nos 
níveis 20 e 21 pela Lel número 5. 188, 
de 1966, e classificada, para os de­
mais cargos da mesma natureza, inte­
grantes do serviço Público Federal, 
nos níveis 19 e 20; 

c) corrigir a proporcionalidade dos 
cargos integrantes da série de classes 
de O!lc!al de Administração. 

2. Esclarece o M!nlstér!o das MI­
nas e Energia que, em se tratando 



1540 Terça-feira 20 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1972 

de medida de caráter retificativo de 
Quadro de Pessoal aprovado por lei, 
é de se propor a expedição de ato da 
mesma natureza, que permita cor­
rjgJ-1o. 

3. Compete ao DASP, consoante a 
nova regulamentação dada à matéria 
pelo citado Decreto-lei número 625, 
verificar a conformidade da proposta 
à sistemática instituída pela Lei 
número 3. 780, de 1960, visto que aos 
órgãos de Pessoal proponentes cabe 
legalmente a responsabilidade pela 

verificação dos pressupostos legais, 
para efeito de enquadramento e suas 
alterações. 

4. A Coordenação de Classlficação 
e Retribuição de Cargos e Empregos 
deste Departamento, ao proceder ao 
exame da propoata, nos limites esta~ 
belecidos no artigo 11 do mencionado 
Decreto-lei número 625, de 1969, en­
tendeu estarem atendidas as normas 
legais que regem a matéria. 

5. Nestas condições, ao submeter o 
assunto à elevada decisão de Vossa 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N. 0 5.188 
DE 8 DE DEZEMBRO DE 1966 

Excelência, tenho a honra de propor 
seja encaminhada ao Congresso Na .. 
cional a inclusa Mensagem acampa~ 
nhada de anteprojeto de lei, que 
consubstancia a medida proposta. 
podendo o processo, em seguida, ser 
restituído ao Ministério das Minas e 
En-ergia. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência meus pro~ 
testos de elevada estima, e distinta 
consideração. - Glauco L. Rocha. 

Institui o Quadro de Pessoal do Ministério das Minas e Energia e dá outras pJ-Ovidências. 

MINISTÉRIO DAS MlNAS E ENERGIA 

QUADRO DO PESSOAL- PARTE PERMANENTE 

-------- ~-~~---
Número de Cargos 

Classes ou Série de Classes 

Denominação Código 

Situação Anterior 
Exce- Provi­
dentes sórios 

Situação Nova 
Ex c e- Provi~ 
dentes sórios 

Fixos Vagos FJxos Vagos 

Oficial de Administração 

Obs.: Nos cargos indicados estão 
incluídos os constantes dos Decretos 
números 51.574, de 30 de outubro de 
1962, Diário Ofici:a.l de 6 de novembro 
de 1962, 53.076, ele 4 de dezembro de 
1963, Diário Oficial de 9 de dezembro 
de 1963, 54.958, é e 9 de novembro de 
1964, Diário Oficial de 17 de novembro 
de 1964, 57.645 •le 14 de janeiro de 
1966, Diário Oficial de 21 de janeiro 
de 1966. 

AF-201.16. C 
AF-201.14.B 
AF.201.12.A 

32 
63 
8!1 

184 

---- ----~--

4 
lO 
4 

18 

49 
11& 
160 

325 

84 

84 

21 
63 
75 

!59 

Observações - Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo preenchidos os vagos das classes 
superiores. 

MlNISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

QUADRO DO PESSOAL- PARTE PERMANENTE 

Número de Cargos 
Classes ou Série de Classes 

DenominaçáJ Código 

Situação Anterior 
Exce- Provi­
dentes sórios 

Situação Nova 
Ex c e- Provi­
dentes sórios 

Fixos Vagos Fixos Vagos 

Técnico de Admmlstração .......... . AF.601.20.B 
AF.601.19.A 

2 
5 
7 

1 
1 
2 

20 
20 
40 

21 
21 

-----------

14 
21 
35 

Observações - O total de cargos providos nesta serie de classes, inclusive os provisórios, não poderá ser superior a 40 
(quarenta), 
Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo preenchidos os cargos das classes superiores. 
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MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

QUADRO DO PESSOAL - PARTE PERMANENTE 
_, _______ . __ _ 

Número de Cargos 
Classes ou Série de Classes 

Denominação 

Meteorologista 

Código 

TC, 1.101. 21. B 
TC.l.l01.20.A 

Situação Nova 
Exce- Provi­
dentes sórios 

Fixos Vagos 

Situação Anterior 
Ex c e- Provi­
dentes sórios 

Fixos Vagos 
'---·'·-----

6 
6 

2 
6 6 ___________ ,_ '----------·-
6--lcc2-12 

--:---- --- '--~ --- --- '----
Observações - O total de cargos providos nesta série de classes, inclusive os provisórios, não poderá ser superior a 
12 (doze). 

Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo preenchidos os cargos das classes superiores. 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

QUADRO DO PESSOAL- PARTE PERMANENTE 

Classe ou Série de Classes Número de Cargos 

Denominação 

Redator ........................... . 

Código 

EC.305.20.B 
EC.305.19,A 

Situação Anterior Situação Nova 
Exce- Provi- Exce- Provi-
dentes sórios dentes sórios 

Fixos Vagos Fixos Vagos 

--------
8 
8 

16 

8 

8 

8 
8 

16 

Observações - O total de cargos pro vi dos nesta série de classes inclusive os provisórios, não poderá ser superior a 16 
(dezesseis). 

Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo preenchidos os cargos das classes superi()res. 
(As Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
(N.0 676·8172, na Casa de origem) 

(de iniciativa do Sr. Presidente da 
República) 

Cria pensão especial por morte 
de servidor vítima de agressão 
em função policial ou de segu .. 
rança. 

O Congresso Nacional, decreta.: 

Art. 1.0 A família do servidor civil 
da União, que falecer em conseqüên­
cia de agressão sofrida no desempe­
nho de função policial ou de seguran­
ça, é assegurada pensão, na base do 
vencimeni:Q ou da remuneração. 

Parágrafo único. Para o cálculo da 
pensão consideram-se integrantes do 
vencimento as seguintes gratificações. 
desde que na ocasião do óbito este­
jam send<> legalmente pagas ao de 
cujus: 

I - gratificação adicional por tem-
po de serviço; 

II - gratificação de função; 
UI- gratificação de representação; 
IV - gratificação de !unção poli-

cial; 

V - gratificação de exercício (De­
creto-lei n. 1.024, de 21 de outubro 
de 1969); 

VI - gratificação de tempo inte­
gral. 

Art. 2.0 A pensão concedida na 
forma deste artigo será sempre rea­
justada na proporção dos aumentos 
dos níveis de vencimentos. observan­
do-se as reestruturações havidas no 
respectivo cargo. 

Art. 3.0 Do valor da pensão dedu­
Zir-se-á o correspondente ao de qual­
quer outra, paga pela Instituição de 
Previdência a que o de cujus era fi­
liado ou deixada pelo mesmo servidor 
e paga pelos cofres públicos. 

Art. 4.0 Têm direito à pensão cria­
da por esta lei as famílias dos servi­
dores desaparecidos desde 1.0 de jaw 
neiro de 1968. 

Art. 5.0 As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão à conta 
de Encargos Gerais da União, recur­
sos sob a supervisão do Ministério da 
Fazenda. 

Art. ti.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 114, DE 1972 

(Do Poder Executivo) 
Excelentís.simos Senhores Membros 

do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Consti­

tuição, e para ser apreciado nos pra~ 
zos nele referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Justiça, o anexo 
projeto de lei que "cria pensão espe­
cial por morte de servidor vítima de 
agressão em função policial ou de se~ 
gurança". 

Brasília, 24 de maio de 1972. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM-342-
B, DE 18 DE MAIO DE 1972, DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Tenho a honra de encaminhar a 
elevada apreciação de Vossa Excelên­
cia o anexo projeto de lei que cria 
pensão especial em favor da família 
do servidor civil que tenha sucumbi­
do em conseqüência de agressão oo­
frida no desempenho de função po­
licial ou de segurança. 
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A ação crimincsa dos terroristas 
tem vitimado del!,de 1968 inúmeros 
funcionários destacados para os ser .. 
viços de segurança de autoridades es­
trangeiras e para o combate à sub~ 
versão desagregadora. 

Ainda estão bem vivos na lembran­
ça do povo brasílelro os trágicos epi­
sódios dos seqüestros dos Embaixado­
res Von Holleben e Bucher, da Ale­
manha e da Suiça, em que mortos os 
Agentes Federais Helio Carvalho de 
Araújo e Irlanda de Souza Regis. 

Se irreparáveis são os prejuízos 
causados às famílias desses heróis por 
crimes tão hediondos, incumbe ao po­
der público, em re.conhecimento pela 
sua bravura, assegurar aos seus de­
pendentes recursos suficientes para 
que possam viver c!ondignamente. 
~esse sentido, observando a lacuna 

da Legislação vig1~nte, fiz elaborar o 
anexo projeto de lei que institui pen­
são especial em benefício da.s famí­
lias dessas vítimru::. 

A diretriz que a.:o.ima o projeto con­
siste em garantir à mafília a mesma 
receita que possuia o servidor em vi­
da, reajustando-se o valor da pensão 
com os subseqüE-ntes aumentos de 
vencimentos. 

Estou certo de que com a provi­
dência legal ora t:roposta a União fa­
rá justiça a todos os seus dedicados 
servidores que, arriscando suas vidas, 
garantem a ordem pública e a tran­
qüilidade social. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos 
de profundo respeito. - Alfredo Bu­
zaid, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO·· LEI N.O 1. 024 
DE 21 DE OV'I'UBRO DE 1969 

Dispõe sobre a retribuição de 
servidores de• Ministério da Fa­
zenda e dá 1:tutras providências, 

Os Ministros d:l Marinha de Guer­
ra, do Exército e da Aeronáutica Mi­
litar, usando das atribuições que lhes 
confere o artigo 3.0 do Ato Instltu­
t'1-onal n.0 16, de 14 de outubro de 
1969, combinado com o § 1.0 do arti­
go 2.0 do Ato Institucional n.0 5, de 
13 de dezembro de 1968, decretam: 

Art. 1.0 o servidor público federal 
não poderá percE!ber quotas-partes de 
multas, importâr.,cias oriundas de lei­
lão de mercador;.as, porcentagens so­
bre a cobrança de dívida ativa da 
União pagas pelos devedores, ou 
qualquer importâncias calculada so­
bre valores da re-eeita federal. 

Art. 2.0 Fica extinto, para os fun­
cionários do Ministério da Fazenda, o 
regime de remuneração prevista no 
artigo 120 da Lei n.0 1. 711. de 28 de 
outubro de 1952. 

Art. 3.0 As séries de classes de 
Agente Fiscal d·~ Impôsto Aduaneiro 

do Imposto de Renda e de Rendas In­
ternas são transformadas na de 
Agente Fiscal dos Tributos Federais de 
acordo com ·as tabelas anexas. 

Art. 4. 0 As classes singulares de 
Fiscal Auxiliar de Impostos Internos e 
Guarda Aduaneiro, colocadas na Par­
te Suplementar do Quadro de Pessoal 
do Ministério da Fazenda, extintas à 
medida que vagarem os seus cargos, 
bem como a de Técnico de Tributa­
ção, da Parte Permanente do mesmo 
Quadro, são organizadas de acordo 
com as tabelas anexas. 

Art. 5.0 COntinua em vigor o arti­
go 105 do Decreto-lei n.O 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, salvo quanto às 
vantagens a que se referia o inciso IV 
do artigo 104, do mesmo Decreto-lei. 

Art. 6.o A1J parcelas previstas nas 
tabelas anexas poderão ser atribuídas 
a ocupantes de cargos ou funções de 
direção, chefia de repartições da Se­
cretaria da Receita Federal, com a 
fínalidade de assegurar hierarquia 
salarial. 

Art. 7.0 A adjudicação das vanta­
gens previstas neste Decreto-lei será 
regulamentada mediante instruções 
do Ministério da Fazenda. 

Art. 8.0 Da execução deste Decre­
to-lei não poderá decorrer aumento 
cte despesas. 

Art. 9.0 A não atuação de contri­
buintes incurso em infração de lei 
fiscal e a não apreensão de merca­
doria impOrtada sem obediência às 
normas legais, configurarão a prática 
do ilícito de lesão aos cofres públicos. 
pelo agente fiscal de tributos federais 
responsável. 

Art. 10. Este Decreto-lei entrará 
em vigor no dia 30 de outubro de 1969, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasilla, 21 de outubro de 1969; 
148.0 da Independência e 81.0 da Re­
pública. - Augusto Haruann Rade­
maker Grünewald - Aurélio de Lyra 
Tavares - Márcio de Souza e Melo -
Antônio Delfim Netto. 

As tabelas anexas ao presente De­
creto foram publicadas no Diário Ofi­
cial de 21-10-69. 

(As Comissões de Serviço Público 
CitJil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N .• 12, de 1972 

(N.0 674-B/72, na Casa de origem) 

(de iniciativa do Presidente 
da República) 

Dispõe sobre a inscrição em 
prova de habilitação à livre~do­
cência. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 o título de Doutor. obtido 

em curso credenciado de pós-gradua­
ção, constituí requisito para a inseri-

ção em prova de habílítação à livre 
docência, ressalvados os direitos do 
at11ais docentes-livres. 

Art. 2.0 Durante o prazo de 2 (dois 
anos, contados da publicação dest: 
lei, admitir-se-á a inscrição em prov: 
de habilitação à livre docência d• 
candidato que, não preenchendo t 
requisito do artigo anterior, comprovt 
ter completado, na data da publica· 
cão do Decreto-lei n.0 465, de 11 dt 
fevereiro de 1969, 5 f cinco) anos inin· 
terruptos de magistério, designado n: 
forma regimental, em estabelecimen· 
to reconhecido, ou 10 (dez) anos d~ 
diplomado em curso superior de gra· 
duação correspondente. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigOJ 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se o art. 4.o de 
Decreto-lei n.0 465, de 11 de fevereirc 
de 1969, e demais disposições em con· 
trário. 

MENSAGEM 
N.0 109, DE 1972 

(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membro~ 
do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nele referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Sr. Ministro 
0e Estado da Educação e Cultura, o 
anexo projeto de lei que dispõe sobre 
a inscrição em prova de habilitação 
à livre docência. 

Brasílla, em 23 de maio de 1972. -
Emilio G. Médici . 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 432, 
DE 9 DE MAIO DE 1972, DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E 
CULTURA 
Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República. 
O art. 4.0 do Decreto~leJ n.0 465, 

de 11 de fevereiro de 1969, exigiu o 
titulo de Mestrado ou Doutorado ob­
tido em curso credenciado, como re­
quísito para inscrição em prova de 
habilitação à docência livre. 

Este disposit1vo legal veio encon­
trar alguns professores a caminho da 
livre docência. Justifica-se, por isso, 
por que vêm pleiteando uma altera­
ção da lei, visando à eliminação do 
requisito acima assinalado. 

o Conselho Federal de Educação 
apreciou o assunto, partindo de do­
cumento que propunha a esse cole­
giado solicitasse ao Ministro da Edu­
cação I?" Cultura a expedição de ins­
trução fixando o prazo de 3 anos 
para que, docentes com mais de 5 
anos de atividades e profissionais de 
nivel superior com mais de 10 anos 
de graduados pudessem submeter-se 
à prova de habilitação à docência 
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livre, sem a exigência estabelecida no 
art. 4.0 do Decreto-lei n.0 465/69. 

A Comissão de Legislação e Normas 
do Conselho Federal de Educação en­
tendeu que o objetivo visado sâ po­
deria ser atingido através de uma 
nova lei que modificasse fundamen­
talmente o conteúdo da norma ex­
pressa no art. 4.o do Decreto-lei n.0 

465/69. 
Pelo Parecer n.0 566/71-CFE, esse 

colegiado propôs que se acolhesse a 
pretensão dos postulantes, originando, 
em conseqüência, debates em toma 
da matéria. 

Do confronto das opiniões colhidas, 
entendi que, dispensar os pré-requisi­
tos exigidos pelo Decreto-lei n.0 465/69 
para habilitação à livre docência, 
mesmo pelo prazo de 3 anos, terá 
como resultado obstruir no seu inicio 
a carreira docente estruturada com 
base nos cursos de mestrado e dou­
torado. 

Com efeito, a livre docência obtida 
sem o grau de mestre ou doutor, vai 
permitir que muitos candidatos pre­
firam tornar-se livres docentes sem 
passar pela pós-graduação e, assim, 
ocupar os caJ"gos de carreira docente 
que exigiram por lei o mestrado ou 
o doutorado. 

A intenção da lei foi valorizar a 
pós-graduação, porquanto é o proces­
so normal de formação de professores 
do ensino superior impedindo assim 
o puro autodidatismo e .a imprDvi­
sação. 

Por isso com o apoio do Departa­
mento de Assuntos Universitários es­
te Ministério elaborou um anteprojeto 
de lei, mantendo o doutorado como 
requisito para a habilitação à livre 
docência. 

Justifica-se este ponto de vista com 
os seguintes argumentos: 

Se o mestrado é suficiente para al­
guém habilitar~se à livre docência, 
e, se o livre docente conforme deci­
são tomada pelo Conselho Federal de 
Educação goza dos mesmos direitos 
do doutor por curso credenciado, ha­
verá o desestímulo para o doutorado, 
pelo menos para aqueles que tenham 
o mestrado, O doutorado em geral 
pressupõe 3 anos de estudos intensi­
vos. O mestrado pode ser conseguido 
dentro de um ano e meio a dois. A 
livre docência poderá ser preparada 
independente de curso de modo que 
o candidato tendo mestrado preferirá 
certamente fazer a livre docência. 
Aliãs, a Universidade de São Paulo 
já vem exigindo o doutoramento co­
mo condição da livre docência. En­
tende-se que este salutar princípio 
deve ser adotado também no sistema 
federal. 

Em segundo lugar, seria concedido 
o prazo de dois anos a contar da pu­
blicação da lei que altera o Decreto-

lei n.0 465/69. Esse prazo parece sufi­
ciente para dar oportunidade àqueles 
que vinham preparando sua docência 
quando foi promulgado o Decreto-lei 
citado. Seria atingir seriamente o 
princípio que rege a carreira docen­
te abrir exceção indiscriminadamente 
para todos. 

Também nesse sentido restringir­
se-ia a dispensa do mestrado e do 
doutorado para os candidatos que, na 
data da publicação do Decreto~lei n.0 

465/69, completaram! pelo menos, cin­
co anos ininterruptos de docência efe­
tiva, ou dez anos de diplomado em 
curso superior de gradua~ão corres­
pondente. 

Nestas condições, submeto à consi­
deração de Vossa Excelência, o ane­
xo projeto de lei, que dispõe sobre a 
inscrição em prova de habilitação à 
livre docência. 

Reitero a Vossa Excelência os pro­
testos do meu mais profundo respei­
to. - Jarbas G. Passarinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 465 
DE 11 DE FEVEREffiO DE 1969 

Estabelece normas completnen .. 
tares à Lei n.a 5. 539, de 27 de no­
vembro d~ 1968, e dá outras pro .. 
vidências. 

O Presidente da República, no uso 
da atribuição que lhe confere o § 1.0 

do art. 2.0 do At<J Institucional n.0 5, 
de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1.0 A Lei n. 0 5.539. de 27 de 
novembro de 1968, serâ executada 
com as dislJ{lsiçôes complementares 
estabelecidas no presente Decreto-lei. 

Art. 2.0 O cargo de professor~as­
sistente será provido mediante con­
curso público de títulos e provas, 
aberto a graduados no ~etor corres­
pondente de estudos, que hajam con­
cluído cursos de especializaçáo ou 
aperfeiç-oamento, constituindo títulos 
preferenciais o díploma de mestre e o 
estágio probatório como auxiliar de 
ensino. 

Parágrafo tinico. O estatuto ou re­
gimento fixará o prazo, não superior 
a seis ( 6 l anos, a partir do qual se 
exigirá dos candidatos ao cargo de 
professor~assistente o título de mes­
tre, obtido ern curso credenciado. 

Art. 3.0 o cargo de professor-ad­
junto será provido mediante concurso 
de titulas, a que poderão candidatar­
se os professores-assistentes, dando­
se preferência, em Igualdade de con­
dições, aos que possuírem o diploma 
de doutor, obtido em concurso cre­
dencíado. 

§ 1.0 O estatuto ou regimento fi­
xará o ptazo a partir do qual se exi­
girá dos candidatos ao cargo de pro-

fessor-adjunto o títUlo de doutor ob­
tido em curso credenciado. 

§ 2.0 O professor-assistente que 
obtiver o titulo de doutor, em curso 
credenciado, será automaticamente 
equiparado à condição de professor­
adjunto, recebendo gratificação cor­
respondente à diferença entre a.s duas 
situa~ões funcionais, até que haja va­
ga ou novo cargo criado, 

Art. 4.0 O título de mestre ou dou­
tor, obtido em curso credenciado, 
constitui requisito para a inscrição 
em prova de- habilitação a docência 
livre, ressalvados os direitos dos 
atuais docentes desta categoria. 

Art. 5.0 O título de doutor, obtido 
em curso credenciado, assegura direi­
to à inscrição para provimento de 
qualquer cargo ou função na carreira 
do magistério. 

Art. 6.0 A admissão de professores 
pelo regime da legislação do trabalho 
far-se-á com observância dos requisi­
tos de titulação fixados para as vá­
rias classes da carreira do magistério, 
mediante seleçã-o a ser prescrita nos 
estatutos e regimentos. 

Art. 7.0 O servidor públtco poderá 
ser posto à disposição de universida­
de, federação de escolas ou estabele­
cimento isolado, mantidos pela União, 
para exercer o magistério ~m regime 
de dedicação exclusiva, com direit<> 
apenas à contagem de tempo de ser­
viço para aposentadoria. 

Art. s.o O pessoal docente da.s ins­
tituições de ensino superior mantidas 
})ela União terá direito a quarenta e 
cinco (45} dias de férias anuais, fel­
tas as competentes escalas de modo 
a assegurar o cumprimento do dispos­
to no § 2.0 do art. 28 da Lei número 
5.540, de 28 de novembro de 1968. 

Art. 9.0 Os Reitores das Universi­
dades e os Diretores das Unidades 
Universitárias ou dos estabelecimen~ 
tos isolados, mantidos pela União, 
exercerão os respectivos mandatos, 
obrigatoriamente, em regime de de­
dicação exclusiva. 

Parágrafo único. O regime de de­
dicacão exclusiva será facultativo pa­
ra oS Reitores e Diretores. que se en­
contrem no exercício de seus manda­
tos na data da publicação do presen­
te Decreto-lei. 

Art. 10. Os arts. 2.'\ 3.0 e 17 da Lei 
n.0 5. 539, de 27 de novembro de 1968, 
passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 2.0 O pessoal docente de 
nível superior compreende os pro­
fessores integrantes da carreira 
do magistério e os auxiliares de 
ensino. 

Parágrafo único. Os professores 
serão admitidos segundo o regime 
j uridico do Estatuto do Magisté­
rio Superior ou segundo a Iegis-
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:lação do trabalho, e os auxll!ares 
de ensino, pela legislação do tra­
balho. 
Art. 3.0 Os cargos e funções da 
carreira do magistério abrang·em 
as seguintes cla~ses: 
I - Professor- titular; 
n - Professor~adjunto; 

III - Professor·asslstente. 

' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . 
Art. 17. o docente, admitido em 
dedicação excl\:.siva ou em horas 
semanais de trabalho que exce­
dam às do regi.me de menor du­
ração, fará jus a uma gratifica­
ção ca1culada em bases a serem 
estabelecidas pvr Decreto. 

Parágrafo único_ A gratificação 
a que se refere este artigo deverá 
incorporar-se iL aposentadoria, à 
razão de um 'linte e cinco avos 
(J/25) por ano de serviço no re­
gime." 

Art. 11. Os at'Jais ocupantes de 
cargos de professc•r catedrático pas­
sam automaticamente a professores 
titulares. 

Art. 12. Os atuais ocupantes de 
cargos de pesquis:;~.dor-chefe, pesquí­
sador-associado e pesquisador-au:xí­
Uar fícam enquadrados, respectiva­
m-ente, nas .classe/J de professor-titu­
lar, professor-adjunto e professor-~s­
ststen te, de acord<J com o disposto no 
art. 5.0 da Lei n.0 5. 539, de 27 de no­
vembro de 1963. 

Parágrafo único. Para os fins pre­
vistos neste artig<l, o Poder Executivo 
promoverá, medls.nte Decreto, o en­
quadramento dos pesquisadores que 
não se encontrem classificados, nos 
termos da Lei n.0 4.881-A, de 6 de de­
zembro de 1965. 

Art. 13. Dentro do prazo de no­
venta (90) diM, a contar da vigência 
deste Decreto-lei as universldade.s e 
os estabelecimentos isolados federllls 
submeterão ao Conselho Federal de 
Educação os seus estatutos e regimen­
tos, adaptados às prescrições da Lei 
n.O 5.539, de 27 de novembro de 1968, 

. e do pr...,nte deoreto-lei. 
Parágrafo úU:.oo. O prazo para 

adaptação dos regimentos gerals será 
de noventa (90) dias, a contar da da­
ta da aprovação dos respectivos esta­
tutos. 

Art. 14. Esl!' Decreto-te! entrará 
em vigor na da·ta de sua. publicação, 
revogados o artlgo 22 da Lei n.• 5.539, 
de 27 de novembro de 1968, e demais 
diSPOsições em <:ontrá.rlo. 

Brasília, 11 de fevereiro de 1969; 
148.0 da Indepe::~.dência e 81.0 da Re­
pública.. - A. Costa e Silva - Tarso 
Dutra - Hélio l3e-ltrão. 

(A Comissãc de Educação e Cultura.) 

OFíCIO 
DO SR. PRESIDENTE DO INSTITU­

TO DOS ADVOGADOS BRASILEI­
ROS, NOS SEGUINTES TERMOS: 

Exm.0 Sr. 
Senador Petronio Portella 
Senado Federal 
Brasília - DF. 

Oficio n.0 184/72 

Em 9 de junho de 1972 

Senhor Senador: 
Este Instituto, na. qualidade de ór­

gão cultural da classe dos advogados, 
tem procurado estimular, entre seus 
associados, a realização de debates em 
torno de temas jurídicos que Interes­
sam, sobremaneira, a uma comunidade 
em desenvolvimento. 

Neste sentido, é nosso interesse 
promover a realização de conferências 
sobre o modelo politloo brasllelro, a 
serem proferidas por aqueles que 
aliam um sólido conhecimento dou­
trinário a uma eficiente participação 
na vida pública. 

Por outro lado, é também nossa. 
preocupação, ve-r revigorado o Poder 
Legislativo, de cuja atuação depende 
o fortalecimento do regime demo­
crática. 

Ante o exposto, temos a satisfação 
e a honra de dirigirmo-nos a Vossa 
Excelência, como legítimo represen­
tante da nossa classe política, para 
convidá-lo a pronunciar conferência 
neste Instituto, sopre tema de sua 11-
vre escolha e de acordo com as dis­
ponibilidades de sua. agenda. 

Na expectativa de sua resposta, 
aproveitamos o ensejo para manifes­
tar-lhe os protestos de nossa admi­
ração e apreço. 

Atenciosamente -- Theophilo de 
Azeredo Santos, Preside-nte. 

PARECERES 

PARECJ;RES 
N.•s 168 e 169, de 1972 

PARECt:R 
N.0 168, de 1972 

Da Comissão de Finanças, sobre 
o Ofício S n.0 15, de 1972 (númerg 
567/72, na origem), do Senhor 
Governador d-o Estado da Guana• 
bara, solicitando ao Senado Fe~ 
deral autorização para que a 
Companhia Estadual de Telefones 
CETEL, possa concretizar uma 
operação de importação de equi~ 
pamentos com financiamento ex~ 
temo, destinado a execução do 3. 0 

Plano de Expansão da referida 
Companhia, 

Relator: Senador Danton Jobim. 
O Senhor Govetnador do Estado da 

Guanabara, no Ofício n.0 576, de 14 

de junho do corrente ano, solicita ao 
Senado Federal, nos tennos do art. 
42, lnclso IV, da Constituição, a com­
petente automação para aquel~ Go­
verno realizar, atravês da "Compa­
nhia Estadual de Telefones - CETEL, 
sociedade de economia mista vin­
culada à Secretaria de Serviços Pú­
blico.s, a operação de importação de 
equipamentos com financiamento ex­
terno, no valor de Y 1.340.000.000,00 
(um bilhão, trezentos e quarenta mi­
lhões de yensJ, para execução do 3.0 

Plano de Expansão da referida Com­
panhia". 

2. No processado encontra-se o 
O!ielo da CETEL, enviado ao Banco 
Central do Brasil (Gerência de Fls­
callzação e Registro de Capitais Es­
trangeiros - FIRCEl, Informando as 
caraeteristicas principais da opera­
ção: 

"Fabricante: - NIPPON ELEC­
'l'RIC OOMPANY 
Flnanc\ador: - A mesma 
Endereço: - P.O. BOX 1, TANA­
NAWA, TOKYO, JAPAO 
Garantidor: - BANCO DO ES­
TADO DA GUANABARA S/A 
Valor: - Y 1.305.100.699 (um 
bilhão, trezentos e cinco milhões, 
cem mil e seiscentos e noventa e 
nove yens lívres japoneses} 
Taxa de Juros: - 7% ao ano li­
quido. sobre os saldos devedores 
Condições de Pagamento: 
- Do principlll: - Valor não fi­
nanciado: 10% do total global, 
dentro de 90 (noventa) dias da 
data da assinatura do Contrato. 
- V a! o r financiado: 90% restan­
te em 15 (quinze) prestações se­
mestrais consecutivas, vencendo­
se a l.a, 36 (trinta e seis) meses 
após a data de 14-1-72. 
- Dos Juros; - Serão pagos em 
prestações .semestrais com início 
em 15-8-74, data do último em­
barque. 
Prazo de entrega; -Início em 15 
de outubro de 1972 
Final em 15 de agosto de 1974. 
Objetivos: - Fornecimento de 
274 sistemas de 24 canllls cada sis­
tema de equipamento de onda.s 
portadoras, com modulação em 
código de pulsos (Pulse Code Mo­
dulation-PCM) para emprego em 
cabo muJtipar e ainda de mate­
riais oomplementa.re.s para sua 
instalação e instrumentos e so­
bressalentes para sua operação e 
manutenção. 
Devedor: - COMPANJUA ESTA­
DUAL DE TELEFONES DA GUA­
NABARA - CETEL." 

3. Encontram-se, alént do.s do .. 
cumentos a que jã nos referimos, mais 
os seguintes: 

a) cópia da carta do Banco do Es­
tado da Guanabara, de 31 de maio de 
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1972, concedendo aval para a opera­
ção de financiamento, nas seguintes 
termos: 

"Em resposta à consulta contida 
em sua correspondência P-353/71, 
d·e 20 do corrente mês, vimos in­
formá-lo da decisão da Diretoria 
deste Banco de conceder aval a 
favor da CETEL em operação pa­
ra importação de equipamentos, 
até o valor de US$ 4.500.000.00 
<quatro milhões e quinhentos mil 
dólares), observadas as seguintes 
condições de pagamento: 

- 10% três meses após a assina­
tura do contrato; 
- 90 o/c em quinze parcelas se­
mestrais, vencendo-se a primeira 
36 meses após a assinatura do 
contrato; 
- Juros de 7% a.a. sobre o saldo 
devedor. 

Fica condicionada a prestação da 
garantia acima mencionada. à 
competente autorização das Au­
toridades Monetárias." 

Convém salientar que a quantia de 
US$ 4.500.000,00 (quatro milhões e 
quinhentos mil dólares) equivalem a 
Y 1.362.825.000,00 <um bilhão, tre­
zenros e sessenta e dois milhões, oito­
centos e vinte e cinco mil yens), quan­
tia superior ao financiamento. 

h) Exposição de Motivos n.0 83, de 
20 de março de 1972, do Senhor Minis­
tro da Fazenda ao Exmo. Sr. Presi­
dente da República, solicitando auto­
rização para que o Governo da Gua­
nabara possa se dirigir ao Senado Fe­
deral e informando não t>er o Poder 
Executivo Federal oposição a fazer ao 
projeto; 

c) Folha do Diário Oficial da União 
de 23 de maio de 1972, que publicou 
despacho do Presidente da República, 
exarado na Exposição de Motivos de 
que trata o item anterior; 

d) Folha do Diário Oficial da 
União, de 30 de dezembro de 1970, em 
que saiu publicada a Pottaria do De­
partamento Nacional de Telecomuni­
cações - DENTEL, órgão executivo do 
Ministério das Comunicações, que 
aprovou o referido Plano de Expan­
são; 

e) Folhas do Diário da Assembléia 
Legislativa de 2 de junho de 1972, que 
publicou a Mensagem do Exmo. Sr. 
Governador da Guanabara à referida 
Assembléia, encaminhando o Projeto 
de Lei que conoode autor!ação ao Go­
verno do Estado para importar equi­
pamentos telefônicos, setn similar na­
cional, com financiamento externo, 
por Intermédio da CETEL; 

f) Folha do Diário Of!cJaJ do Es­
tado da Guanabara, com o texto da 
Lei Estadual n.0 2.u48, de 12 de junho 
de 1972, que "concede autorização ao 
Governo do Estado para importar 

equipamentos telefônicos, sem similar 
nacional, com financiamento externo, 
por intermédio da Companhia Esta­
dual de Telefones da Guanabara -
CETEL." 

4. Como se verifica, foram aten­
didas as exigências contidas no art. 
406 do Regimento Interno, a saber; 

"a) documentos que o habilitem 
a conhecer a operação, os recursos 
para satisfazer os compromissos e 
a sua finalidade; 
b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo Es­
tadual, nos termos da Lei Esta­
dual n.0 2.048, de 12 de junho de 
1972, publicada no Diário Oficial 
do Estado no dia 13 de junho de 
1972. 

cl parecer do órgão competente 
do Poder Executivo (atendido na 
forma da Exposição de Motivos 
n.0 83, de 20 de março de 1972, 
do Senhor Ministro da Fazenda, 
ooncordando com os termos da 
operação -e o "autorizo" do Exmo. 
Sr. Presidente da República). 

5. Ante o exposto, opinamos fa· 
voravelmente ao atendimento da so­
licitação, nos termos seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
1<.0 22, de 1972 

Autoriza o Governo do Estado 
da Guanabara a realizar, atra. 
vés da Companhia Estadual de 
Telefones - CETEL, operação de 
financiamento externo para a 
impGrtação de "tquipamentos te .. 
Jefônieos destinados à execução 
do 3. 0 Plan<J de Expansão da re­
ferida Companhia. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1. 0 1!: o Governo do Esta :i o da 

Guanabara autorizado a realizar, 
através da Companhia Estadual de 
Telefones - CETEL. sociedade de 
economia mista vinculaüa à Secreta­
ria de Serviços Públicos, uma opera­
ção de financiamento externo, com o 
aval do Banco do Estado da Guana-
bara S.A., no valor de até ......... . 
Y 1.340.000.000,00 (um bilhão e tre­
zentos e quarenta milhões de yens), 
ou o seu equivalente em outras moe­
das, concedido pela firma; Nlppon 
Electric Company - NEC, com sede 
em Tóquio, Japão, destinada a im­
portação de equipamentos telefônicos, 
sem similar nacional, para a exe­
cução do 3.0 Plano de Expansão da 
referida Companhia. 

Art. 2.0 A operação de financia­
mento realizar-se-á nos moldes e ter­
mos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, à taxa de juros, acrêscimos 
e condições admitidas pelo Banco 
Central da Brasil para registro de 
financiamentos da espécie obtidos no 
exterior, obedecidas as demais exi­
gências normais dos órgãos encar-

regados da política econômico-finan­
ceira do Governo Federal e, ainda., o 
disposto na Lei Estadual n.0 2. MS, de 
12 de junho de 1972, publicada no 
Diário Oficial do Estado da Guana­
bara no dia 13 de junho de 1972. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala da.s Comissões. em 15 de junho 
de 1972. - Virgílio Tá.vora, Presiden­
te - Danton Jobim, Relator - Ruy 
Santos - Nelson Carneiro - Ale­
xandre Costa - Franco Montam -
Geraldo Mesquita - Celso Ramos -
Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N.0 169, de 1972 

da Comissão de Constituh;ãn e 
Justiça sobre o Projeto de Reso­
lução n.0 22, de 1972, que 41auto­
riza o Govel'Jlo do Estado da 
Guanabara a realizar, através da 
Companhia Estadual de Telefo~ 
nes - CETEL, operação de finan~ 
ciamento externo para a bnp<Jr~ 
tação de equipamentos telefôni­
cos, destinado à execução do 3. 0 

Plano de Expansão da referida 
Companhia.'' 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 

Apresentado pela Comisl;ão de Fi­
nanças, o presente projeto de resolu­
ção autoriza o Governo do Estado da 
Guanabara (art. 1.0 ) "a realizar, 
atra vês da Companhia Estadual de 
Telefones - CETEL, sociedade de 
economia mista vinculada à Secre­
taria de Serviços Públicos, operação 
de financiamento externo, com o aval 
do Banco do Estado da Guanabara 
S.A., no valor de até ............. . 
Y 1.34o.ooo.ooo,oo (um bllhão, tre­
zentos e quarenta milhões de yens) 
ou o seu equivalente em outras moe­
das. concedido pela firma Nippon 
E1ectric Company - NEC, de Tóquio, 
Japão. destinada a Importação de 
equipamentos telefônicog, sem simi­
lar nacional. para a execução do 3.0 

Plano de Expansão da referida Com­
panbia." 

2. O art. 2.0 da proposição esta­
belece que "a operação de financia­
mento realizar-se-á nos moldes e 
termos aprovados pelo Poder Executi­
vo Federal, à tax.a de juros, acrésci­
mos e condil:;óes admitidas pelo 
Banco Central do Brasil para regis­
tro de financiamentQ da espécie ob­
tidos no exterior, obedecidas as de­
mais prescrições e exigências normais 
dos órgãos encarregados da política 
econômlco-finan~eira do Governo Fe­
deral, e, ainda, o disposto na Lei Es­
tadual n.0 2 .048, de 12 de junho de 
1972, que "concede autorização ao 
G<lverno do Estado para importar 
equipamentos telefônicos, sem simi­
lar nacional, com financiamento ex­
terno, por intermédio da Companhia 
Estadual de Telefones da. Guanabara 
- CETEL." 
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3. Anexo ao processado, encon­
tram-se os seguintes documentos 
prineipais: 

a) cópia da carta do Banco do 
Estado da Guanabara, de 31 de 
maio de 1972, concedendo aval 
para a operação de financiamen­
to; 
b) Exposição d1~ Motivos n.0 83, 
de 20 de març<, de 1972, do Sr, 
Ministro da Fazenda ao Excelen­
tissimo Senhor Presidente da Re­
pública, solicitando autorizar,:ão 
para que o Govano da Guanaba­
ra possa se dirifçir ao Senado Fe­
deral e inforrr..ando não ter o 
Poder Executivo Federal oposi­
ção a fazer ao J;rojeto; 
c) folha do Uiário Oficial da 
União, de 23 de maio de 1972, que 
publicou despacho do Presidente 
da República, exarado na Exposi­
ção de Motivou de que trata o 
item anterior; 
d) folha do IJiário Oficial da 
União, de 30 de dezembro de 1970, 
em que saiu publicada a Portaria 
do Departamento Nacional de Te~ 
lecomunicações - DENTEL, ór~ 
gão exeCutivo do Ministério daS 
Comunicações, que aprovou o re~ 
ferido Plano dE; Expansão; 
e) folhas do Diário da Assem~ 
bléia Legislativa de 2 de junho 
de 1972, que publicou a Mensa­
gem ao Exmo. Sr. GQvernador da 
Guanabara à referida Assembléia, 
encaminhando o Projeto de Leí 
que concede autorização ao Go­
verno do Estado para importar 
equipamentos telefônicos, sem 
similar naclonal, com financia­
m~nto externo, por intermédio da 
CETEL; 
f) folha do Diárío Oficial do Es­
tado da Guanabara, com o texto 
da Lei llstadcal n,0 2. 048, de 12 
de junho de 1972, que "concede 
autorização ao Governo do Es~ 
tado para irr:.portar equipamen­
tos telefônicos, sem similar na­
cional, com financiamento ex­
terno, por intermédio da Compa­
nhia &JtaduaJ de Telefones da 
Guanabara·-- CETEL. 

A Comissão de Finanças, após exa­
minar detidamente os documentos e 
informações contidas no processado 
- e que esclarecem perfeitamente 
todos os detalhes da operação - opi­
nou favoravelmente à. matéria, apre­
sentando como c:mclusão do seu pa­
recer, o projet.o de resolução, ora 
ohjeto de nossa apreciação. 

No âmbito da. competência regi­
mental desta Comissão e at-endidas 
que foram todas a.s exigências oonti-
1as no Regimento Interno (art. 406, 
letras a, b e c e art. 407, letra b) e, 
ainda, o estabelecido no art. 42, item 
IV, da Constituição, entendemos que 
a proposição está em condições de ter 

tramitação normal, vez que constitu­
cional e jurídica. 

Sala das Comissões, em 16 de junho 
de 1972. - DanieJ Krieger, Presiden~ 
te - Nelson Carneiro, Relator -
José Sarney - Helvídio Nunes -
Arnon de MeUo - Wilson Gonçalves 
- Gustavo Capanema. 

PARECER 
N," 170, de 1972 

Da Comissão Diretora, sobre a 

Indicação n.0 1, de 1971, na qual 
o nobre Senador Paulo Guei-ra 
sugere à Mesa o estudo e eJabo~ 
ração de projeto de resolução 
tornando obrigatória a designa~ 
ção de observ-adores parlamenta­
res nas reuniões da SUDAM, SU~ 
VALE, SUDESUL, SUDECO, 
SUDENE, SUFRAMA e entidades 
culturais. 

Relator: Sr. CJodomir Milet 

O nobre Senador Paulo Guerra en­
dereça ao sr. Presidente do Senado, 
a título de sugestão, uma indicação 
no sentido de ser feito um estudo com 
a conseqüente elaboração de proJeto 
de resolução, visando a tornar obri­
gatória "a designação de observado­
res parlamentares nas reuniões da 
SUDAM, SUVALE, SUDENE, SUDECO, 
SUDESUL e SUFRAMA, em territó­
rio nacional e as promovidas por en­
tidades de alto nível, tais como: Mi­
nisteriais, universitárias, de fun­
dações, associações culturais, confe­
derações, federações etc." 

Propõe ainda que sejam designados 
dols observadores "para cada certa­
me" e indica a forma por que deve 
ser feita a escolha dos observadores, 
recrutados nas Comissões Técnicas 
relacionadas com o temário a ser tra­
tado no conclave, estabelecendo-se a 
obrigatoriedade da apresentação de 
relatório no prazo de "cinco dias apõs 
o certame" sobre o que lhes foi dado 
observar. 

A participação obrigatória de par­
lamentares em reuniões de órgãos da 
administração só se pode dar por de­
terminação legal e o comparecimen­
to, mesmo eventual, de Senadores, a 
Congressos ou a quaisquer certames 
ou conclaves, de interesse geral, de­
pende de convite dos seus organiza­
dores e da decisão do Senado em cada 
caso. 

Louvável, sob todos os aspectos, a 
sugestão do Senador Paulo Guerra, 
temos de reconhecer que, à Mesa Di­
retora do Senado, é vedado o exame 
da matéria e a efetivação das medi­
das propostas, através de projeto de 
resolução, pois isso importaria em re­
lacionamento com órgãos estranhos à 
vida e ao funcionamento do Senado. 

Poder-se~ia lembrar, na oportuni­
dade, que o Presidente do Senado, de~ 
vidamente autorizado pela comissão 
Diretora, efetuou gestões junto a al-

guns ministérios visando a assegurar 
a presença de Senadores em reuniões 
de alto nível para estudo de matérias 
especializadas sobre as quais pudesse 
ter interesse o Congresso Nacional, e 
que continua sendo examinada. 

Opinamos, assim, pelo arquiva­
mento da indicação do Senador Paulo 
Guerra, sem prejuizo de, mais tarde, 
se voltar a debater o assunto se pro­
vocados a respeito os órgãos compe­
tentes desta Casa. 

Senado Federal, em 15 de junho de 
1972. - Petrônio Portella, Presiden­
te - Clodomir Milet, Relator - Car .. 
los Lindenberg - Ney Braga - Gui~ 
do Mondin - Duarte Filho. 

PARECER 
N.0 171, de 1972 

Da Comissão Diretora, sobre o 
Requerimento n.0 38, de 1972, do 
Senhor Senador João Calmon, so~ 
licitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, dos discursos 
proferidos pelo Presidente do 
Banco do Brasil, Dr. Nestor Jost, 
ao ensejo do encerramento das 
solenidades da inauguração das 
Agências desse estabelecimen­
to, respectivamente, em Paris e 
Lisboa. 

Relator: Sr. Clodomir 1.\lilet 
' Os discursos proferidos pelo Dr. 

Nestor Jost, no encerramento das so~ 
lenidades da inauguração das agên­
cias do Banco do Brasil, em Paris e 
Lisboa, constituem peças inteligentes 
e eq_uilibradas, revelando, no Orador, 
o político hábil e o banqueiro esclaw 
recido, que nele se somaram para ser­
vir ao Brasil. 

Assim, Nestor Jost, criando um cli­
ma de simpatia para a nossa Pátria, 
soube, com muito tato, exaltar a ami­
zade da França e de Portugal com o 
Brasil. 

Relativamente à França, depois de 
afirmar que "constitui motivo de or­
gulho para os brasileiro.s haver rece­
bido, ao longo da História, o legado 
da cultura francesa - como frutos 
maduros e requintados - através de 
sua arte, sua música e sua literatura", 
recorda que, "igualm.ente, os exem­
plos de sua tradição política têm-nos 
chegado, como Uções aureoladas pela 
expressão da inteligência que Paris 
tem irradiado, no curso dos séculos, 
por todos os quadrantes da Terra". 

No que respeita a Portugal, Nestor 
Jost soube to~ar a alma da gente lu­
sitana. Falando menos como brasi­
leiro do que como um membro cate­
gorizado da oomunidade luso-brasi­
leira, mostrou que brasileiros e por­
tugueses estão, agora como no passa­
do, intimamente vinculados em suas 
necessidades, em suas aspirações e 
em seus destinos. Assim, proclama: 
". . . o Banco do Brasil é na sua o ri­
gem e pela sua fundação um banco 
portugues, que, depois de mais de sé-
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!ulo e meio de ação, volta a Portu­
~al, crismado pela experiência, de ser­
rir na América, na Europa e na Asia, 
ao progresso universal''. 
Adentrando~se, depois, em coisas 

cfo mundo econômico, no que tange 
aos interesses comuns ao Brasil e às 
duas Pátrias irmãs, o Orador defende 
princípios sadios e teses convincentes, 
capazes de atingir os objetivoa que 
tem em mira: uma perfeita interação 
do Brasil com a França e com Por­
tugal, em benefício de cada um dos 
três paises. 

Em resumo: simples em sua forma, 
mas substanciosos em seus conceitos, 
os discursos proferidos pelo Dr. Nes­
tor Jost, em Paris e Lisboa, por oca­
sião da inauguraçáo das Agências do 
Banco do Brasil naquelas metrópoles 
européias, marcam um evento mag­
nífico na história econômica do Bra­
sil, merecendo. por isso, serem perpe­
tuados nos Anais desta Casa. 

Assim pensando, opinamos favora ... 
velmente ao Requerimento n.0 38, de 
1972, de iniciativa do eminente Sena­
dor João Calmon. 

Sala da Comissão Diretora, em 19 
de junho de 1972. - Petrônio Por­
tella, Presidente - C1odomir Milet, 
Relator - Carlos Lindenberg - Ruy 
Carneiro - Ney Braga - Renato 
Franco. 

Q SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin. 
denberg) - Comunico ao Plenário 
que esta PresldêneJa, nos termos do 
Art. 279 do Regimento, determinou o 
arquivamento do ProJeto de Lei da 
Câmara n.0 70/71 (n.c 2. 062/69, na 
Casa de origem), que modifica a re­
dação do ' 3.0 do art. 511 e acrescen­
ta parágrafo ao art. 571 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei n.0 5 452, de 10 

de maio de 1943, considerado rejei­
tada em virtude de ter recebido pa­
recer contrário, quanto ao mér1to, da 
comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre. Senador Nelson Carneiro, que fa­
lara como Lider da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tive oportunidade de fo­
calizar recentemente o problema do 
menor abandonado. Volto a esta tri­
buna, Sr. Presidente, já agora com 
elementos que realmente dizem da sl­
tuação em que se encontra a crianca 
do Brasil, sem dúvida, uma preocupâ­
ção nacional que não tern, até hoje, 
recebido qualquer incentivo fiscal. 

A criança é inteiramente entregue 
à. sua sorte; poucas são as medidas 
governamentais que visam a atender 
à criança desde o seu nascimento. 

Quando, em 1947, ingressei na Cáma~ 
ra dos Deputados, existia ali uma Co­
missão de Defesa da Natalidade, de 
que fizemos parte o nobre Senador 
Ruy Santos e eu, requerida pelo en­
tão Deputado Vasco dos Reis. Cou· 
be-me, ao final, presidi·la e oferecer 
relatório, posteriormente divulgado, 
sob o titulo "Introdução ao Problema 
da Criança do Brasil". 

Nesse documento, a primeira per­
gunta era a seguinte: "- Vale a pe­
na nascer?" 

Os dados estatísticos colocavam 
realmente em perplexidade o então 
jovem representante do povo. 

Tantos anos já transcorridos, de 
1947 a 1972 - 25 anos - e a pergun­
ta ainda é a mesma: "Vale a pena 
nascer?" Vale a pena nascer para 
morrer tão depressa, para não chegar 
a viver? 

Aqui estão, Sr. Presidente, dados 
graves do mais rico das Estados bra­
sileiros, que é São Paulo. Foram di­
vulgados pelo J orna1 do Brasil, e di­
ção de 28 de maio último, e dele reti­
ro alguns trechos: 

"Com um coeficiente de cerea de 
90 óbitos para cada mil nascidos 
vivos anualmente, o municípi() 
de São Paulo - cuja renda per 
capita é a mais alta do País -
detém uma das maiores taxas de 
mortalidade infantil da América 
Latina, onde 43% das mortes ve. 
riflcadas em crianças entre um e 
quatro anos de idade são ocasio­
nadas pela desnutrição." 

Mais adiante: está escrito: 
"Embora 19 Chefes de Estado te­
nham assinado em Punta dei Este, 
em 1967, a declaração que reco­
nhece formalmente o papel fun­
damental da saúde no desenvol­
vimento econômico e social da 
América L a ti n a, estabelecendo 
objetivos gerals para a década de 
1961~71, que propunham aumen­
tar de cinco anos, no mínimo, a 
expectativa de vida (ou esperan­
ça de vida ao nascerJ. o quadro 
da situação em São Paulo torna­
se cada vez mais doloroso, de ano 
para ano." 

E assinala, Sr. Presidente: 
"Assim, os subctistritos periférios 
do Distrito de São Paulo são os 
que apresentaram maior número 
de óbitos entre crianças com me­
nos de cinco anos de idade, maior 
prevalência de desnutrição e os 
mais desprovidos de recursos de 
saneamento. De tal modo essas 
condições desfavoráveis pesaram 
nas estatísticas de mortalidade 
entre os menores de cinco anos 
que o município de São Paulo se 
situou em quarto lugar nas taxas 
de mortalidatie, estando ern pior 
situação que as áreas pesqulsadas 
em Jamaica, Santiago lChile) e 
Monterrey, no México." 

E divulga ainda este jornal uma 
pesquiSa, reallzada naquela Capital, 
em 1969, e que dá os seguintes dados: 

"Pesquisa realizada em São Pau­
lo em 1969 - Marginalização e 
Problemas Sociais di> Interior do 
Estado de São Paul() e Levanta­
mento Sôcio-Ee1)nômico das Po­
pulacóes Marginais Urbanas -
pela ·secretaria de Promoção So­
cial do Estado, revelava que, no 
Estado, excluída a capital, havia 
cerca de 2 milhões de margina­
lizados. 
Trata-se de individuas prove­
nientes de área rural ou urbana 
com baixo índice de urbanização, 
e gue se concentram nas cidades 
na expectativa de melhoria de 
vida em decorrência da precarie­
dade das relações de trabalho no 
campo. 

As condições de vida desta gente 
- cerca de 12% da população 
estadual - são extremamente 
precárias: 36o/r- de suas casas são 
de terra batida, 85% tem fossa 
negra, 43% têm poço próprio e 
20% servem-se dos rios e lagoas; 
32% apenas têm luz elétrica. E o 
número médio de pessoas é de seis 
por domicilio. 
Precárias também foram as C()n­
dições alimentares observadas: 
65 5% tínham como alimentação 
diâria habitual arroz, feijão e/ou 
massa, carne e ovos figuram ape­
nas na alimentação de 1%. E, 
apesar da precariedade desta ali­
mentação, observou-se que ela 
consumia de 76 a 84% do orça­
mento da família." 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.e. 
um aparte? 

Q SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a tem 
muita razão em chamar a atenção 
para o problema, que ainda é grave. 
Mas V. Ex. a. há de me permitir por 
de quarentena esses dados estatisti~ 
cos. O problema da mortalidade fn~ 
fantil aempre foi, no BrasU, muito 
sério. Primeiro, pelo parto: as mulhe­
rea eram assistidas pela.s aparadeiras, 
De modo geral, não tinham nenhuma 
preparação para a função. Eram mais 
curiosas e, em conseqüência, advi~ 
nhalh muitas mortes. Tínhamos o 
chamado "mal de sete dias". decor­
rente do tétano no cordão umbUíeal. 
E por que se dava isto? Porque muita 
gente acreditava que, para estancar 
a hemorragia no cordão urnbílical, o 
ideal era botar pó de café ou, às ve~ 
zes, pó de pal'ede ~ raspavam a pa­
rede e botavam o pó no umbigo. Mas, 
felizmente, a situação tem melhorado, 
não digo muito, mas tem melhorado 
um pouco. Hoje têm noções de pueri­
cultura, que são mais ou menos dis­
seminadas, e há já algum euidad{) 
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com a criança qw~ nasce. Estou de 
acordo com V. Ex.a de que nem tudo 
foi feito e que muito ainda precisa 
ser feito, mas não posso aceitar e:N;es 
dados, que V. Ex.8· cita, de noventa 
ou noventa e tantos por cento na 
Ca]lital de São Paulo porque me pa­
recem muito exag~~rados. 

O SR. NELSON CARNEIRO -
Agradeço a V. Ex.8 e ficaria imensa­
mente feliz se est;es dados não re­
presentassem a ve:dade. Mas, apesar 
de todos esses recursos a que V. Ex.a 
se refere, ainda há pouco me dizia 
um ilustre representante de Pernamw 
buco que, com o desatendimento fiw 
nanceiro às instituições de caridade 
do tipo da Casa da Mãe Pobre, da 
Pro-Matre, etc, hoje, nas cidades do 
interior daquele E:Stado as mulheres 
pobre8 já não possuem lugar onde 
nasçam suas criaJlçru;; então as têm 
debaixo das pontes! O que mostra 
que, ao menos em algum pedaço do 
Brasil, temos regredido nesses últi~ 
mos 25 anos. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V, 
Ex.a outro aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Santos - Perdoe estar 
interrompendo o discurso de V. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEIRO -
Agradeço, Senadcr, porque sei que as 
palavras de V. Ex.a, não só como rer 
presentante do povo mas como mér 
dico que é, são de aplausos à critica 
que faço, embo:ra tenha restrições 
quanto aos dado:;, as estatisticas que 
trago. 

O Sr. Ruy Santos - V Ex.• deve 
saber, sabe com certeza, que a proli­
ficidade da mulher na nossa região, 
no Nordeste, é impressionante. Em 
alguns levantamentos feitos ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, eu pediria licença a V. 
EJC.a para interromper o nobre apar­
teante, a fim d1e significar a alegria 
que sei deve ser.tir toda a Casa, pela 
presença entre nós, na tribuna es­
pecial dos representantes do povo 
português, ao ensejo do cinqüentená­
rio do transcurso do vôo de Saca.dura 
Cabral e Gago Coutinho. 

Lembro-me de minha. emoção de 
menino, na velha Salvador, quando 
aquela frágil aeronave ali desceu a 
caminho do Rio de Janeiro. 

Penso, neste momento, traduzir o 
pensamento geral ao saudar os re­
presentantes de Portugal, tão ligado a 
nós por laços tão firmes e tão du­
radouros de amizade e solidariedade 
humana. (1\f.ui.to bem! Muito bem! 
Palmas prolon1;adas.) 

Sr. Presidenl;e, ainda hoje o ilustre 
comentarista ;roão Pinheiro Neto. ao 
ressaltar a nessa presença no clube 
dos ricos, entre os 20 do Fundo Mo­
netário Internacional, dizia essas pa-

lavras relativamente ao problema que 
aqui focalizo: 

Ninguém de boa fé pode pôr em 
dúvida. o crescimento da econo­
mia nacional. O debate agora .se 
inclina no sentido de avaliarmos 
a qualidade desse crescimento, o 
quanto ele tem significado me­
lhoria de vida, substancial e efe­
tiva, para todo o povo bras!leiro. 
Infelizmente, já ninguém duvi­
da também que as coisas não 
andam nada boa.s para a parcela 
menos favDrecida de nossa socie­
dade. Depois de uma gestão apa­
gada e inexpressiva ret1ra-se da 
arena o antigo Ministro da Saú­
de, já com substituto convidado 
e em vias de ser empossado. 

O Sr. Ruy Santos - Que é um 
grande pediatra. 

O SR. NELSON CARNEIRO - E 
qne é um grande pediatra, que teve 
a sua formação científica na velha 
Faculdade de Medicina da Bahia e 
prestou ao Governo de São Paulo a 
colaboração da sua inteligência e da 
sua cultura, o Dr. Machado Lemos. 

Dizia, porém, Sr. Presidente: 
"Bem a propósito divulga a 
Sudene dados sombrios sobre o 
estado de saúde do homem nor­
destino. A mortalidade infantil 
ceifando nada menos de 147,1 
crianças em cada grupo de mil 
nascidas em JQão Pessoa., vindo 
a seguir a capital do Rio Grande 
do NQrte, com um melancólico 
segundo lugar morrendo 143,8 
crianças para o mesmo grupo de 
mil. A mortalidade geral apresen­
ta quadro não menos contristador 
com Qs valores globais situados 
em torno de 11,6 por mil habi­
tantes, com a vMa média esti­
mada para a região em 42 anos. 
valor inferior em 12 anos ao cal~ 
culado para São Paulo; o nível 
nacional, ainda de acordo com os 
dados da Sudene foi estimado em 
48 anos, irrisório, quando se sa-
00 que as nações mais ricas já 
ultrapassaram uma estimativa 
média de vida de bem mais de 60 
anos. os números alcançam ex~ 
pressão mais sombria ainda 
quando se detêm no problema 
etário, na incidência da mortali­
dade e seus respectivos percen­
tuais. 34,6 por cento dos recém­
nascidos no Nordeste não chegam 
a completar 1 ano de idade. Esse 
número, em Natal vai a 45,2 por 
cento.'' 

Resta então a pergunta: vale a. 
pena nascer no Brasil? 

Tenho em mãos, Sr. Presidente. es~ 
tudo recente sobre o aborto que a 
realitlade brasileira tem de examinar 
com olhos de quem quer resolver o 
problema e deseja evitar que se mul­
tipliquem pelos caminhos dos cemi-

têrios os caixõeszinhos brancos, que 
são menos anjinhos que vão para o 
céu, do que protesto, contra a pouca 
atenção que problema dessa grav1da­
de tem merecido dos Governos que 
nos antecederam. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pais 
não, nobre Colega. 

O Sr. Ruy Carneiro - Esta per­
gunta que V. Ex.3 faz: Vale a pena 
nascer no Brasil? "deveria ser feita 
nestes termos: vale a pena nascer 
no ~ordeste? Sim, là na Paraíba co­
mo nos demais Estados da nossa re­
gião é assombrosa a mortalidade in­
fantil. 

O Sr. Gustavo Otpanema - Per­
mite-me V. Ex.a? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
prazer, nobre Senador Gustavo Ca­
panema. 

O Sr. Gustavo Capanema - Neste 
caso, a pergunta deveria ser esta: 
v-ale a pena nascer? O problema é 
universal e V. Ex.a. diz que todos os 
GDvernos que nos antecederam lhe 
dedicaram pouca atenção. Lembro­
me muito bem que, na época em que 
eu era Ministro da Educação, e o 
era também da Saúde, porque o Mi­
nistério era anfíbio, era um Minis­
télio-duplo, cuidava dos dois pro­
blemas, nessa épQca foi criado o De­
partamento Nacional da Criança. Na 
ocasião jã havia a preocupação in­
tensa, a mais viva preocupação, a 
preocupação cem por cento do Go­
verno em face da mortalidade infan­
til. Este não é problema só de nosso 
País. É problema de todo o mundo 
pobre. Somente as naçõe5 ricas é que 
possuem os instrumentos, isto é, os 
centros locais de saúde devidamente 
aparelhados, para evitar, em grande 
parte, a mortalidade infantil. Os pai­
ses ricos é que têm capacidade de 
amparar as crianças com alimentos 
principalmente, com medicina em se­
gundo lugar, e com educação das 
mães e outras medidas. Este proble­
ma - repito - não é só do Brasil; 
é de todas as nações, mesmo das que 
pertencem ao mundo rico. De modo 
que a. crítica de V. Ex.a, nobre Se­
nador Nelson Carneiro, com relação 
ao Brasil e especialmente ao Nor­
deste é um tanto exagera.da. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SRr. NELSON CARNEIRO 
Com muita honra. 

O Sr. Ruy Santos - Apenas para 
completar a intervenção do nobre Se­
nador Gustavo Capanema. Destaco 
que, quando o atual Senador Gusta­
vo Capanema era Ministro da Edu­
cação e Saúde, nessa época o GOver-­
no Federal foi buscar na Bahia um 
grande pediatra, e mais do que pe--
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dlatria, um grande puericultor -
Martagào Gesteira. Esse ilustre mé­
dico veio com seus conhecimentos e 
mais que seus conhecimentos, com 
sua dedicação ao problema e traçou 
rumos para melhor assistência à cri­
ança. 

O Sr. Gustavo Capanema - Cri­
ou-se o Instituto Nacional de Pueri­
cultura, grande organização destina­
da ao estudo do problema da morta­
lidade infantil, principalmente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, não pensava atingir a 
administração do nobre Senador 
Gustavo Capanema, e certamente 
não o faria, tal a admiração e o 
apreço que S. Ex.a. me merece. Não 
vlsel este nem outros Governos. Tam­
bém não quis atribuir à Revolução 
os erros que apontei. Disse que eram 
erros de todos os Governos passados. 
Cada qual, com sua contribuição na 
parte que lhe coube, não deu tanto 
quanto o necessário à solução do 
problema. 

Sr. Presidente, quero ressaltar que 
o nobre Senador Ruy Santos tem 
razão ao lembrar a figura de Marta­
gão Gesteira. R tanto 8. Ex.6 como o 
nobre Senador Gustavo capanema 
têm carradas de razões, quando tam­
bém recordam a obra benemérita do 
Departamento Nacional da Criança, 
que, salvo engano, já não existe. 

Os Srs. Ruy Santos e Belvídio 
Nunes - Permite-me V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ou­
ço, primeiramente, o nobre Senador 
Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Perdoe-me, 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

Em relação ao Departamento Na­
cional da Criança, estabeleceu-se 
uma grande luta entre sanitaristas e 
os puericultores. Os primeiros enten­
diam que não devia existir o Depar­
tamento Nacional da Criança, por­
que o problema era global e os pro­
blemas da criança estavam ligados à 
Assistência Geral de Saúde. Por isso 
que o Departamento Nacional da Cri­
ança - e neste ponto estou de acor­
do com V. Ex.a., nobre Senador Nel­
son Carneiro - perdeu multo ou 
quase todo aquele seu impeto iniciaL 
Hoje, de fato, a obra desse Departa­
mento está muito restrita. 

O Sr. Gustavo Capanema - Per­
mite-me V. Ex.a que continue a apar­
tear? 

O SR. NELSON CARNEIRO -
Com muita honra. V. Ex.a só ilustra 
esta modesta oração. 

O Sr. Gustavo Capanema - Lem­
bra o ilustre Senador Ruy Santos que 
os sanitaristas combatiam veemente­
mente os médicos e o.s administrado­
res, preocupados com o problema da 
criança, que considerava um proble-

ma separado. No meu tempo de Mi­
nistro de Educação e Saúde, quem 
capitaneava essa orientação era um 
dos maiores sanitaristas deste País, 
Dr. Barros Barreto, Diretor do De­
partamenro Nacional de Saúde. Pois 
bem, Barros Barretos se opunha te­
nazmente à criação do Departamen­
to Nacional da Criança, porque en­
tendia que o Droblema devia ficar 
entregue ao Departamento Nacional 
de Saúde. Eram tais as preocupações 
do Presidente Vargas e a minha, 
eram tão veementes nossas preo­
cupações nesta matéria, que resolve­
mos enfrentar o ponto de vista téc­
nico para dar ao ponto de vista es­
pecífico do amparo à criança uma 
consideração toda especial. Conse­
qüência: enfrentando a má-vontade, 
a impugnação, a oposicão do Diretor 
do Departamento NaciÓnai de Saúde, 
que merecia todo o nosso crédito, 
criamos o Departamento Nacional da 
Criança, que logo começou a produ­
zir os melhores resultados. Barros 
Barreto ficou tão apaixonado com a 
nossa atitude que renunciou. Fiquei 
muito sentido, pois não podia pres­
cindir dos trabalhos extraordinários 
de:;se grande sanitarista. Assim, dei­
xel vago por alguns meses o lugar de 
Diretor do Departamento Nacional de 
Saúde, à espera que se acalmasse o 
ânimo do grande sanitarista João de 
Barros Barreto. Um belo dia chamei 
S. Sa., para lhe fazer um apelo: que 
voltasse à chefia daquele Departa­
mento, cujo cargo continuava vago 
à sua espera, e que eu, Ministro da 
Educação e Saúde, continuava a de­
positar em S. Sa., a maior confiança. 
Sabe V. Ex.a o que Barros Barreto 
me respondeu?! Respondeu-me: "­
acontece que não deposito confiança 
em V. Ex. a" Fiquei um tanto cho­
cado diante daquela franqueza, mas 
não me conformei. Resolvi transfor­
mf:lr numa brincadeira. Dias depois, 
afmal consegui reconduzir João de 
Barros BarreW ao lugar que era dele, 
de Diretor do Departamento Nacio­
nal de Saúde. As coisas se acomoda­
ram e as duas instituições funciona­
ram perfeitamente - de um lado. o 
Departamento Nacional cte Saúde; de 
outro o Departamento Nacional da 
Criança, realizando uma obra impor­
tante. não só do ponto de vista da 
saúde em geral, como em relação ao 
problema da criança. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, minha intenção não era 
~ de dividir responsabilidades, por 
1sso falamos nos Governos passados. 
Agora, posso fazer uma divisão: os 
governos que tiveram a preocupação 
de zelar pela criança e criaram 
mantiveram o Departamento Nacio: 
nal da Criança como uma institui­
ção à parte, voltada para os que nas­
cem e para os que começam a viver; 
e aqueles que se desinteressaram da 
criança ou tiveram PQucos cuidados 
com a criança. Esses deixaram-se 

vencer à especialidade, o menor, os 
que nascem pela generalidade do De­
partamento dos Sanitaristas. 

Com os homens interessados na 
defesa da criança, à frente Gustavo 
Capanema, à frente Martagão Ges­
teira, havia essa divisão. Os sanita­
ristas foram vencidos em favor dos 
puericultores, mas quando saiu essa 
orientação, quando os sanitaristas 
venceram DS puericultores, então re­
trocedemos no caminho da defesa e 
da proteção do nascituro e do que 
nasceu. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a. per­
mite outro aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - O 
nobre Senador Gustavo . Capanema 
acabou de prestar depoimento valio­
sissimo, que constituiu uma magní­
fica contribuição para as considera­
ções desataviadas que vim aqui for­
mular. 

O Sr. Gustavo Capa.nema .:..._ Já que 
V. Ex.a. mencionou o nome do grande 
Dr. Martagão Gesteira, quero, acima 
de todos os nomes que devem ser 
lembrados, citar o do Professor Olinto 
de Oliveira, o extraordinário gaúcho, 
grande professor, grande médico e 
grande pediatria em Por1:<:1 Alegre e 
que foi chamado para dirigir o pro­
blema no plano nacional. Foi ele o 
graD;de propugnador da fundação co .. 
mo orgão separado do complexo geral 
da saúde; foi o defensor dessa idéia, 
que teve triunfo, afinal. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, vou atender ao Senador 
Helvídio Nunes, que me bavia pedido 
um aparte há vários minutos, e de­
pois concluirei o meu discurso, se V. 
Ex.a permitir. 

O Sr. Helvídio Nunes - Senador 
Nelson Carneiro, compreendo, perfei­
tamente, o tom patético da indagação, 
da interrogação feita há pouco por 
V, Ex. a: "Vale a pena nascer no Bra­
sil?" Compreendo, também, o sentido 
do aparte dado a V. Ex.a. pelo nobre 
Sénador Ruy Carneiro, que particula­
rizou a indagação: "Vale a pena nas­
cer no Nordeste?" Respondo: Sim, e 
basta a presença de V. Ex.a. nesta 
Casa para justificar plenamente essa 
resposta. 

O Sr. Ruy Santos - Muito bem. 
O Sr. Helvídio Nunes - V. Ex.a. é 

baiano, conseqüentemente V, Ex.a é 
nordestino. Vale a pena, portanto, 
nascer no Nordeste. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, nunca esperei receber 
aparte tão bondoso, mas isso mostra 
que ~ Piauí não é o Estado mais pro­
gressista do Brasil de hoje; é também 
o mais amável, o mais generoso. Mui­
to agradecido. 

Sr. Presidente, quero concluir di­
zendo que ... 
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O Sr. Ruy Santos ~ Antes que V. 
Ex.a conclua, quei1a apenas dizer a 
V. Ex. a que até m: sanitaristas estão 
hoje vencidos naqt.ele predomínio que 
eles queriam ter sobre o problema da 
criança, porque hoje a saúde está, até 
certo ponto, englobada num conjunto. 
A Organização Mu:odial da Saúde, por 
exemplo, diz que do que se deve cui­
dar é do bem-estar de todos e aí en­
tra a saúde, entra a educação, entra 
uma série de fatores, como a tran­
qüilidade, que é difícil de se obter 
hoje. Entra uma ~érie de fatores que 
colaboram para o bem-estar. O sani­
tarista que lutou contra o puericultor, 
agora está - vamos usar uma ex­
pressão meio pernóstica - um pouco 
minimizado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, o nobre Senador Ruy Car­
neiro me pediu um aparte. Será o 
último que concederei, se V. Ex.a me 
permite. 

O Sr. Ruy Carneiro ~ Em face do 
aparte do ilustre colega Helvidio 
Nunes, vigUante representante do 
Piauí esclareço que o meu aparte foi 
provocado pelas estatísticas lidas pelo 
meu ilustre líder que citava precisa­
mente a Paraíba e o Rio Grande do 
Norte. Sei que devemos nascer bra­
sfleiros no Nordeste, porém torna-se 
indispensável o amparo do Governo 
às crianças, não 5omente do Nordeste 
mas, de todo o Brasil, especialmente 
na faixa subdesenvolvida. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Sr. 
Presidente, fui daqueles que escapa­
ram da rnortalidf;de infantil que atin­
ge no Nordeste, c:omo disse, em Natal, 
45,2%. 

Não são inop,:,rtunas as palavras 
que aqui pronuncio, e as pronuncio 
de propósito antes que assuma o Mi­
nistério da Saúde o novo titular, por­
que, como já foi ressaltado, é S. Ex.a 
um Ilustre pediatra. Tem, portanto, 
maiores deveres com a criança do que 
os sanitaristas que passaram por 
aquela Pasta. Daí endereçar ao Mi­
nistro Machado Lemos - que conhe­
ce bem o Nordeste, homem de Sergi­
pe que ê, que viveu na Bahia e fez 
ali a sua formação, que conhece, tam­
bém, o drama dos distritos de São 
Paulo - um aJ:elo para que seja, no 
Ministério da Saúde, principalmente 
um puericultor, voltado para a crian­
ça, que - está nos livros, mas neces­
sita estar na consciência de todos nós 
- deve ser o futuro deste país. 
(Muito bem! P.almas.) 

O SR. PRES.IDENTE <Carlos Lín­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
(Pronuncia D seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a escolha 
do novo Ministro da Saúde, feita pelo 
eminente Pre:iidente Médici, certa­
mente não ca·lsou surpresa ao país. 

Sua Excelência convocou para subs­
tit\'ir o Minis\1' J R:ch-: L::Jgôa reno­
mado técnico, que tem dedicado toda 
sua vida aos problemas de saúde, lar­
gamente conhecido em nosso Pais e 
no exterior, onde estudou e trabalhou 
mui tos anos. 

Para Sergipe, a escolha do Profes­
sor Mário Machado de Lemos repi"e­
senta grande honra, pois é mais um 
ilustre sergipano a ocupar, neste mo­
mento, posição de máximo relevo na 
vida pública brasileira. Naturais do 
meu Estado, são os atuais Comandan­
tes do II e IV Exércitos, Generais 
Humberto de Sousa Mello e Walter 
de Menezes Pais. Sergipano é o Prew 
sidente do Tribunal Federal de Re· 
cursos, Ministro Armando Leite Rol· 
lemt-erg . .Sergil}ano são ~ Go ernador 
do Amazonas, Coronel João Walter 
Andra.Oe, e o Diretor do Banco do 
Brasil para o Nordeste, o Dr. Camilo 
Calazans. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
c~m multo prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa - Posso dar 
a V. Ex.a o testemunho da eficiência 
e da capacidade de trabalho do Dr, 
Mário Machado de Lemos, durante 
meu último governo, quando S. Ex.a 
era Diretor da Saúde Pública Federal. 
da atuação eficiente deso;;e órgão cte 
grande importância para o Brasil. 
dentro do meu Estado. O Ministério 
da Saúde está de parabên.s, sobretudO 
o BrasiJ, pela escolha feita pelo Pre~ 
sidente Médici de um homem à al~ 
tura das funções que vai desempe~ 
nhar. 

O SR. LOURIVAL RAPTISTA -
Agradeço ao eminente Senador Fer~ 
nando Corrêa o aparte com que hon­
rou meu pronunciamento. 

E agora ocupará o Ministério cta 
Saúde outro ilustre sergipano, o Pro!. 
Mârio Machado Lemos. elevando ain­
da mais o nome de Sergipe, que tan­
tos e tão grandes homens tem dado 
ao Brasil. 

O Professor Mário Machado Lemos 
nasceu em Brejo Grande, a 3 de de­
zembro de 1923. Formou-se em me­
dicina na tradicional Faculdade cta 
Bah\a. em 1947. Foi para o Rio de Ja­
neiro onde, por concurso, ingressou 
no Ministério da Saúde. sendo nomea­
do delegado em São Paulo. Estudioso. 
tem dedicado sua vida ao estudo 
constante dos problemas de saúde. 
possuindo 32 títulos universitários no 
setor de saúde pública, numerosos os 
cursos que realizou em paises da Eu­
ropa e nos Estados Unidos. Por sua 
competência e dedicação. tornou-se 
técnico das Nações Unidas, na quali­
dade de representante da Organiza­
ção PanAmericana de Saúde, e da Or­
ganização Mundial de Saúde, em paí­
ses da América Latina. Deixou essas 

funções no Exterior para assumir a 
secretaria de Saúde de São Paulo. 
Antes, em 1966, já fora Secretário de 
Planejamento do primeiro governo 
do Sr. Laudo Natel, tornando-se pou~ 
co depois Secretário de Saúde por al­
guns meses. Com a eleição do Si". 
Laudo Natel para o governo paulista, 
voltou à Secretaria de Saúde. onde 
realizava grande obra e veio a ser 
convocado pelo eminente presidente 
Médici para o Ministério da Saúde. 

Não é preciso que me alongue na 
descrição de quem é e como é o novo 
ministro da Saúde, pois a imprensa 
bra'!:'ileira deu abundantes informa­
ções sobre o ex-secretário de Saúde 
de São Paulo, testemunhando sua ex~ 
cepcional capacidade de trabalho, seu 
valor profJsslonal, sua paixão pelos 
assuntos de saüde e. também. a. for~ 
ma natural e descnntraída com que 
sempre conv1veu com todos que o pro~ 
curavam, especialmente os homens de 
imprensa, conforme acentuou o Jor­
nal do Brasil ao apontá-lo como "um 
homem sempre pronto a receber", ao 
acentuar a grande obra que vinha 
realizando em São Paulo, como que 
na antecipação do que empreenderá 
no plano federal. 

Márto Machado de Lemos será um 
dos mais novos ministros do atual 
governo. 

No noticiãrio que nos forneceu so­
hre o novo Ministro da Saúde, o Jor­
nal do Brasil, como todos o::; demais 
jornais de nossa grande imprensa, 
dlz: 

"Considerado um dos secretários 
mais ativos do governo Laudo Na­
tel, o sr. Mário Machado de Le­
mos às vezes não tinha sequer 
tempo para comer. Seu almoço 
eram fatias de melão comidas no 
gabinete da sua secretaria. Seus 
princioais conceitos de saúde: "A 
saúde é um direito fundamental 
do homem. Trata-se todavia de 
um direito que. pela. sua origem 
e natureza, gera um compromisso 
táclto de retrihuicão social. li.Jin­
guém tem o direito de possuí-Ia 
sem o dever conseqüente e ne­
cessário de utilizá-la em benefí­
cio de todos. E somente quando 
utilizada, a saúde. que é um pa­
trimónio pessoal, converte-se em 
beneficio coletivo e atua sobre a 
sociedade como uma fonte crh­
dora de riquezas. Entendemos, 
pois, que a saúde do indivíduo é 
um patrimônio coletivo e um 
componente básico do processo 
de desenvolvimento sócio-econô­
mico de um povo." 

Por es.;;as palavrAs. bem se nofle 
avaliar a visão social e desenvnlvl­
mentista que tem da saúde pública, 
o que o torna desde logo plenamente 
afinado com a grande meta do go­
verno do presidente Médici, que é de­
senvolver o mais rapidamente o país, 
integrando-o sócio-economicamente. 
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Como representante de Sergipe 
nesta Casa e, portanto, conhecedores 
que somos do valor e das qualidades 
pessoais do professor Mário Machado 
de Lemos, não poderíamos silenciar 
nossa satisfação por ve~lo integrar, 
em posto tão importante, a equipe de 
auxiliares diretos do eminente presi· 
dente Médici. Estamos certos que a 
confiança nele posta será plenamente 
correspondida. 

Sergipe se alegra de ver tão ilus­
tre filho ascender a posição tão rele­
vante. Mas de parabéns está o Bra­
sil pela feliz escolha do novo Minis­
tro da Saúde, que logo estará inte­
grado no atual governo, dando sua 
contribuição para o engrandecimen­
to brasileiro, no exercício de ativida­
de que sempre o fascinou e que bem 
conh~e. que são os problemas de 
saúde de nossa terra! <Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRJi;SIDJi;NTJi; (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Clodomir Milet. 

O SR. CLODOMIR MILET - (Pro. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Pres1dente, Srs. 
Senadores, há poucos dias esteve ern 
São Luís, a. comrite da Associação 
Comercial do meu Estado, o Professor 
Melquütdes Pinto de Paiva, do Labo· 
ratório de Ciências do Mar, da Uni. 
versidade Federa! dG Ceará, que ali 
proferiu importante palestra abordan. 
do o problema da pesca e focalizando 
em especial a situação cto meu Estado, 
no que diz respeito a sua capacidade 
de produção nesse setor_ 

Destaco, Sr. Presidente, õo noticiá· 
rio do O Imparcial, edição de 11 de 
junho, alguns tópicos relativos à pa­
lestra proferida pelo Professor Mel­
quíades de Paiva: 

A exposição do professor Mel­
quíades girou, em linhas gerais, 
sôbre as grandes possibilidades de 
desenvolvimento da pesca no nor­
deste, especialmente no que diz 
respeito aos peixes finos, que en­
feixam melhores perspectivas de 
comercialização. 

Disse o conferencista que a Natu­
reza foi enormemente benéfica 
para com o nosso Estado. As con­
dições da sua plataforma maríti­
ma e o rendilhado do seu litoral 
que oferecem condições de habitat 
especiais a uma grande variedade 
de peixes finos, colocam o Mara­
nhão em posição realmente privi­
legiada para a produção de pes­
cado em grande escala.. Isso é sem 
dúvida, um contraste gritante em 
face das condições empíricas em 
que se etetua a pesca entre nós. 
Considerações muito lógicas fo­
ram tecidas em torno da produção 
do pargo, da pescada, do camarão, 
do tubarão, etc. 

Divisas 
Os peixes do Maranhão poderão 
earrear grande soma de divisas 
nara o nosso Estado se a sua co­
mercialização obedecer diretrizes 
mais racionais. Isso sem falar dos 
métodos antiquados e completa­
mente superados de captura que 
ainda se usam quase que com ex-· 
clusividade entre nós. 
Empresários de todo o mundo 
vêem na pesca excelente aplica­
ção de capital. Enquanto isso, nós, 
com o potencial pesqueiro do 
maior indice de produtividade, 
não temos empresas organizadas. 

Frio 

As costas maranhenses estão col-o­
cadas em terceiro lugar no mundo 
no que respeita à sua potenciaU­
dade na produçã.o camaroneira. O 
nosso produto é malbaratado, en­
quanto aqui mesmo no Brasil há 
merca<ios cujos preços elevam-se 
a 30 e 35 cruzeiros o quilo. Acon­
tece que, para a estocagem do 
produto e sua comercialização 
teremos que ter as condições de 
frio necessárias. E isso não pos­
suimos. 

Redes 

Disse o prof. Melquíades: "- De­
vemos considerar com serieda­
de o desenvolvimento da explora­
ção camoroneíra ao longo da cos­
ta maranhense. Do ponto de vista 
natural, o grand.e obstáculo reside 
nas dificuldades para a introdu­
ção da pesca com redes de arras­
to nos fundos costeiros em explo­
ração, send-o necessária uma crí­
teiosa prospecção para localizar 
fundos arrastáveis, em áreas de 
maior profundidade." 

Motorização 
Na opinião do professor Melquía­
des, só a motorização dos ba:rcos 
pesqueiros maranhenses e a in­
trodução do gelo nesses barcos, 
nos possibilitaria triplicar a nossa 
produ<;ão. Só o camarão nos for­
necerá cerca de 15 milhões de qui­
los anualmente. 

Pargo 

Falando sobre o pargo, disse que 
a atual produção de pargo do nor­
deste sai toda do Maranhão, num 
montante de 3 milhões de quilos 
anualmente. Acentuou: - "É in­
compreensível que o Maranhão 
não pesque o pargo." 
Os barcos cearenses, os de outros 
Estados e até de outras naciona­
lidades vêm pescar em frente a 
São Luís e os maranhenses não se 
preocupam com isso. 

Sr. Presidente, para que possamos 
ter, no Maranhão, empresas de pesca, 
e a comercialização e industrialização 
do pescado em condições satisfatórias, 
temos necesidade, como diz o próprio 

conferencista, de levar a sêrio o pro­
blema do frio. 

Como, Sr. Presidente, levar a sério 
o problema, quando o preço da ener­
gia elétrica, no meu Estado, é d.e tal 
maneira esco,rchante que não permite, 
nem mesmo estimula, qualquer em­
presário a localizar-se em nossa Ca­
pital, ou nas cidades servidas pela 
energia de Boa Esperança? 

Tenho recebido de São Luís, e de 
diversos municípios do interior, co­
piosa correspondência de solidarieda­
de aüs nossos pronunciamentos no Se-. 
nado referentes ao alto custo da ener­
gia elétrica cobrada pelas Centrais 
ElétricM do Maranhão. que comprou 
essa energia da COHEB que explora, 
justamente, a energia de Boa Espe~ 
rança. 

Uma das cartas que recebi diz muito 
bem do que significam as elevadas ta~ 
rifas cobradas para a vida e o fun~ 
cionamento das indústrias que ali se 
organizam, ou se instalam. 

Sr. Presidente, recebi carta de uma 
empresa que se instalou no Maranhão 
em 1972 p.ara explorar a fabricação 
de gêlo. Essa empresa pagou, no mês 
de maio, a importância de nove mil 
e quarenta e cinco cruzeiros e cin .. 
quenta e oito centavos, dispondo ape .. 
nas de duas pequenas câmaras frigo­
rificas. Isto significa que uma indús­
tria de gelo não pode, absolutamente, 
prosperar no meu Estado. Tanto assim 
é que outras, que lá funcionavam, já 
fecharam as suas portas, 1·estando 
apenas esta que vive ainda talvez 
(quem sabe?), por pouco tempo, caso 
não haja um meio de ba.rateax-se a 
energia que a ernpresa consome. 

Mas, Sr. Presidente, na realidade, 
o preço da energia foi de apenas 
Cr$ 6.397.72. A esse preço acrescen­
tou-se o empréstimo compulsório, que 
foi de Cr$ 2.436,67, a Taxa cte ilumi­
nação Pública. de Cr$ 19,46, e a Cota 
de Previdência, de Cr$ 191.93. En­
tão, quase 50% foram acrescidos ao 
preço cobrado pela CEMAR pela ener~ 
gia fornecida a essa empresa. 

Sei que é muito difícil, talvez im­
possível mesmo, reduzir-se a tarifa de 
energia elétrica para um sistema 
apenas, para que esse sistema se be­
neficie desse preço menor em relação 
ao que é cobrado nos outros Estados. 
Mas, aventamos a hipótese, ou demos 
a sugestão de que fosse, pelo menos 
por algum tempo, suspensa a cobran­
ça do empréstimo compulsório e do 
chamado Imposto único. Com isto, 
aliviaríamos a situação dos consumi­
dores e reduziríamos o quantitativo 
pago pelo comércio, pela indústria e 
pelo consumidor, da chamada classe 
resiàencial, porque, como vimos, o 
empréstimo compulsório e o imposto 
único são justamente os responsáveis 
pelo elevado preço final cobrado a 
todo mundo no meu Estado, tanto na 
Capital como no interior servido pela 
energia da COHEBE. 

,, 
I 
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O Sr. Helvídio N'unes - V. Ex. a 
permite um aparte~' 

O SR. CLODOMilt MILET - Ouça 
o aparte de V. Ex. a 

O Sr. Helvídio Nunes - Sr. Sena­
dor C!adomlr MUet, o quadro da Ma­
ranhão, que V. E:x..f~ pinta, nesta tar­
de, da tribuna do Benado, é idêntico 
ao do Plaul. Realmente, as taxas 
atualmente cobradas pela CEMAR. no 
Maranhão, e pela :JEPISA, na Piauí, 
são muito altas, tfmdo em vista so­
bretudo a capacidade de ambos os Es­
tados. Mas, Sr. Presidente, a mim 
me parece que há um erro de origem 
e que as autoridades do Ministério das 
Minas e Energia E!Stão fixando uma 
taxa tendo em \'lsta uma possível 
rentabilidade dos investimentos que 
foram feitos na ccnstrução da Usina 
Hidrelétrica Boa Esperança. Se o 
Ministério das Minas e Energia assim 
entende rea.Imentl~. está cometendo 
um grande equíVOI!O, está cometendo 
um grande erro, pois sabemos to­
dos que aquela usina foi o resultado 
de um ato posittvo, de um ato de 
decisão do Governo do Presidente 
Castello Branco que, desprezando os 
ensinamentos dos técnicos, dos eco~ 
nomistas, resolveu e entendeu de 
construir aquela usina para dar con~ 
dições ao Piauí e no Maranhão de po­
derem progredir e prosperar. Nesta 
oportunidade, em que V. Ex. a foca­
liza, mais uma vez,. este assunto, des­
ta tribuna, gostaria de sugerir que 
todos os represen1;antes do Maranhão 
e do Piauí se reúnam para, incorpo­
rados, irmos ao Ministério das Minas 
e Energia pedir que seja estabeleci­
do e fixado outro critério para co­
brança desta. taxa. 

O SR. CLODOMIR MILET - Agra­
deço o aparte de V. Ex. a Devo acen­
tuar que, da última vez que focalizei 
o assunto desta tribuna, transmiti à 
Casa a opinião do Sr. Presidente da 
República a respeito da matéria, opi­
nião que coincitie c<>m a de V. Ex.a 
Entende o Presidente Médici que não 
é possível que se cobre em uma re­
gião pobre e sacriiícada como a nos­
f,a, do usuário, do consumidor de 
energia elêtrica, aquilo que se gastou 
na construção da usina, isto é, que 
se pretenda indJir, no preço da ener­
gia, a amortização do custo da obra. 
·Entende S. Ex.1. que, quando muito, 
se deveria cobrar uma taxa para ma­
nutenção dos seniços. Este é um 
empreendimento que foi feito justa­
mente para pm:s.ibilitar o desenvolvi­
mento da região e não é possível que 
se queira asfixlar os que ali traba­
lham e prodUZf:m com um preço ex­
torsivo da energia, a titulo de se aju­
dar a pagar o que se gastou com a 
construção da usina . 

S. Ex. a prometeu que iria tomar 
todo interesse no assunto e daqui fi­
zem<>s um apelo para que o Sr. Ministro 
das Minas e Energia fosse ao Sr. Pre­
sidente da República, e, como técnico, 
levasse as sugestões que lhe pareces-

sem melhores, no sentido de que se 
conseguisse uma solução que resolves­
se aquela situação e pudesse tranqui­
lizar os consumidores de energla da 
Boa Esperança, no Maranhão e no 
Piauí. E é justamente por isso, por­
que até agora não me consta que o 
Sr. Ministro das Minas e Energia te­
nha atendido a esse apelo, que estou 
aqui, a propósito do problema pes­
queiro, abordado numa conferência 
de um ilustre professor do Ceará, no 
meu Estado, tratando novamente des­
ta matéria nesta Casa, para pedir ao 
ilustre Ministro Dias Leite que exa­
mine, com toda a atenção, este as­
sunto. pelo qual. já o disse, se inte­
ressa o Sr. Presidente da República. 
De minha parte, aceito a sugestão de 
v. ex.a de irmos, as duas bancadas, 
ao Sr. Ministro das Minas e Energia 
para debater a questão. 

Disse urna vez e repito agora que, 
quando o Presidente Castello Branco 
deu todo impulso para apressar a 
construção e a instalação da usina da 
Boa Esperança, ele o fez visando -
como disse V. Ex.a - a que se pos­
sibilitasse àquela região uma infra­
estrutura capaz cte lhe permitir acom­
panhar o desenvolvimento dos demais 
Estados da Federação. 

Ora, Sr. Presidente, não é possivel 
ql}e ~e te~ha indústria organizada, 
nao e posstvel que se transfiram pa­
ra o Maranhão empresas que quei­
ram explorar os recursos naturais da 
região, seja no meu Estado, seja no 
Piauí, com os altos preços cobrados 
pela energia elétrica que lhes será. 
fornecida. 

Um jornal do meu Estado, "Jornal 
Pequeno", Pl\blicou uma reportagem 
a respeito da matéria, que me permi­
to ler. 

''Apregoavam os políticos da Si­
tuação, entre 1967 e 1968, que a 
Energia de Boa Esperança seria a 
salvação do Maranhão. Naquela 
época, para iluminar a cidade e 
pôr a indústria maranhense em 
funcionamento, os governantes 
gastavam um dinheirão eom a 
compra da óleo de I. B. Sabbá. 

Apesar dos grandes gastos da 
Cemar com "fuel oil", as contas 
de energia elétrica não eram as· 
tronômicas. Uma pequena empre­
sa que consumiu 368 quHoates de 
energia, em agosto de 1968, pagou 
à. Cemar 57,09, sendo 60,98 de con­
sumo e 6,11 de Previdência Social. 
Em 1972, depois da implantação 
da Usina de Boa E~.;perança, a 
mesma Empresa, em maio, por 
um consumo de 324 quiloates, ou 
seja menos do que o de agosto de 
1968, teve que pagar à Empresa 
fornecedora de energia elétrica 
um total de !15,20, se'lda 85,86 de 
consumo; 23,97 de tmpasto; 2,80 
de luz pública; 2,57 de Previdên­
cia social. 

Inquilíno de uma porta e janela 
com poucas lâmpadas em sua ca­
sa, em setembro de 68, consumin­
do 31 quiloates, quando a energia 
~ra gerada na base do óleo, pagou 
a Cemar apenas 5,65, sendo 5,19 
de consumo e 0,46 de Previdência. 
social. 
Este ano, o mesmo cidadão, ainda 
morando no mesmo local, man­
tendo as mesmas lâmpadas em 
sua casa, gastou 34 quiloates no 
mês de maio. Todavia, agora que 
tem luz fornecida pela Boa Es­
perança, sem ser movida na ba­
se do óleo, teve que pagar à ce­
mar 13,89, sendo 9,01 de consumo, 
2,51 de imposto, 2,10 de ilumina­
ção e 0,27 de Previdência Social. 
E o pior de tudo estâ acontecendo 
com um nosso leltor do Outeiro 
da Cruz. 

Consumiu em sua residência, em 
março deste ano, apenas 66 qui~ 
loates. 
No entanto, pagou 36,06. send<> 
18,28 de consumo; 5,06 de impos~ 
to; 12,18 de luz pública e 0,54 de 
previdência. 
A conta do mesmo cidadão em 
abril foi de 47,33, sendo 26,03 de 
consumo; 8,34 de Imposto; 12,18 
de luz publica e 0,78 de Previ­
dência. 
Este mês, o dito cidadão, por um 
consumo de 72 quiloates, vai pa­
gar 39.10. sendo 19,94 de consu­
mo; 6,39 de imposto; 12,18 de luz 
pública e 0.59 de Previdência. 
Como se vê, o povo da Ilha está 
sacrificadíssímo. Se gasta 20,00 
de energia elétrica tem que pagar 
quase 40, em conseqüência do im­
posto de I uz pública que está sen­
do cobrado por preç<> abusiva­
mente elevado. 
Esperamos que o Senador Milet, 
intere~sado como está no proble­
ma, faça a leit11ra no 'Senado Fe­
deral dcs õados acima. Só assim 
as altas autoric'Pdes do Pai,:; veri­
ficarão a que ponto chega a san­
gria da CEMAR às minguadas 
economia dos seus mutuários. 
Cobrar de uma residência fami­
liar, mensalmente, 12,18 de luz 
pública é o cúmulo da extorsão." 

Ora, Sr. Presidente, a culpa agora 
é jogada sobre a CEMAR. A CEMAR 
!Centrais Elétricas do Maranhão) não 
tem culpa, entendo eu, absolutamen­
te! Ela paga energia ao sistema da 
COHEBE e tem que cobrar taxas que 
:!.he permitam compensar-se do que 
deve pagar adiante e ainda manter 
seus prónrios serviços. 

O Sr. Fernando Con·ea - Permíte 
V.Ex.a um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Com 
todo prazer, Senador! 
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O Sr. Fernando Correa -- Em Mato 
Grosso, tínhamos e ainda temos esse 
problema do preço da energia. Mas 
quero esclarecer a V. Ex.a que o preço 
da taxa de energia é fornecido pela 
ELETROBR~S. O Estado não faz mais 
do que aplicar aquilo que é determi~ 
nado por esse úrgáo. Toda a nossa 
ação deve ser voltada justamente para 
a ELETROBRÁS, que tem à frente um 
grande tkcnlco - o Dr. Mário Behring· 
- a quem naturalmente, dentro das 
possibilidades legais. cabe atender ao 
que for pleiteado. 

O SR. CLODOII'iiR MJLET -- Agra­
deço o aparte de V_ Ex. a e devo dizer 
que justamente por não ter culpa a 
CEMAR, por não ser a responsável 
pelas taxas é que não est-Ou endossan­
do o que o .iornal publica - "Sobre a 
extorsão que estaria sendo felta pela 
CEMAR." 

O Sr. Waldrmar Mcântara Per~ 
mlte V. Ex. a um aparte? (Assentimento 
do orador.) - Sohre a~ Cf3'FiCr~·ações 
que V. Ex.a vem tecendo, quero trazer 
ao seu conhecimento que a indústria 
cearense está ame a cada com gravame 
de cerca de vinte por cento porque 
vai deixar de utilizar a energia da 
CHESF para aproveitar, obrigatória­
mente, a de Boa Esperança. Não é 
justo! Parece--me que a solução esta­
ria num plano à ELETROBRAS para 
uniformizar essas tarifas no Nordeste. 

O SR. CLODO~lJR MILET -- Agra­
deço a V. Ex.• Quero ainda esclarecer 
sobre esse oonto: o Mintstf•rto das Mi­
nas e Energia nos promete baratea­
mento da energia em nosso Estado 
quando for feita a unificacão dos dois 
sistemas. Já V. Ex.s. está achando que, 
no Ceará, no momento em que fizer a 
unificação, subirá o preço da energia 
em mais v~nte por cento! Então, Sr. 
Presidente, nem este consolo teremos: 
esperar que, ao se fazer a unificação, 
passemos a consumir energia mais 
barata. 

Mas. Sr. Presidente, o cálculo da 
energia é muito complicado. Há uma 
série de fatores e índices que se levam 
em consideração para, no fim. extrair 
uma conta e apresentá-la ao consa­
mtdor. Sei que até o primiro trimestre 
deste ano, o preço da energia elétrica, 
fixado pela Diretoria competente do 
Ministério das Minas e Energia. era 
de 128 cruzeiros por grupo de 1. 000 
kw/hora. 

Ora, Sr. Presidente, jâ se anuncia 
que esse preço terá uma elevação a 
partir de 1.0 de junho. 

Não vi, entre os sistemas autoriza­
dos a fazer a cobrança das novas ta­
xa.-;, a COHEBE nem a CEMAR. No 
meu Estado, porém, todos estão alar­
mados, e a carta da fábrica de gelo 
a que fiz referência menciona o fato: 
esse preço que a empresa pagou em 
maio será acrescido de 11% a partir 
de junho, segundo se propala em São 
Luiz. 

ora, Sr. Presidente, quando nos vi­
mos batendo pela redução das tarifas 
e recebemos a noticia de que, ao invés 
de serem estas reduzidas. vão ser ele­
'Vadas, porque o Governo determinou 
a e\eva:::ão geraJ dos prepos de energia 
elétrica em todo o País, teríamos de 
reconhecer que não têm sido atendi­
dos os apelo.s que endereçamos ao mi­
nistério oompetnte. 

Espero. apenas. Sr. Presidente, que 
não chegue até nós, porque náo vi 
mencionada nem a CEMAR, nem a 
COHEBE. na relação publicada, das 
empresas autorizadas a cobrar mais 
11 r;,;. pela energia elétrica, espero, Sr. 
Presidente, que não nos atinja no 
Maranhão nem no Piauí o aumento 
determinado pelo Ministério das Mi~ 
nas e Energia. 

Mas. se a tarifa fiscal é de 128 cru­
zeiros por mil Kw/hora, temos uma 
discriminação .sobre a cobrança dessas 
tarifas: é que na classe residencial, 
não se cobra o empréstimo compulsó­
rio. mas se cobra -o imposto único na 
base de 50o/r sobre essa tarifa fi8cal, 
ou seja, CrS 64,00 por grupo de 1. 000 
Kwh. O Imposto 'Onlco só se cobra 
quando o consumo for Igual ou supe~ 
rior a 31 Kwh. porque quem gasta 
menos paga justamente o imposto de 
30 Kwh que é a chamada Taxa Mí-
nima. -

Na classe comercial, também não se 
cobra o empréstimo compulsório, mas 
se cobra o imposto único, na base de 
60% sabre a tarifa fiscal, ou seja, Cr$ 
76,80 por grupo de 1. O()(J Kwh. 

Na classe industrial. não se cobra 
o imposto único, mas se cobra o lm~ 
posto compulsório na base de 35% so~ 
bre a tarifa fiscal, ou seja, Cr$ 44.80 
por grupo de I. ODO Kwll. 

Esse chamado empréstimo compul­
sório representa, como vimos, há pou­
co, no exemplo que citei, um aumento 
de cerca de 40% sobre o preço cobrado 
do consumidor de energia elétlrca. 

Por conseguinte, Sr. Presidente. com 
as demais taxas, esse preÇQ se eleva 
a mais de 50% na indústria e no co­
mércio. E, se somarmos a chamada 
taxa de iluminação pública e a quota 
da previdência <3%} o preço se eleva 
quase ao dobro, na classe residencial, 
do valor da tarifa pela energia con­
sumida. 

O apelo que daqui dirigimos ao Sr. 
Ministro das Minas e Energia é no 
sentido de que estude a possibilidade 
de suspender, por algum tempo, a co­
brança do empréstimo compulsório, 
que allviaria, naturalmente. a situação 
a1l1Uva em que encontra a indústria 
no Maranhão e no iPaui. 

E, ao mesmo passo, suspendesse por 
algum tempo a cobrança do chamado 
imposto único. oom o que. diminuin­
d'O-se o preço da energia elétrica co­
brado às residências e ao comérci-o, se 
estarja levando a todos as setores, no 

, 

meu Estado e no Plaui, na tranqüili­
dade de que todos necessitam para. o 
trabalho produtivo. 

Sr. Presidente, renovo o apelo ao 
Sr. Ministro das Minas e Energia, que 
foi sugestão das -classes conservado­
ras do Maranhão no memorial que 
trouxeram e debateram na reunião 
das classes conservadoras, recente­
mente reunidas no Rio de .Taneiro. 
Que S. Ex.a. examine a matéria e le­
ve subsídios ao Sr. Presidente da Re­
pública para que alguma cotsa seja 
feita no sentido de posslbllitar, pelo 
menos, que as indústrias daquela Re­
gião possam continuar funcionando. 

Queremos dizer, ao fazer este ape­
lo que estamos confiantes em quf': o 
Ministério de Minas e Energia, cu,io 
titular é um dos maiores técnicos tio 
P9.ís e que tem como Secretario Ge­
ral um ilustre piautense, um ilustre 
engenheiro da terra de V. Ex.e., Sena­
dor Helvídio Nunes, atenda a essas 
rel'Vfndtcações, aos justos reclamos do 
comércio, da indústria e do povo da 
nossa terra, tão sacrificados com os 
preços altos que estão sendo cobra­
dos pela energia que se dizia a espe­
ranca a satvacão dos nossos Estados, 
da · nossa Região. (Muito bem! 
Palmas.} 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

Mllton Trindade - Helvidio 
Nunes - Virgílio Távora - Mil­
ton Cabral - Benedito Ferreira -
Ostres Teixeira - Ma tos Leâ<J -
Ouido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
demberg> - Comunico ao Plenário 
que, de acordo com o disposta no § 1.0 
do art. 142 do Regimento Interno, so· 
mente poderão receber emendas pe­
rante as Comissões, os seguintes pro~ 
jetos: 

1 - na Comissão de Finanças -
Projeto de Lei da Câmara n.0 8, de 
1972, que modifica o artigo 1.0 da 
Lei n.0 4.811, de 25~10-65, que conce­
de pensão mensal a Dona Marta Luí::. 
za Vitória Rui Barbosa Guerra. (pra~ 
zo: a tê 23 do corrente). 

Il - na Comissão de Servtco Pú~ 
bllco C!vU · 

a) Projeto de Lei da Câmara n.0 lO, 
de 1972, que retifica o Anexo I!, do 
Quadro de Pessoal - Pessoal Perma­
nente- da Lei n.0 5.188, de 8 de de­
zembro de 1966, que Institui o Quadro 
de Pessoal do Ministério das Minas e 
Energia e dá outras provi:dências. 

b) Projeto de Lei da Câmara n.0 11, 
de 1972, que cria pensão especial por 
morte de servidor vítima de agressão 
em função policial ou de segurança. 
fprilzo: até 26 do correntel, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberr> - Sobre a mesa, projeto de 

I 
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vesoluçáo que vai ser lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

:É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. o 23, de 1972 

Altera o art. 392, do Regimento 
Interno e dá outras providências. 

Art. 1.0 Redija-se E.ssim o art. 392 
do Regimento Interna: 

Art. 392. Na sessão em que fôr lido 
o projeto de código, a Presidência de­
signará uma comissão Especial, para 
seu estudo, composta de 15 membros 
e fixará o calendário de sua tramita­
ção, obedecidas as seguintes nonnas 
E> prazos: 

I - a Comissã{J se reunirá no 
prazo de 24 (vin·;e e quatro) ho­
ras, a partir de sua constituição, 
para eleger o Pt·esídente e Vice­
Presidente, sendc, em seguida, de­
signados um Relat{)r-Geral e tan­
tos Relatores-Parciais quantos ne­
cessários; 

II - ao projeto serão anexadas 
as proposições e:n curso ou as so~ 
brestadas, que Emvolva~ matéria 
com ele relacionada; 
III - perante a. Comissão, pode­
rão ser oferecidas emendas, no 
prazo de 30 dias, a contar da pu~ 
blicação do prcjeto no Diário do 
Congresso Nacional; 

IV - encerrado o prazo para a 
apresentação de emenda, os Re­
latores-Parciai8 encaminharão, 
dentro de 30 dla.s, ao Relator-Ge­
ral, as conclusões de seus traba­
lhos; 

V - o Relator-Geral terá o prazo 
de 20 (vinte) dias para apresen­
tar, à Comist=,ão, o parecer que 
será distribuído em avulsos_, justa­
mente com o estudo dos Relakl­
res-Parciais e as emendas; 
VI - a Comissão tera 20 (vinte) 
dias para concluir o estudo e en­
caminhar à Mesa o pareoer final 
sobre o projeto e as emendas; 
VII - na Comissão, a discussão 
da matéria obedecerá à divisão 
adotada para a designação dos 
Relatores-Pa:rciai.s, cumprindo ao 
Presidente c•Jnduzir os trabalhos 
de modo que se concluam no pra­
zo fixado no número anterior, po­
dendo ainda convocar cidadãos 
de notório saber para que parti- '1 

cipem dos C.ebates. 
VIII - as e::nendas e subemendas 
serão notadas em grupo, segundo 
o sentido dos pareceres, ressalva­
dos os destaques requeridos pelo 
autor, por membro da Comissão 
ou por Lider, e assegurado a qual­
quer o dirf~ito de encaminhá-los 
pelo prazo de dez (10) minutos; 

IX - publicado o parecer da Co­
missão e distribuídos os avulsos, 
será o projeto incluído, com ex­
clusividade, em Ordem do Dia, 
obedecido o interstício regimen­
tal; 
X - podendo o Relator~Geral 
usar da palavra sempre que for 
necessário, ou delegá-la ao Re­
Iator~Parcial que houver opinado 
sobre a emenda. 
XI ~ a discu,ssão poderá ser en­
cerrada mediante autorização do 
Plenãrio, a requerimento de Líder, 
depois de debatida a matéria em 
cinco sessões consecutivas; 
XII - encerrada a discussão, pas­
sar-se-á à votação, sendo que os 
destaques só poderão ser reque­
ridos por Líder, pelo Relator-Ge­
ral ou por 10 (dez) Senadores; 
XIII - aprovado com emendas, 
o pr<Jjeto voltara ã. Comissão Es­
pecial para a redação final que 
deverá ser apresentada no prazo 
de 10 (dez) dias; 
XIV - publícada e distribuída 
em avulsos, a redação final serâ 
incluída em Ordem do Dia, obe­
decido o interstício regimental; 

Justificação 
A ser feita oralmente. 

Sala das Sessão, 19 de junho de 
1972. - Nelson Carneiro. 

Z.EGISLAÇAO CITADA 

REGIMENTO INTERNO 

TíTULO XI 
Dos Projetos Sujeitos a 

Disposições Gerais 

CAPíTULO I 
Dos Projetos de Código 

Art. 392. Na sessão em que for 
o projeto de código, a Presidência de­
signará uma Comissão Especial, para 
seu estudo, composta de 15 membros 
e fixará o calendário de sua tramita~ 
ç.ão, obedecidas as seguintes nonnas 
e prazos: 

I ~ a Comissão se reunirá no 
prazo de 24 (vinte e quatro) ho­
ras, a partír de sua constltuição, 
para eleger o Presidente e Vice­
Presidente, sendo, em seguida, 
designados um Relator-Geral e 
tantos Relatores-Parciais quantos 
necessários; 
II ~ ao projeto serão anexadas 
as proposições em curso ou as so­
brestadas, que envolvam matéria 
com ele relaci<Jnada; 
III ~ perante a Comissão, pode­
rão ser oferecidas emendas, no 
prazo de 20 dia.s, a contar da pu­
blicação do projet<J no Diário do 
Congresso Nacional i 

IV - encerrado o prazo para a 
apresentação de emendas, os Re­
latores-Parciais encaminharão, 
dentro de 10 ! dez) dias, ao Rela­
tor-Geral, as conclusões de seus 
trabalhos; 
V - o Relator-Geral terá o prazo 
de 5 (cinco) dias para apresentar, 
à Comissão, o parecer que será 
distribuído em avulsos .. juntamen­
te com o estudo dos Relatores­
Parciais e as emendas; 
VI - a Comissão terá 5 (cinco) 
dia.s para concluir o estudo e en­
caminhar à Mesa o parecer final 
sobre o projeto e as emendas; 

VII - na Comissão, a discussão 
da matéria obedecerá à divisão 
adotada para a <lesignação dos 
Relatores-Parciais, podendo cada 
membro usar da palavra uma vez, 
por 10 (dez) minutos, o Relator, 
duas vezes, por igual prazo, e o 
Relator-Geral, duas vezes, pelo 
prazo de 15 !quinze) minutos. 

VIII - as emendas e subemendas 
serão votadas, sem encaminha­
mento, em grupos, segundo o sen­
tido dos pareceres, ressalvados os 
destaques requeridos pelo autor, 
com apoiamento de, pelo menos, 
5 (cinco) membros da Comissão 
ou por Líder: 

IX - publicado o parecer da Co­
missão e distribuídos os a\l'ulsos, 
será o projeto incluído, com ex­
clusividade, em Ordem do Dia, 
obedecido o inter:stício regimen­
tal; 

X - a discussão, em Plenário, 
far-se-á sobre o projeto e as 
emendas, em um único tumo, po­
dendo o Relator~Geral usar tla pa­
lavra por duas vezes; 

XI - a discussão poderá ser en­
cerrada mediante autorização do 
Plenário, a requerimento de Líder, 
depois de debatida a matéria em 
três sessões consecutivas; 

XII- encerrada a discussão, pas­
sar-se-á à votação, sendo que os 
destaques só· poderão ser reque­
ridos por Líder .. pelo Relat.Qr-Ge­
ral ou por 20 (vinte) Senadores; 
XIII - aprovado com emendas, <J 
projeto voltara à comissão Espe­
cial para a redação final que de­
verá ser apresentada no prazo de 
5 (cinco) dias; 

XIV - publicada e dis.tribuida em 
avulsos, a redação final será in­
cluída em Ordem do Dia, obede­
cido o interstício reigmental. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O presente projeto de­
pende de justificação, que será feita 
oralmente. 
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Concedo a palavra ao nobre Sena~ 
dor Nelson , arneiro, para justificar 
o projeto. 

O SR. :-JELSON CARNEIRO - (Pa­
ra justificai projeto, pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o processo fixado no Regi­
men.o é Cemaís estrito para que o 
Senado Federal estude e vote os pro­
jetos de Códigos, que, está anuncia­
do, o Poder Executivo promete enviar 
ao exame do Legislativo. Pelo que 
se divulgou, o código Civil, por exem­
plo, terá mais de 2.5:-o artigos. E vi­
rão alguns deles ao mesmo temoo. 
reclamando que alguns Senadores, por 
sua especialização, acabem por par­
ticipar de várias Comissões Especiais, 
o que ainda torna mais necessária 
uma dilatação razoável dos prazos fi­
x·ados pelo Regimento Interno. ' 

Por outro lado, e concomitantemen­
te, estarão funcionando as Comissões 
Permanentes e Especiais, além dos 
trabalhos de plenário, o que importa 
prever um acúmulo de encargos, mui­
tos deles por sua natureza inadiáveis, 

Acr~ce que os Códigos não .são leis 
feitas para o dia de hoje, ou para 
apenas regular situações que se prevê 
surjam em futuro próxlmo. Se deles 
não se pode esperar a vida longa que 
deve marcar as constituições politi­
cas, e. ao contrário. se vão corrigindo 
no curso de sua vigência através de 
leis esparsas, os institutos que as co­
dificações criam ou regulam necessi­
tam em regra de algum tempo para 
que s-e apurem no cadinho da doutri­
na e da jurisprudência. 

Facamos quanto nos caiba para 
evitar que a pressa no aprovar acabe 
mats uma vez prejudicando a melhor 
formulação legislativa. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - ~os termos do art. 445. 
~ 1.o. do Regimento Interno. o pro­
jeto será publicado e, em seguida. fi­
cara S:Jbre a me-~a tres sessões a fim 
de receber emendas. Findo esse prazo. 
será despachado às Comissões com~ 
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Encerrada a Hora do Ex­
pediente. 

Presentes 33 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) -
Item 1: 

Di.scussão. em turno únic.o, da 
redação final í oferecida pela Co­
mi~são de Redação em seu Pare­
cer n. 0 151, de 1972} do Projeto 
de Lei do Senado n.0 16, de 1969, 
de autoria do Sr. Senador Vascon­
celos Torres, que dispõe sobre a 
publicação e distribuição de mú-

sicas populares brasileiras. e dá 
outras providências. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar u&ar da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Encerrada a discussão, não haven­

do emendas nem requerimento no 
sentido de que a redação final seja 
submetida a votos, é definitivamente 
aprovada, sem votação, nos termos do 
art. 362. do Regimento Interno. 

O urojeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

É a .seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.O 16, de 1969, que 
dispõe sobre a edição e distribui· 
Clão de músicas populares brasilei­
ras e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É o Poder Executivo, atra­
vés do Ministério da Educação e Cul­
tura, autorizando a mandar editar, 
em discos, pelo sistema mais aperfei­
çoado, e em partituras, a.s composi­
çõea de mú:::ica popular de artistas 
brasileiros, à base de acurada sele­
cão a cargo de uma comissão especial 
deslgn .... na com tR.l ::>bjetivo nara os 
fins de sua divulgação entre repre­
senta<".ões diplomáticas no exterior, as 
repartições estaduais de turismo e as 
filarmônicas do Interior. 

Art. Z o Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposicões em contrário. 

O Slt. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Jtem 2: 

DiscuS<;ão. em turno único, do 
Pr-ojeb de Resolução n.0 18, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de r::onstituicão e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.O 154, 
de 1972) que suspende a execução 
da pr'tmeira parte do artigo 61 da 
Constituição do Estado da Gua­
nabara de 1967, declarado lncons­
titucional oor decisão do Supremo 
Tribunal Federal de 28-4-70. 

Em discussáo o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
<Pausa.) 

Encerrada a dtscussão. 
Não há quorum para votação. A 

m01téria constará da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlo• Lin­
denberg) - Esgotada a paut.a da 
Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor José Sarney, orador inscrito. 

• 

O SR. JOSÉ SARNEY (Pronuncia o 
segujnte discurso.) - Senhor Presi­
dente Senhores Senadores, realizou­
se e foi encerrada, ontem, em Es~o­
colmo, a conferência que as Naçoes 
Unidas convocaram para debater os 
problemas do meio-am~iente. É a pr~­
meira tomada de poslçao da humam­
ctade através dos Estados, sobr,e um 
problema que se tornou evidente com 
o avanco da era industrial. Os resul­
tados Parecem que foram muito pá­
lidos. A sua preparação difícil e as 
controvérsias não ajustadas na; age.n­
da preliminar continuaram ate o fi_!U 
dos trabalhos. enfraquecidos pela n~.o 
participação do leste europeu. 

Talvez que a pergunta preliminar a 
ser feita fosse sobre a utili?-ade d1s 
conferências. Neste caso, porem, qual­
quer que tenha sido o seu resnltado, 
a humanidade deu um passo à frente. 
Ela comecou a se entender sobre os 
problemaS da sua antiexistência. 

Há doi~ anos, ouvi numa conferên~ 
cia do Prof.essor Van Gelder do Muse11 
de História Natural de Nova Iorque, 
no seu Departamento àe Mamaloe:la, 
.que o big ward no mundo atual era 
ecologia e que dela falavam locutores 
públicos com a mesma magia, como 
no passado s~ falava de Deus e da 
criac;ão. 

A verdade é que a conquista espa­
cial com o cotidiano das naves tripu­
ladas limitadas nas suas missões pe­
la co~tingência de provisões esg::Jtá­
veis trouxe ao mundo a pro.ieção do 
seu próprio exemplo: a terra nada 
mais é do que um navio espgcial com 
recursos limitados e su}·eitos âs restri­
cões do seu uso. E esta projeção pas­
~ou a ser a base de algumas verdades 
rnosóficas. A partir de então os ho­
mens desconfiaram que a terra esta­
va doente -e que 11avia algo de novo 
embaixo do sol. 

Os beneficios da civilização indus­
trial começaram a ser vistos sob o~tr_a 
dimensão. Desenvolvimento econam"l­
co e expansão deixaram de ser sino­
nimos absolutos de progresso. E nas~ 
cem as revisões de conceitos e as re­
flexões e dúvidas sobre o caminho 
certo ou errado. O Ministro Olchl, da 
pasta para Preservação do Ambiente 
do Japão, país orgulho de cresciment? 
e da poluição universal, Delegado a 
Conferência de EstocolmO, fa.lo~ me­
lancólico e saudoso de sua patna, do 
Japão xintoista, suas belezas nat1;1ra~s 
incorporadas à pessoa. do propno 
Deus, dos jardins milenares, das ~a­
goas plácidas, das pedras reverencia­
das, dos delicados musgos que co­
brem os muros dos seus templos 
(Góngora dizia que "o tempo tem ca­
rícias para as coisas velhas'' J e, num 
ato de confissão, bateu no peito, com­
parou o Japão de hoje com suas mon­
t.anhas de ctetritos plásticos com o 
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Jardim do Sol Nascent.' do pa.ssado e 
exclamou contrJto: 

"O povo japonês c:omeça a per­
guntar-se se a frenética busca do 
aumento do PrO<!uto Nacional 
Bruto tem alguma I!Oisa a ver com 
a felicidade do homem?" 

Já o Presidente Nlx(ln, dos Estados 
Unidos, com seus milhares de dólares 
de renda per capita, em 1970, afirma­
va: 

"Tomei conhecimento do persis­
tente argumento d.e que existe al­
go de fundamentalmente contra­
ditôrio entre o c::escimento eco­
nômico e a qualidade da vida em 
si, de tal modo que para ae conse­
guir um, ter-se-á de abandonar o 
outro. Em respost.a, não abando­
naremos o crescimento. todavia, 
vamos procurar imprimir-lhe uma 
nova direção." 

Outra não é a pos:tção do$ sociólo .. 
gos. Richard Falk, por exemplo, no seu 
livro "This Endangered Planet", con­
clui dramático: 

"A grande ironia do desenvolvi­
mento consiste no seguinte: à me­
dida em que cresce o desenvolvi­
mento, a situaçào do mundo pio­
ra." 

E Levy Strauss vincula o problema 
físico com o problema moral e entre­
laça-os, concluindo: 

"Nôs estamos S'l~gregando toxinas 
tanto morrus como psicológicas." 

O que fez o home·m duvidar dos va­
lores do seu progresso? Da sociedade 
de consumo, essa sociedade que se­
gundo Ayers "é o melhor meio de vida 
que o mundo conheceu". "Nosso povo 
nu11ca esteve - diz ele - tão bem 
lnformado. Estamos no apogeu da. re­
volução industrial e tecnológica e vi­
vemos na idade de~ ouro da perfeição 
científica e do aprimoramento gerai 
das artes?" 

Esse fato não evita que os constru­
tores da era atômi1!a, das pesquisas ci­
entíficas que dera:.n suporte à revolu­
ção material de nossos dias comecem 
a cantar a Bale.da do Cârcere do 
Reading e exclamar com Wilde que 
"todos os homem; matam aquilo que 
amam". Não é outro o sentimento de 
Alvin Weinberg, Diretor do rnaior cen­
tro de estudos de energia nuclear, o 
de OAK RIDGE, quando diz: 

"Para mim, o trabalho da ciên­
cia consiste em criar um mundo 
maís humano, restaurar o estado 
de equilíbrio entre o homem e o 
meio~ambiente, resolver os sifri­
m'E:'!ntos básit!OS do homem. a fo­
me, doenças e guerra." 

O mundo dos paises desenvolvidos 
parece que começa a sentir as conse­
qüências psicolbgicas e humanas do 
crescimento econômico determinam 
certas zonas d'f: cansaço. A violência 

como exercício do cotidiano, em to­
dos os setores, não oferece a esses paí­
ses aquela tranqüilidade que a rique­
za pressupunha. 

Políticos, professores, cientistas, 
teólogos - principalmente nestas na­
ções em que o desenv-olvimento criou 
uma saturação de bens materiais -
começam uma outra meditação e a 
permanente insatisfação dos homens 
com os seus próprios êxitos faz renas­
cer aquela angústia -existencial, que 
faz com que todas as coisas voltem a 
seu lugar de origem, recomeçando tu­
do de novo. É o "Huis .. Clos" de Sartre. 

A preocupação do homem sempre 
foi a de encontrar sua salvação. Para 
isso, construiu e racionalizou em to~ 
dos os lugares, povos e épocas a dou .. 
trina de ficar eterno. A natureza era 
infinita, mas, ele, o Homem, criatura 
de Deus, acima das coísas tinha os 
dias contados. Para superar sua pró­
pria morte, buscou a salvação na 
imortalidade da alma. A vida conti­
nuaria de outra forma, imperecível, 
fora das contingências da matéria. A 
esse sentimento Unamuno chamou o 
"sentimento trágico da vida". Identi­
fica ele para justificar a adesão do 
homem ao cristianismo com a extra­
ordinâria aceitação que alcançou na 
an tíguidade que ele trazia uma origi­
nal contribuição à busca do homem 
eterno. O cristianismo trazia a idéia 
da ressurreição da carne. ··voltare­
mos com os mesmos corpos e as mes­
mas vestes". E para conseguir essa 
eternidade bastava construir dentro 
de si mesmo mecanismos morais ca­
pazes de uma conduta reta, livre da 
ânsia de riqueza. Os dez mandamen­
tos recebidos por Moisés foram sin­
tetizados em um sô, numa admirável 
lei: "amaí-vos uns aos outros". 

A salvação da humanidade pelo 
cristianismo foi buscada na transfor­
mação do próprio homem. Essa mar­
cha começaria dentro de cada um, 
transformando o homem até que ele 
pudesse viver numa sociedade de san­
tos. "A paz esteja contigo''! A felici~ 
dade interior que nada tinha a ver 
com as preocupaçõe::; materiais. Dois 
mil anos depois o cristianismo faz ho­
je uma reflexão critica para verificar 
que, nascido para modificar o homem, 
muito pouco fez nesse sentido. Sua 
máxima fundamental a tê mesmo che­
gou a ser paradiada e truncada para 

"armai-~'OS uns aos outro.s". 
A crise da igreja no mundo atual 

é um pouco ou muito a constatação 
desse fracasso e não são poucos os 
que pregam a necessidade de come­
çar de novo com a volta à simpliclda­
de da igreja das catacumbas. 

A luta fundamental do marxísmo 
com as idéias cristãs residem na vi­
são antagônica do destino do ho­
mem. Para os cristãos. o homem sal~ 
va-se pelo seu comportamento moral, 
para os marxistas não existem esses 
valores e a salvação do homem, que 

• 

é só matéria, reside na conquista do 
bem estar social. Para atingír este 
fim todos os caminhos são licitos. 

A aventura humana pro.sseguiu. 
Chegou até aos nossos dias com o de­
senvolvimento da tecnologia ao es­
plendor do tempo industrial. Nunca 
tantos viram em tão pouco tempo o 
mundo mudar tanto. O mundo en­
curtou e começamos a era de uma ci­
vilização planetária. O mundo todo 
está dentro das nossas casas e a ciên­
cia aliada a técnica não conhece 
fronteiras para prosseguir nesse ca­
minho fascinante de ampliar o nos­
so conhecimento a todo o Universo. 
Mas, à proporção que avançamos nes­
se rumo, tomamos conhecimento de 
que todos somos prisioneiros de um 
pequeno planeta que também a velo­
cidade extraotdinária caminha pelos 
espaços perdidos. 

O homem que se julgava objeto da 
criação e fora da natureza começa a 
duvidar de sua primazia e antes de 
salvar-se ele sabe agora que precisa 
salvar a Terra. O que adiantaria o 
desenvolvimento, a alma imortal, a 
vida em si mesma, se ela não vai 
mais ter espaço para existir? 

Esta é a raiz de toda a dúvida que 
está levando as nações a pensar na 
Natureza, não mais em termos de sua 
beleza, do usufruto de suas dádivas, 
de sua exploração. Mas, pensar na 
natureza em termos de que ela pode 
chefiar uma rebelião impossível con­
tra o próprio homem. criando a anti­
existência. 

É neste ponto fundamental que as 
nações jovens não podem lavar <W 
mãos para assistir ao incêndio, mas, 
têm uma extraordinãria autoridade 
para afirmar que se a terra estã do­
ente, começa a dar sintomas de en­
fraquecimento, a culpa não é dos 
países em desenvolvimento, mas dos 
super-ricos que, na ânsia de explo­
ração, foram predatórios e incapazes 
de seu próprio destino. 

Devemos, então, distinguir nesse 
assunto dois aspectos nitidamente se­
parados. O primeiro o que diz respei­
to a todos nós, como gênero humano, 
integrados na natureza e responsável 
pelo destino da humanidade. O ou­
tro, é a nossa responsabilidade como 
nação, também obrigada a cumprir 
o seu próprio destíno, defender os 
seus valores, sob pena de sermos in­
dignos da missão que nos foi entre­
gue pelos nossos antepassados. Não 
é fácil assim, quando estas posições 
entram em conflito - como aconte­
ceu na Conferência de Estocolmo -, 
fazer que os outros compreendam que 
a.s nossas prioridades são as de agir 
como nação, pois não podemos disso­
ciar o nosso sentimento nacional da 
nossa conduta. pois basicamente, se 
participamos do universo, o fazemos 
porque somos brasileiros. Todos os 
homens são marcados pelo nascimen­
to, uma noção de lugar e nação. Her-
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bert Read dizia que quanto mais re­
gional, mais universal. 

Outro aspecto importante, também, 
neste assunto é poder fazer uma jus­
ta avaliação dos seus ângulos para 
não sermos tragados nem pela paixão 
nem pela alucinação do Juízo Final. 

A primeira dessas avaliações é sem 
dúvida a de saber qual o conceito de 
poluição. pois, a ser considerada po­
luição toda interferência do homem 
na natureza para defender-se d3-S 
leis naturais do equilíbrio ecológico e 
biológico, o agente poluidor seria o 
próprio homem e a solução de salvar 
a terra seria a extinção do gênero hu­
mano. É verdade que desde os pri­
meiros dias em que o homem deixou 
de s·er nômade graças à descoberta 
da agricultura, que teve condições de 
buscar alimentação num determina­
do local, que começou a babitar a 
beira dos rios para facilitar a vidGt, 
começou a poluir o solo e a água. O 
primeiro com as queimadas, a des­
truição das florestas naturais e a se­
gunda com o despejo dos seus detritos 
nos cursos d'água. 

Não é objetiva a colocação do pro­
blema nestes tennos. A Conferência 
de Estocolmo foi convocada por um 
gesto inicial do governo sueco e uma 
motivação particular. A presença de 
altos indices de enxofre na atmos­
fera desse país vindo das fábricas de 
paises do centro europeu, principal­
mente das coquerias do Rhur, L'Ex­
press trazia há duas semana o pro­
blema do Rio Reno e as queixas da 
Bélgica em face do estado com que 
a.s águas chegavam poluídas ao seu 
país, trazendo ao debate o problema 
dos rios de cursos sucessivos. 

Quais são as espécies realmente 
assustadoras de poluição que podem 
ameaçar a ecologia da Terra? 

1) A Poluição do Ar que é deriva~ 
da de muitas das mais importantes 
tendências de nossos tempos: desen~ 
volvimento tecnológico, crescente ur..­
banização, crescente demanda de pro-­
dutos, serviço e energia. A maior 
porcentagem da poluição do ar pro~ 
vém da produção de enrgia e dos 
serviços de transporte. Estas duas 
fontes examinaremos separadamente, 

2) Poluição das Aguas que é deri­
vada de muitos dos processos que são 
necessários para a manutenção do 
crescimento demográfico. O cresci­
menta populacional necessita de vas­
to suprimento de alimentos. Esta 
quantidade de alimentos requer fer­
tilizantes e pesticidas para assegurar 
adequado crescimento. Porém, quan­
do as chuvas lavam os solos, carre­
gam as matérias químicas para os 
nossos rios. Para esta poluição deve­
mos também adicionar a poluição da 
limpeza. Os detergentes impregnam 
DOS$OS rios e, devido às suas qualida­
des químicas, provocam o rápido cres­
cimento das algas marinhas na água, 

que absorvem o oxigênio necessário 
para a vida de nossos peixes. 

Assim, da mesma forma que nas 
nações mais desenvolvidas, nosso 
progresso agravará gradualmente o 
estado dos nossos recursos naturais. 
Em algum lugar devemos achar um 
equilíbrio entre os dois estados de 
existência - a subsistência do povo 
e a preservação do ar e dos recursos 
da água. 

O que são estas fontes de poluição? 
Como elas se manifestam e como se 
pode impedir e/ou resistir a suas 
ocorrências? Vamos, portanto, exa· 
minar estas fontes de poluição para 
possibilitar uma justa avaliação de 
seus efeitos, no estágio atual do Bra~ 
sil. 

Fontes de Poluição do Ar 

Combustíveis fósseis que foram acu­
mulados durante centenas de milhões 
de anos estão sendo agora convertidos 
em gases e cinzas numa voracidade 
assustadora que teve início há mais 
de um século. Toda esta combustão -
combustão interna dos transportes, 
combustão externa das indústrias, 
usinas de força, aquecimento residen· 
cial e incineração - é o principal 
contribuinte para a sujeira das cida­
des e do ar. Poluição do ar não é um 
problema recente: as cidades indus· 
trlallzadas do século XIX tinham mi­
lhares de chaminés fumegantes quei­
mando carvão e emitindo uma fuma­
ça mortífera. Desde então, o rápido 
crescimento industrial acentuou de­
sesperadamente a situação do século 
XIX ameaçando ficar muito pior no 
futuro, se a sociedade não revisar a 
tradicional ori.entação do engeene­
ring para maiores eficiências e econo­
mias em prejuízo da sanidade am­
biental. No Brasil, apenas a cidade 
de São Paulo, com seu vertiginoso 
progresso e concentração industrial dá 
mostras destes males. 

As melhores invenções da anti-po­
luição são contrárias a certas predo­
minantes realidades. A fome das na­
ções e dos seus povos para o consumo 
de energia parece insaciável. A com­
bustão dos combustíveis fósseis -
partículannente carvão e derivados de 
petróleo que são os piores agentes da 
poluição - deverá aumentar nos pró~ 
ximos anos e, provavelmente, alcan~ 
çará níveis múltiplos dos atuais no 
fim do século. Os (micos processos 
ainda abertos parecem ser a limpeza 
das existentes fontes de combustão e 
a substituição de processos não com­
bustíveis na produção de energia. 
Essa pesquisa está sendo feita nos 
países desenvolvidos e é possível, 
quando a nova industrialização for 
intensa, que já possa haver soluções. 

Atualmente o controle da poluição 
do ar será dispendioso. O equipamen­
to de controle da poluição para uma 
usina de força elétrica, com capacl-

dade para servir uma cidade de .... 
300.000 habitantes, custará acima de 
Cr$ 60. 000. 000. Companhias de utili­
dades nos Estados Unidos estão dis­
pondo de cerca de 5% do custo de 
novas usinas para equipamentos de 
controle da poluição. Se os contami­
nantes são muito perigosos ou se a 
área é muito povoada, os custos po­
dem chegar até 15%. 

O equipamento de controle de po­
luição industrial é também dispen­
dioso. Por exemplo, equipamentos 
para uma fornalha Siemens/Martins 
custa cerca de Cr$ 18.000.000. Quan­
do uma companhia de aço reduz os 
agentes de poluição em suas opera­
ções de produção, seus custos unitit­
rios (US$/t aço) são consideralvemen­
te maiores. 

Por esse fato, caso os países em 
desenvolvimento tenham de construir 
suas usinas com estes custos, não po~ 
derão concorrer com os países desen­
volvidos no preço do produto final. 

Nos transportes, o automóvel ofe­
rece um problema muito especial. 
Apesar de esperançosas profecias de 
uma solução em breve, podemos en­
contrar poucas justificativas para o 
otimismo. 

A indústria automobilística trabalha 
contra várias desvantagens, pois, ao 
invés de chaminés exaustoras, ela 
trata com veículo independente, um 
dispositivo super solicitado submetido 
a um operador irracional no controle. 
Diferente de uma usina industrial, o 
automóvel necessita de um dispositivo 
que não devia custar mais de Cr$ 300 
- 600, tendo, porém, que trabalhar 
tão eficientemente quanto um dispo­
sitivo industrial dispendioso que não 
permite mais do que 5 ou lO% de es­
cape dos gases de exaustão para a 
atmosfera. 

Vejamos agora a POLUIÇAO DE 
USINAS INDUSTRIAIS. A mistura de 
partículas conduzidas pelo ar é a 
principal causa de sujeiras, seja nas 
coisas ou muito mais tragicamente, 
nos pulmões humanos. Acrescente-se 
que o dióxido de enxofre é responsàvel 
em muitos dos prejuízos provocados 
em pessoas, materiais e na agricul-­
tura. O dióxido de enx:::fre combina 
com o oxigênio e depois com a umi-­
dade para produzir áciclo sulfúrico. As 
vezes, isto acontece nos pulmões hu­
manos e dos animais, como também 
nas folhas das plantas, em gotas de 
chuvas ou simplesmente na atmos­
fera, onde o ácido persiste sob a forma 
de uma fina névoa flutuante. A at­
mosfera de muitas áreas industriais 
é mais corrosiva para os meta.is e ou~ 
tros materiais do que o próprio ar ma~ 
rinho, 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex. a 
um rápido aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Com todo 
prazer. 
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Citdadela~·, de A. J. Cronf.n, trata jus· 
t:::.mente da coniose do ca.rvão no pul­
rr:.ão do trabalhador das minas na In­
g~,atetra. 

O SR. JOSf;; SARNEY- Nobre Se· 
nadar Ruy Santos, mttito obriga'cto 
pelo aparte de v. Ex.6 

Sob a influência da Im; solar, alguns 
l":.idrocarbonetos reagem com os óxidos 
ó:e nitrogênio para formar uma varie· 
dade de complexo orgâ.ntcos. Muitas 
destes sub.stâ.ncla.s fotoquímicas são 
particularmente danosas para as plan-
1Jas. Por causa da permanente névoa 
fotoquímica, plantas !olhadas tais co· 
:mo a alface e o espinafre não podem 
ser mais cultivadas em. certas partes 
do mundo. 

O dióXido de enxofre foi taxado 
como a causa de muitas mortes em vá­
rios desastres de polui1;ão do ar, ser­
vindo como exemplo os seguntes casos: 
Vale da Meuse na Bê!goca em 1930, em 
Danara. Pensilvânia, em 1948 r- em 
1952. Estes desastres aconteceram 
quando inversões atmosféricas de tem· 
peratura. combinaram com a baixa. 
ventilação prendendo a fumaça de 
carvão sobre área.s po·yoadas. Diversos 
estudos . muito habilidosos sugerem 
que o dioxido de enxôfre é a causa da 
intensificação de várias infecções res~ 
piratórias, mesmo nã.o ocorrendo si· 
tuações de inversão. Parece que o gás 
age mais profundamente em conjunto 
com particulas polUE:ntes que podem 
carregar profundamente o dióxido de 
enxofre para os pulmões e segurá-lo 
~entra os tecidos sensit.tvos. 

Poluição da Agua 
O tratamento normal de água fa. 

lhou na América do Norte e na Eu­
ropa. devido o incremento ocorrido no 
setor industrial e na demografia. Fos­
fatos, por exemplo. existem em gran­
des quantidades nos detergentes e fer-· 
tllizantes. O Fósforo ressaltou como 
grande agente de poluição somente 
nos últ1mos anos. o Nitrogênio, outro 
nutliente chave pa.ra o crescimento 
de algas, é muito dificil de controlar 
visto que algas azuis·verdes podem 
abservê~lo diretamente do ar. Desde 
que o fósforo é mais controlável, sua 
remoção dos efluentes é um passo 
criticamente importante no controle 
da poluição, pois limita-se o cresci­
mento das algas. 

Recentemente, quando parecia que 
os rios e os lagos dos Estados Unidos 
e da Europa iriam se converter em 
estl'adas de esl)uma branca de deter­
gentes, os fabric:;,.ntes converteram a 
base detergente para uma substância 
biologicamente muito mais degradá­
vel. Efetivamente isto reduziu a quan~ 
tidade de espuma, mas não reduziu a 
quantidade de fosfatos. As montanhas 
de espumas diminuitam, mas esteiras 
verdes de algas c:ontinuam crescendo. 
Os criadores de detergentes falharam 
ao considerar :50mente os possíveis 

efeitos laterais. Cada falha das pre~ 
visões e do pensamento sistemático 
foi o que levou aos abusos ambientais 
de hoje e isto deveria ser evitado a 
todo preço aqui no Brasil. O consumo 
de detergentes no Brasil ainda é mui­
to pequeno. Não passamos das 50.000T 
de tripoU-fosfato. 
Planejou~se nos Estados Unidos e 

na Europa substituir para bases não 
fosfóricas a fabricação de detergen­
tes. Os trabalhos estão progredindo 
nesta direção. 

Há poucas esperanças de substituir 
o fosfato dos fertilizantes. É duro de 
encarar um fertilizante que é nutrien~ 
te quando aplicado à terra e não nu~ 
triente quando rnistura~se na água. O 
método de reduzir a poluição da água 
originada de tetras cultivdas seria o 
de reduzir a quantidade de fertilizan~ 
tes quimicos que os agricultores apli· 
cam em seus campos. O fertilizante 
em excesso não absorvido pelas plan~ 
tas é levado para os tios e também 
penetra nos lençóis subt~rràneos. 
Através de acordos sociais e econô­
micos os agricultores podem ser per­
suadidos a usar menores quantidades 
de fertilizantes quimicos e usar em 
maiores escalas os fertilizantes orgâ­
nicos, como o humus. Melhorando a 
textura dos solos, bem como forne­
cendo nutrientes de baixa solubilida­
de, o humus pOde reduzir a necessi­
dade de fertilizantes comerciais rnan­
tenclo ao mesmo tempo o resultado 
das colheitas. A nossa agricultura 
ainda não alcançou consumo de adu­
bos que possa oferecer problemas crí~ 
ti c os. 

Numa nova tentativa que está sen­
do desenvolvida na Europa, o esgoto 
bruto é clarificado com agentes qui~ 
micos para a remoção da maioria dos 
materiais orgânicos em suspensão, 
incluindo os fosfatos. Depois, passan­
do por uzn absorção carbônica. o 
efluente passa por camadas filtrantes 
de carbono ativo granular, similar 
àquele usado nos fíltros de carvão 
ativo para cigarros. Ent.re a clarifi· 
cação e a adso:rçáo, cêrca de 90o/r dos 
fosfatos são removidos. O carvão pode 
ser regenerado em fornalhat, reusado 
e as matérias orgânicas capturadas 
podem ser queimadas. A ads.orção em 
carvão ativado tem a grande vanta­
gem adicional de remover das águas 
matérias orgânicas industriais que 
passam sern impedimento por urn tra­
tamento secundário biológico com 
agentes químicos. 

A utilização do carvão ativada no 
comoate à poluição abriu perspectlvas 
para a utilização do carvão de babaçu, 
quer para filtros, como também para 
utilização d1reta na siderurgia, pots v 
mesmo não é poluente como o carvão 
mineral. Nos Estados Unidos tive 
oportunidade de ver as experiências 
que estão sendo feitas nesse rumo. 

Os lagos e os rios têm uma irupres~ 
sionante capacidade de pui1ficação. A 
luz solar branqueia alguns poluentes. 

Outros repousam nos Iettos dos rios e 
outros ainda estão sendo consumidos 
por micróbios benéficos, Esses mtcrô­
bios precisam de oxigênio que é de 
vita1 ilnportância para a auto-purifi­
cação. O oxigênio que sustenta os mi­
cróbio~ bem como os peixes e outros 
organismos é substltuido por aeração 
natural da atmosfera e dos processos 
vitais de plantas aquáticas. 

As dificuldades começam quando a 
demanda para exigência dissolvido ex­
cede o disponível. Grandes quantida­
des de poluentes orgântcos, tais como 
efluentes de esgotos, alteram o ba­
lanço. Os micróbios alimentando-se 
com os poluentes, rnultiplicam .. se, 
consumindo o oxigênio e criando, 
dessa forma, acúmulos de detritos or­
gânicos. Areas anaeróbicas se desen­
volvem, portanto, onde microorganis­
mos que não podem viver e crescer 
sem oxigênio livre, decompõem os só­
lidos. Esta putrefação produz odores 
viciados. Espécies de peixes sensitivos 
pela deficiência de oxigênio não po~ 
dem oobreviver. Possivelmente é este 
o fenomeno da Lagoa Rodrigo de 
Freitas, na Guanabara. 

Atualmente a poluic;ão da água é 
muito complexa em sua composição, 
com tendência para aumentos grada­
tivos. Em rios e lagos :poluidos podem 
ser encontrados centenas de contami­
nantes diferentes: micróbios e virus; 
pesticidas e herbicidas; fósforos de 
fertilizantes, detergentes e esgotos 
urinctpais; traços de metais; ácido 
dos drenas de minas, matérias quími­
cas orgânicas e inorgânicas. Muitos 
desses contaminantes são tão recentes 
que ignoramos seus efeitoDs a longo 
prazo s.nbre a saúde humana. Est~s 
efeitos devem e serão estudados para 
remediar esta situação antes que ela 
chegue ao Brasil. 

For<:a Nuclear - Poluição Térmica 

Um dos problemas l.ltuais de polui­
ção é aquele que se refere às usinas 
nucleares. No Brasil ainda estamos 
longe dessa etapa. Na Europa e no Ja­
pão parece que ele vai surgir de ma­
neira súbita e em proporções razoá­
veis. 

Ultimamente, parece inevitável que 
as reacões nucleares substituirão em 
larga escala as reações da combustão 
de fósseis na produçã() de energia elé­
trica, especialmente nas grandes esta­
ções centrais de geração que serão no 
futuro muito mais comuns. Agora, 
contudo. a energia nuclear está atraw 
sada em sua aplicação por alguns pro­
blemas fundamentai!S, não conside~ 
rando~ ~e ainda o elevado custo e a 
demora na entrega dos equipamentos. 
Uma ó.ii.lculdade particular é o temor 
que leva as pess-oas a preferirem uma 
usina de matelial combustível fóssil 
como uma alternativa para uma usina 
nuclear. Diversas considerações foram 
dedicadas à radiação, incluindo a pos­
sibilidade de substâncias, como o iodo 
131, penetrarem nos aliment<ls e con-
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sequentemente ingeridos pelos seres 
humanos. Todavia, medidas atuais 
parecem demonstrar que as subs­
tâncias radiativas emitidas nonnal­
rnente por usinas nucleares são vir­
tualmente indectáveis nos arredores. 
Atualmente, algumas usinas nucleares 
emitem menos ractiatividade do que 
muita.s usinas de combustível fóssil. 
Assumindo que um aumento contí­
nuo na demanda de energia elétrica é 
inevitável, a realidade atual sugere 
que as usinas nucleares ameaçam em 
menores proporções o ambiente e o 
bem-estar humanos do que as usinas 
de combustível fóssil. 

A Maior objeção para a força nu­
clear é a poluição térmica que a.s 
atuais usinas despejam nos rios e ria­
chos. Para evitar que seus elementos 
de combustão se fundam, usinas nu­
cleares produzem vapor numa tem­
peratura inferior à. das usinas de 
combustível fóssil. Isto significa que, 
para uma quantidade equivalente de 
eletricidade, as usinas nucleares pro­
duzem mais vapor. Depois de passar 
por turbinas, o vapor deve ser rapi­
damente condensado; de outra forma, 
a usina de força não poderia operar 
eficientemente. Para se obter esta 
condensação. a usina de força retira 
grandes volumes de água de refrige­
ração de um rio, bombeia pelo con­
densador e depois devolve para o rio. 
A âgua aquecida, descarregada pela 
usina nuclear, tem a mesma tempe­
ratura do que a de uma usina de 
combustível fóssil, mas há 40% a 
mais de água. O resultado é um au­
mento na temperatura da água do 
rio afetando adversamente a vida dos 
peixes e das planta.s. 

Visitei. em Vermont, uma usina 
atômica, das primeiras a funcionar 
nos Estados Unidos, com capacidade 
para 150 Megawatts e apresentando 
este problema da poluição térmica. 
Essa fábrica serve ao sistema norte, 
da chamada Nova Inglaterra. 

Medidas possiveis estão sendo to­
madas, inclusive o pagamento de uma 
multa s-obre a eficíência geradora 
operando com volume inferior de re­
frigerante: descarregamento do calor 
em alto mar; canalização da água 
quente para torres de resfriamento o 
que descarrega o calor na atmosfera; 
ou, finalmente emprego de calor pa­
ra aquecimento de espaço ou fins in~ 
dustriais. O prêmio do último empre- · 
go é que haveria redução da carga 
de poluentes originados de atividades 
combustíveis. Em meados de 1980, o 
problema térmico deveria ser mode· 
rado pela introdução de outros tipos 
de reatores. Reatores reprodutores po­
dem operar com elementos de com­
bustão a alta temperatura resultando 
em elevada eficiência térmica e me­
nores descargas de caiar em excesso. 

PoJujção Autom(}bilística 
Em termos de simples volume de 

:::>oluição, o automóvel é o principal 
agente de poluição do ar nos Estados 

r 

Unidos, onde existem dados estatísti­
cos, contribuindo com cerca de 40% 
dos 200 milhões de toneladas de emis­
sões anualmente s.oltas na atmosfera. 
A enorme gama de demandas colo­
cadas nos motores dos automóveis ~ 
incluindo rápida aceleração - resul­
ta num compromisso de eficiência e 
pureza de combustível O valor acima 
mencionado de 200 milhões de tone­
ladas, certamente não representa a 
história interna. Dado suficiente tem­
po e espaço para seu servlço, a na­
tureza pode limpar o ar de tais emis­
sões. Entretanto, poluição é aguda­
mente agravada em áreas urbanas 
superpovoadas, onde existe, por exem­
plo, uma densidade elevada de tra­
fego. 

Enquanto esforços para se encon­
trar um substituto para a máquina 
de combustão interna tem absorvido 
recentemente muitas atenções, é pos­
sível que a melhor solução para o pro­
blema da poluição automobilística pa­
ra as próximas décadas será a limpe~ 
za da presente máquina de combustão 
interna, ou de seus combustíveis, ou 
de ambos. Apesar dos intensos e dis­
pendiosos esforços, ninguém parece 
ter-se aproximado de uma alternati­
va comercial dos atuais sistemas de 
propulsão, que podem piorar os àn~ 
gulas do problema. Não existe nenhu­
ma perspectiva para a produção eco­
nômica de baterias leves e células que 
possam fornecer uma combinação de 
distância, velocidade e habilidade de 
subida que os motoristas continuam 
a requerer. Diversos planos indicaram 
outras soluções para a propulsão por 
baterias: se a maioria dos operadores 
dirigisse carros elétricos, a força pa­
ra a carga das baterias indubitavel­
mente teria de ser absorvida de um 
sistema de utilidade elétrica. lsto sig­
nificaria algo como dobrar a capaci­
dade da força elétrica e imensa polui­
ção adicional de ar originada das usi­
nas de força. 

A poluição causada pelo automóvel 
é um encontro que teríamos marcado 
com o futuro breve. Contudo, como o 
problema é universal. esperamos que, 
também, em breve, o assunto esteja 
equacionado. 

Poluição de Usinas de Força 

Poluição de usinas de força ma­
nifesta-se nas formas gasosa e só­
lida. Os poluentes gasosos são os dió­
xidos de enxofre e os óxidos de ni­
trogênio. Os dióxidos de enxofre ori­
ginam-se das pequenas parcelas de 
enxofre que é fonnado na maioria dos 
combustíveis de carvão e óleo. Os óxi­
dos de nitrogênio são formados nas 
câmaras de combustão em reações de 
elevada temperatura do nitrogênio e 
oxigênio do ar, usado para queimar 
os combustíveis. 

A principal forma sólida de polu­
entes aparece como cinza. Esta cinza 
origina~se no carvão. A maioria dos 

carvões tem em suas composições 
cerca de 15 a 20% dê cinzas. 

Para limpar a usina de força de 
poluentes, os combustíveis têm que 
ser processados ou os produtos da 
combustão têm de ser tratados. 

Combustíveis de petróleo podem ser 
tratados para a produção de óleo àe 
baixo conteúdo de enxôfre. Nas cida­
des do leste dos Estados Unidos, foi 
determinado um padrão equivalente 
a 1% de enxofre nos combustíveis no 
Período !968/70, 0,5% no período 1970/ 
71 e 0,3% a partir de 1971. 

o tratamento de carvão betumino­
so de alto conteúdo de enxofre é di­
fícil na atual tecnologia. O processo 
de limpeza é deslocado para o estado 
gasoso depois que o carvão for quei­
mado. 

Existem vários processos para ab­
sorção do dióxido de enxofre de ga­
ses de chaminé. Um que e&tá sendo 
construído comercialmente em gran­
de escala é o processo de reciclagem 
de lama de magnésio. O dióxido de 
enxofre e o óxido de magnésio se 
unem para formar sulfato de mag­
nésio. Este sulfato é por sua vez se­
Parado, seco e processado numa usina 
auxiliar. Nesta, o sulfato de magné­
Sio é calcinado para produzir o óxido 
de magnésio que é depositado para 
ser usado novamente na remoção do 
Soz prejudicial. 

Este separado é levado para uma 
usina próxima de ácido para produ­
ção de ácido sulfúrico. Este ácido é 
um produto bãsico no comércio e, 
Portanto, acrescenta rendimentos pa­
ra o processo de limpeza da poluição. 

A matéria sólida (as cinz:as) das 
Chaminés é colocada em precipitado~ 
res eletrostáticos e a massa colhida 
está sendo usada como enchimento 
de terraplanagem. 

No que se refere aos óxidos de ni.­
trogênio, uma solução é suprir as cal­
deiras de oxigênio puro. Uma outra 
é de ajustar a temperatura de com .. 
bustão a fim de evitar a formação de 
óxidos de nitrogênio. Em todo caso, 
uma solução pode ser encontrada pa ... 
ra este problema. 

No programa energético brasileiro, 
as usinas üe força queilllando com­
bustíveis fósseis não têm prioridade. 
As u&inas que temos ainda são insig­
nificantes para causar poluição am .. 
biental. 

Procurei, assim, mostrar que os 
Problemas mais graves de poluição, 
Preocupação máXima dos países de­
senvolvidos ainda náo ocorrem no 
Brasil. 

O e:;:austivo e detalhado exame des­
tes fatores oferecem a nós brasileirvs 
a consciência tranqüila de não os ha­
ver provocado e felizmente de ainda 
não termos ingressado na era dos seus 
efeitos. 
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O Brasil ainda está bem longe de 
viver os problemas decorrentes da 
poluição enfrentados em outros pai­
se.s. f: claro que é dD nosso interesse 
evitá-los em nossa pátria e aprender 
com a experiência dcs outros. Bis~ 
marck dizia: «os imb,~cis dizem que 
aprenderam com suas próprias expe­
riências; eu aprendi p~la experiência 
dos outros". E se ainda não conhece­
mos esses males é po::que ainda não 
atingimos o estágio que as países de­
senvolvidos atingiram, Porque, como 
vimos, as ameaças à ecologia são fru­
to da era industrial e nós já optamos 
por ela. A nossa posiJ;ão, assim, é de 
alerta para o problema. Não parar, 
mas não cometer o suicídio da impre­
vidêneia. Para esse p::oblema o Brasil 
_tem t.empo e muito eedo acordou. 

A nossa posição não é nova e foi 
muito firme. Ela apareceu pela pri­
meira vez sendo Ministro das Relações 
Exteriores o nosso c,Jdega Magalhães 
Pinto, quando o Brasil resolveu não 
assinar o tratado da não-proliferação 
de armas nucleares e adotou uma po­
lítica. internacional eontra o congela­
menta do Poder Mu".dlal. Na realidade 
o interesse das superpotências é no 
sentido de exercer o monopólio de al­
gumas técnicas que- elas verificaram 
constituir perigo para a humanidade. 
Mas, elas não admitem renunciarem a 
essas anna.s. Reconhecem que são ter­
ríveis e de efeitos ahoolutos e por isso 
mesmo devem ser privativas. A nossa 
posição é a de não renunciar ao di­
reito de ter aceSS<:t à tecnologia nu­
clear já gue ela. é um in.strumeito de 
força e prestigio. 

O Embaixador Araújo Castro, com 
sua inteligência e lucidez de sempre, 
fol'Inulou de maneira lapidar essa po­
sição ao denunciá-Ia perante as Na­
ções Unidas, há dois; anos, quando 
foi da despalitização daquele órgão 
que gradativame:nte abandona as 
questões políticas fundamentais para 
di.scutir aspectos ·:.écnicos. Ele voltaria 
a repisar o tema na conferência que 
fez aos estagiários da Escola Superior 
de Guerra. 

"Por outro lado - disse ele -
tende-se a colocar uma ênfase 
demasiado forte nos perigos da 
rápida indu....,.trialização. Acentua­
se os perigos da poluição, certa­
mente gravf!S pata os países al­
tamente inC~ustrializados, quando 
a tnaior parcela do planeta ainda 
vive num estágio de pré-contami­
nação ou em outras palavras1 ain­
da não tevt~ opol'tunidad-e de ser 
polulda. DmlS terças partes da 
humanidade estão muito ameaça­
dsa pela fome e pela penúria do 
que pelos males da poluição". 

O EmbaLxador Miguel Osório de Al­
meida, inteligência extraordinária, es­
tudioso dos problemas mundiais, a 
quem deve a diplomacia bra.sileira um 
dos estudos mais lúcidos e até profé­
ticos sabre a Asla e particularmente 

sobre a China - examinando o as­
sunto do meio ambiente e como os 
países subdesenvolvidos poluem, con­
clui que a nossa PQluição e a poluição 
da pobreza." As favelas, e o baixo ní­
vel de saúde do povo, endemias~ des­
truição das terras férteis pela fogo e 
pela erosão", afirma ele. 

Há cerca de um ano neste plenário 
tive oportunidade de dizer, em parte 
a um ilustre colega que abordava o 
problema da poluição, que o nosso 
maior problema era êste, a miséria 
de nossas populações pobres, princi­
palmente as do Nordet>te e que não 
podíamos ter duas políticas, uma, no 
setor internacional, outra de uso na­
cional. 

Assim, os debates que se processa­
ram em EsOOcohno devem também 
servir para correção de alguns erros 
internos. A posição do Brasil é perfei­
ta e deve ser coerente porque con­
sulta os interesses nacionais. São afir­
mações do Ministro Costa Cavalcanti, 
da Pasta da Interior: 

"A deterioracão ambiental vai 
muita além dâ poluição industrial. 
Hâ outras formas de degradação, 
tanto em zonas urbanas como em 
zonas rurais, que constituem a 
poluição da pobreza ou do subde­
senvolvimento." 

Esta visão é a visão dos países em 
desenvolvimento e certamente pela 
própria diferença de ângulo da pro­
blema não é a mesma dos países de­
senvolvidos. 

Os Estados Unidos, por exemplo, 
pela evidência dos seus problemas 
atuais, reconhecem que é impossível a 
humanidade alcanQar .. toda ela, os ín­
dic-es de crescimento que eles alcança­
ram. Caso isso acontecese, os recursos 
da terra estariam esgotados. Só esse 
fato devia determinar uma mudança 
de orientação. 

o assessor para alimentação do 
Presidente da Repüblica dos Estados 
Unidos, Sr. Jean Mayer, para fixar a 
posição do seu país em face do pro­
blema, deu o exemplo da China. Diz 
ele: 

"Não deve ser fácil a situação da 
China com 700 milhões de habi­
tantes pobres, contudo, 700 mi­
lhões de chineses muito ricos ar­
ruinariam a China em poucos 
dias. Isso porque é a EXP ANSAO 
DESORDENADA DA RIQUEZA 
QUE ESTA AMEAÇANDO CON­
TAMINAR O MEIO AMBIENTE." 
"Minha maior preocupação -
disse ele - se volta para as áreas 
da terra onde o povo fica cada 
vez mais rico. Isso porque- os ri .. 
cos ocupam mais espaço, conso­
mem mais tudo quanto possa exis­
tir, causam maiores problemas 
ecolõgicos ena escala rnuitn maior 
que os pobres. Portanto, sob este 
ponto de vista, torna-se mais ur-

gente controlar o nUmero de ri­
cos do que controlar o número de 
pobres." 

Muitas das vezes é justificável aque­
le de-sabafo que já existiu dentro de 
cada um de nós eate mundo louco. 
Para uns a poluição é a pobreza, para 
outros é a riqueza. E não faltam cer­
tamente os que nos; apontam o ca­
minho da va!ta à civilização da pedra 
lascada, oom a mesma ingenuidade 
com que Malherbe, no séculla XVII 
dizia aos franceses que deviam seguir 
o exemplo de felicidade daqueles po­
bres indios do Maranhão que Claude 
D'Abeville conta haverem sido levados 
para Paris e foram temas para inú­
meras divagações e, sem dúvida, ins­
piraram Rousseaux multo tempo de­
pois nas utopias da felicidade do sel­
vagem e das dúvidas sobre o pro­
gresso. 

Acredito, asSim, que cabe ao Brasil, 
como a todas as nações em desenvol­
vimenoo, uma tarefa excepcional na 
construção do mundo do futuro. Es­
sas nações podeão evitar o erro das 
nações mais velhas e co.locar o seu 
poder criador para compatibilizar o 
crescimento econômico irreversivel 
com a felicidade do homem. O Papa 
Paulo VI em sua Mensagem a Esta­
colmo indicou esse caminho. 

"A pior poluição - afirmou - é 
a miséria humana. As nações jo­
vens estão construindo um melhor 
futuro para seus povos à custa de 
grande esforço, tentando assimi­
lar a.s conquistas positivas da ci­
vilização tecnológica, mas, rejei­
tando seus excessos e desvios. É 
uma esperança não realista contar 
que essas nações jovens se trans­
formem nos pioneiros de um 
mundo novo". 

Sr. p· esldente, não há dúvida que a 
humanidadf' está em perigo. Os argu­
mentos l\a ~tcção científica, hoje, são 
dados de uma realidade cotidiana. 
Mas, a fundamental origem deste pe­
rigo é o "inconquistável espírito do 
homem". De que adiantarâ a declara­
ção de Estocolmo obrigar as nações 
a diminuir as quantidades de enxofre 
na atmosfera, diminuir nesttcidas e 
matadores de ervas, limpar os seus 
rios e proteger os seus mares, quando 
as superpotências mantêm um arse­
nal atômico fantástico, estoques de 
armas bacteriológicas e gases mortí­
feros, capazes de destruir toda ma­
nifestação de vida da face do pla­
neta? 

Há perigo maJor para a humanidade 
do que este? 

"A ONU gasta atualmente - In­
forma o Embaixador Araujo Cas­
tro - apenas um dêcimo de um 
por cento, duzentos €' trinta mi­
lhões de dólares, em seu programa 
de desenvolvimento nas nações 
pobres". 
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O que pediu o Brasil? Que as Nações 
Unidas gastas.sem apenas UM POR 
CENTO do.s gastos militares da huma­
nidade nesse programa. "Um por cen­
to da loucura humana". falou o nosso 
representante, e poderíamos multipli­
car substancialmente a capacidade da 
ONU de ajudar os pobres. 

O tema da poluição tem vários ân~ 
gulas e não está esgotado. A Conie­
rência de Estocolmo foi positiva. Ela 
é o começo de urna grande reflexão 
que terá de ser feita pela humani­
dade. Ou nos salvaremos todos ou to­
dos pereceremos. A tecnologia, pa· 
radoxalmente, possibilitou em termos 
da existência, a não existência de 
privilegiados. Esta realidade, talvez 
leve a humanidade a construi+ um 
outro futuro, com o domínio do uni­
verso e as fontes da própria vida. 
Para isso, contudo, será preciso livrar 
o próprio homem do ideal da violên· 
cia e ensinar-lhe a viver e-m p:.az. 

Mas, enquanto não chegarmos lá, 
viveremos à beira do grande perigo, 
entre a ânsia de viver mais e o risco 
de morrer logo. 

Para alimentar nossas esperanças 
citemos, finalmente, NANCE NEW­
HALL: 

"De todos o.s recursos, o mais cru­
cial é o espírito do homem. Nã.o 
aquele espírito entorpecido, mas, 
aquele espírito evoluído capaz de 
criar e de amar. O homem ainda 
é um caçador, embora sua caça 
possa ser uma esperança, um mis­
tério ou um sonho." 

Era o que tinha a dizer (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Waldemar Alcântara. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA­
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ao ensejo 
da nomeação e investidura de um 
novo Ministro para a pasta da Saúde, 
eaberia tecer alguns comentários, à 
guisa de colaboração, sobre um pro­
grama de Saúde a ser adotado pelo 
Governo. 

O Jornal O Globo, antecipando-se 
ao nosso desejo, em sua edição de 
17 p.p., em editorial sob o título Uma 
polítiea a definir, fixa de man~ira 
muito feliz o assunto, dizendo: 

A substituição processada no Mi­
nistério da Saúde, com a escolha 
de um nome já respaldado em 
títulos notórios de jdoneidade 
científica e experiência adminis­
trativa, parece indicar. antes de 
tudo, que o Governo decidiu lan­
çar a luz que faltava sobre um 
setor habitualmente subestimado 
nos programas nacionais de de­
senvolvimento. 

continuamos até aqui sem uma 
política orgânica de saúde públi­
ca, nutrida de filosofia operacio­
nal, de meios financeiros e de 
objetivos determinados. A tenta­
tiva ensaiada no Governo COsta 
e Silva, não encontrando o apoio 
necessário, abortou nos primeiros 
vagidos, tendo apenas servido de 
pasto à controvérsia entre o gru­
po paternalista e os adeptos da 
privatização da assistência mé­
dica. 
Tudo que se fez até hoje não 
conseguiu alterar o quadro das 
providências esparsas, das solu­
ções isoladas e intermitentes, dos 
investimentos fragmentários. O 
imenso painel da saúde pública 
no Brasil, em que se estampam 
as imagens e os dados estatísticos 
mais dramáticos, recebeu quase 
sempre apenas de.senconbada.s 
tintas de retórica emocional, en­
quanto permanece va~o de defi­
nições. 

Os muil.<Js desafios da doença mas­
sificada, mesmo nas regiões já 
desenvolvidas do Pais, aí estão 
bem vivos para o testem unho ge­
ral, quando todos o.s demais pro­
blemas do crescimento brasileiro 
vão sendo atacados com abun­
dância de determinação e de 
meios, a partir de meticulosa es­
calação de prioridades. 

O Ministério da Saúde não pode 
enfrentar sózinho esse repertó­
rio de desafios. Um programa de 
saúde pública impõe, paralela­
mente obras infra-estruturais de 
saneamento básico, de abasteci­
mento d'água e uma série de me­
didas preparatórias que, através 
da profilaxia, da educação, da 
previdência social, de uma polí­
tica alimentar, venham a desa­
fogar os investimentos governa­
mentais das aplicações de última 
instância, in extremis. 

O que se espera, em primeiro lu~ 
gar, do novo Ministro, Sr. Mário 
Machado de Lemos, é que trace 
um roteiro nítido para Q seu se­
tor. Que sintonize o seu Minis­
tério com o ritmo de urgência 
da Revolução, reconhecendo o 
pressuposto de que só há desen­
volvimento sustentável quando 
apoiado numa população sadia e 
na consciência de que a saúde 
é um direito de todos os brasi­
leiros e não a esquiva oportuni­
dade de uns poucos. 

A linguagem é clara, é precisa, e 
vê-se que brotou de um expert na 
na matéria. O articulista não teve, de 
certo, a pretensão de esgotar o as­
sunto, mas não omitiu os principais 
pontos sobre os quais se deve fun­
damentar uma política de Saúde para 
o momento brasileiro. 

Em pronunciamento anteriore9, por 
mais de uma vez, pusemos em relevo 
o descompasso existente entre a Saú­
de e outros setores da adnlinistração. 
AsSim é que, após sumãria análise do 
quadro sanitário brasileiro. afirma­
mas: "o panorama apresentado cons­
titui um sério obstáculo ao desenvol­
vimento, pais sabemos que os fenô­
menos econômicos não são condicio­
nantes absolutos de todos os demais 
fenômenos. São igualmente condi­
cionados por eles, havendo uma es­
treita relação de interdependência. A 
incapacidade econômica doe grande 
parte da população para comprar ser­
viços médicos invalida parcialmente 
esse potencial, com diminuição da 
capacidade produtiva e entrave ao de­
senvolvimento". A questão não se 
confina na esfera médica, propria­
mente dita, mas dela. transcende e se 
coloca como desafio aos sociólogos, 
economistas e adnúnlstradores, em 
g<>ral. Na incógnita do desenvolvi· 
mento, a saúde tem lugar definido. 

O titular reeém escolhido para ge· 
rir os negócios da Saúde tem um gran­
de trabalho a realizar. Não me fal­
tam qualidades, frutos de saber e ex ... 
periência, nem lhe faltará o indis­
pensável apoio do preclaro Chefe da 
Nação que, como Roosevelt, deve sa­
ber que "o sucesso QU o fracasso de 
um governo será medido pelo bem 
estar de seus concidadãos. O mais im­
portante para um Estado deve ser a 
saúde pública; seu supremo interes-­
se, a saúd-e do l)Ovo". 

Hã de S. Ex.•, O Dt. Mário Macha· 
dO Lemos ter presentes esses conceitos 
e lançar-se com vigor a uma refor­
mulação completa dos serviços de 
saúde, tornando-os dinâmicos, à al­
tura das nobres tarefas que lhe im­
pendem. 

O Sr. Fgusto Castello-Branco -
Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. WA.LDEMAR ALCANTA.RA­
Com todo praze:. 

O Sr. Fausto Castello-Branco -
o nome do Dr. Mário Machado Lemos 
para assumir o Ministério a. Saúde 
surge como uma nova esperança, não 
só para aquele Minlstérlo, como para 
todo Brasil. Conheço de perto o Dr. 
Mário Machado Lemos e sei que ele 
fol escolhido pelos se-us méritos e tí­
tulos de real valor e pelos serviços 
prestados. Hâ pouco s,e discutia aqui 
o valor do Departamento Nacional 
da Criança. Evidentemente, e&Se De­
partamento já foi extinto. Mas a no­
va estrutura do Ministério da Saúde, 
pela reforme. administrativa daquele 
órgão, compreende uma Secretãria de 
Saúde Pública, uma Secretaria de 
Assistência Médica, onde se incluem 
as doenças carenciais e a mortalida­
de infantil, além da superintendência 
das campanhM e delegacias federais 
da saúde pública. Ora, apesar de ex­
tinto o Departamento Nacional da 
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Criança, existe um outro órgão capaz 
e eficiente para cuidar desses pro­
blemas de natalidade e da primeira 
infância. M~ o de qt:.e todos nós nos 
devemos conscientiu,r, o que deve 
estar de pront-o em nossas mentes, é 
que as despesas com saúde pública 
representam um i::westimento de 
grande rentabilidade 'e estâ, portan­
to, o Ministério da Saúde de para­
béns, estâ o Brasil de parabéns neste 
momento. Muito obrigado a V. Ex. a 

O SR. WALDEMAII: ALCANTARA­
Também conto V. Ex..tt, participo das 
mesmas alegrias e esperanças que 
toda a Nação deposita na ação do 
Dr. Mário Machadc Lemos e, como 
v. Ex.a também não comungo das 
idéias que Vieram it baila, no início 
de nossa sessão, a respeito do· pro­
blema da criança. Mantive-me cala­
do para não entrar naquela discussão 
que me pareceu um tanto acadêmica, 
reservando-me, ta·tvez, para, nesta 
oportunidade, dar a minha opinião, 
Também não lastimo o desapareci~ 
mento do Dapartrunento Nacional da 
Crianca O seu de:3apareciment<> não 
importo~ no abandono da crianqa. E 
não deve ser responsabilizado pela.s 
altas taxas de mortalidade infantil. 
Mortalidade infantil, como poluição, 
é um problema de pobreza. Enquan-.. 
to nós nos desenvolvemos, teremo~ 
de arcar com essa taxa de mortali-.. 
dade infantil e com o problema da 
poluição, que é, .robretudo, um pro­
blema. como frisou o orador que mE! 
antecedeu, de pobreza. 

O Sr. Nelson {Jarneiro - Permite 
V. Ex.a uma aparte? 

O SR. WALDI:MAR ALCANTARA 
- Dou o aparte, embora não esteja. 
com minhas palavras, provocando 
V. Ex.a 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
situou o as::;unk1 como um problema 
de pobreza. Mbha pergunta, . quan­
do me dirigi a V. Ex.a, repetmdo a 
frase de 1947 -· vale a pena nascer? 
- veio focalizar exatamente a con­
tribuição que a post-natalídade tem 
dado ao obituário nacional. Indago 
ao nobre colegE~ se vale a pena con­
tinuar nascendo brasileiros, ao me­
nos enquanto formos tão pobres, co­
mo V. Ex.a. relata, para que tantos 
filhos nascam e caminhem para o 
cemitério. ·Não será melhor, entãD, 
evitar que os filhos nasçam? Essa é 
a pergunta d·3 um homem que se 
preocupa, não apenas com o proble­
ma médico, mas também com os as­
pectos sociais desse problema. 

O SR. WA:LDEMAR ALCANTARA 
- v. Ex. a enfocou o problema, ago­
ra, com precísão. O problema da 
mortalidade infantil, entre nós ~ 
não sei se vcu dízer uma heresia -
em certos setores da economia é até 
um problema. que não deve ser tão 
malsinado, exatamente por isto: quan­
tos -mais formos maior miséria sofre-

mos. Isto do ponto de vista puramente 
econômico. Não participo dessa idéia. 
Acho que é um dever do Governo dar 
assistência aos brasileiros recém-nas­
cidos, como é um dever do Governo 
dar saúde a todos os seus compatrí­
cios. 

De modo que, ainda aqui, se esta­
belece uma relação com o problema 
da poluição. Se também formos ri­
cos demais, aumentará a taxa demo­
gráfica de tal modo que poderá criar 
problemas conseqüentes. Nisto há 
uma perfeita similitude entre o pro­
blema levantado pelo Senador José 
Sarney e o problema demográfico 
brasileiro . 

.. O Sr. Nelson Carnt~iro - Obrigado 
a V. Ex. 8 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA 
- Queria, ainda, nessas palavras, 
ressaltar a participa((ão do Dr. Bar­
ros Barreto, cuja memória nós todos 
honramos, no que tange à sua posi­
ção quando lhe foi !)roposta a cria­
ção do Departamento Nacional da 
Criança. C:Jma sanitarista ele não po­
dnia ter outro comportamento. o 
sanitarista, na verdade, não pode 
distinguir a saúde infantil da saúde 
do adulto; ele tem uma missão a 
cumprir que é proteger a saúde de 
todos quantos nascem neste País. 

A S. Ex.a, o novo Ministro da Saú­
de cabe, de certo, a urgente tarefa 
de preparar projeto de lei visando a 
estabelecer normas gerais de atua­
ção, fixando numa palavra as dire­
trizes básicas de saúde pública na­
cional. Isto é o que está faltando. 
As tentativas anteriores, por irreais, 
malograram, continuando-se na in­
diferença ou na in definição, c o m 
graves prejuízos para o setor. 

A indicação de n()vo ministro pa­
ra a Saúde é recebida por todos nós 
com as ma.is vivas esperanças, pois 
da sua capacidade de trabalho, da 
sua clarividência e do seu preparo 
técnico, hâ de resultar a atualização 
e eficiência dos serviços de saúde, 
que já não podem continuar sem 
uma diretriz básica, assim no cam­
po da assistência médica como, so­
bretudo. no que tange à prevenção. 

É de esperar-se que o novo titular 
demore no conceito de medicina in­
tegrada, p.ondo nos devidos termos a 
medicina assistencial, paternalista, 
cujo ônus recai, quase por inteiro, 
sobre a Previdência Social, que não 
foi instituída com essa finalidade. 

De outra parte, no instante em que 
o Governo se lança aos grandes pro­
gramas de desenvolvimento e de in­
tegração nacional -- abertura de ro­
dovias e implantação de núcleos de 
organízação e irriga~ão - a Saüde 
Pública não poderia estar omissa, 
pois de seu trabalho de investigação 
preliminar e de sua efetiva presença 
nas áreas de trabalhadores, depende 

o êxito dos grandiosos projetos em 
que se empenha o Governo. A recen­
te criação da Secretaria de Saúde 
para a Amazônia foi a primeira ma­
nifestação de que o Governo está 
atento e valoriza a infra-estrutu­
ra de Saúde, asseguradora do re~ml­
tado de tais empreendimentos. 

curnpre ao novo titular ampliar­
lhe as finalidades, dando-lhe igual­
mente as atribuições de realizar 
pesqulsas e investigações, cujoc re­
sultados servirão de base e funda­
mento às suas atividades na região. 
f:: tarefa que deve ser confiada a téc­
nicos do Instituto Oswaldo Cruz, 
atualmente entregue mais aos labo­
res da pesquisa pura do que à pes­
quisa aplicada. 

Nada seria mais oportuno e mais 
urgente, não só pela absoluta nece-s­
sidade de se ter um conhecimento 
CJmpleto da patologia tropical, como 
também pela feliz coincidêncta de se 
comemorar, a 5 de agosto próximo, o 
primeiro centenário do nascímento 
de Oswaldo Cruz, nume tutelar da 
Saúde Pública brasileira. 

É a sugestão que deixamos a.o exa­
me do Dr. Mário Machado Lemos, ao 
mesmo tempo que lhe auguramo-s fe­
liz desempenho nas pesadas respon­
sabilidades que assume. (Muito bem! 
I\fuito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Pronuncia o 
se1~uinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, fui procurado, há pouco, pe­
lo jornalista Paulo Dantas, que me 
trouxe dolorosa notícia: falecera, há 
alguns dias, Silvio Rabelo. 

Conheci-o, Sr. Presidente, em 1945, 
quando da campanha presidencíal, 
c o m Gilberto Freyre, Antiógenes 
Chaves e outros pernambucanos. Síl­
vio Rabelo foi a Bahia assistir ao 
grande comício que Eduardo Gomes 
então realizou em Salvador. Nessa 
época_. Sílvio Rabelo me confidenciou 
que já estava às voltas com um tra­
balho a que dedicava o melhor dos 
seus esforços, que era a biografia de 
Euclides da Cunha. Falei~lhe, então, 
que possuía uma conferência de Eu­
clides, publicada numa tipografia 
modesta de Feira de Santana, na 
Bahia, praticamente no começo des­
te século, e tal o empenho de Sílvio 
Barros que lhe doei a pequena mo­
nografia que possuía. Talvez por is­
so, Sr. Presidente, no prefácio do li­
vro sobre Euclides, Silvio Rabelo faça 
referência ao meu nome como um 
dos que colaboraram na biografía 
que escreveu. 

Sylvl!) foi, indiscutivelmente, um do.s 
grandes ensaístas brasileiros. Pernam­
bucano, ou, se não pernambucano, da~ 
quela ãrea que Pernambuco engloba 
- aquela pequena área do Nordeste, 
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mas tenho a impressão de que era 
pernambucano: professor da Univer­
sidade. introvertido, trabalhador in­
telectual dos mais honestos que eo­
nhecJ - + tudo o que fazia era com ca­
rinho e precisão. 

No seu "Euclides da Cunha'\ que a 
Editora Civilização Brasileira publi­
cou, na uma orelha escrita por um 
grande escritor bras!leiro, ligado a 
esta Casa, que é Edson Carneiro, ir­
mão do nobre Senador Nelson car­
neJr~. e onde se vê: 

"Sílvio Rabelo, calmo e refletido, 
não represa este mar de rebeldia. 
o mar de Euclides, de anseios de 
justiça, de solidariedade humana. 
Faz-lhe o reconhecimento e o cte­
marcn e sinp1iza. ~ mesmo tem­
po que revela as suas fontes ori­
ginais - e com uma modésti~, 
modéstia por que realmente pri­
mou toda a sua vida de humilda­
de e mesmo timidez, modéstia que 
faz honra à sua inteligência -
transmite com fidelidade a men­
sagem de altivez e decência de 
Euclldes." 

Fl'lzendo referãncir., Sr, Presidente, 
ou evocando o desaparecimento deste 
grande vulto da inteligência brasilei~ 
ra, est-e grande trabalhador InteleC­
tual, acho que esta Casa é lugar apro~ 
priado para anotar o triste fato. 

O Sr, Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Com todo 
o prazer! 

O Sr. Ruy Carneiro - Quero jun­
tar aos votos de pesar de V. Ex.a que 
é um talano emlnente. 0$ votos lte 
pesar aa Paraíba, pelo desapareci~ 
menta do notável Professor e escritor 
Sylvio Rabello. Realmente, Pernam­
buco ctlora o desaparecimento daquele 
grande Me~tre e por isso mesmo, no 
' 1D1árto de Pernamhuco·· de Jomln~"· 
havia nm artigo magistral - "Ü 
Mestre Sylvio Rabello" - de autoria 
do eminente sociólogo Gilberto Freyre, 
faz a justa exaltação à figura notável 
do escritor desaparecido e mDstra 
através do seu brilhante talento a al­
ma de Pernambuco pranteando o de­
saparecimento daquele inolvldável 
cultor das letras, que trabalhava como 
V. Ex.8 mesmo salienta, em silêncio, 
mas, para a grandeza das letras bra­
sileiras, 

O SR. RUY SANTOS- Multo obri· 
gado a v. Ex.• 

Não conheço o artigo de Gilberto 
Freyre, ontem publicado, mas sei que 
era um grande amigo de Sylvio Ra­
bello, muito o estimava e procurava 
arrancá-lo daquela modéstia em que 
vivia, porque achava que tinha condi­
ções para se projetar alnda mais no 
cenário intelectual do BrasiL 

Anotado nos Anais da Casa o desa­
parecimento desse grande: ensaista 
brasileiro, curvo-me ante o seu desa~ 
parecimento, dizendo apenas que a 
sua obra é uma das que ficam para 
outras gerações, e também o seu 
exemplo de trabalhador intelectual, 
Plira "od"s aqueles que vlvem da in­
teligência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não hâ. mais oradores 
inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar~ 
se, hoje, segunQa-feira, às 19 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à apreciação de projetos de 
decreto legislativo. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente sessão designando 
para amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votacão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 18, de 
1972 1 apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.o 154, 
de 1972) que supende a execução 
da primeira parte do artigo 61 da 
Constituição do Estado da Gua~ 
nabara de 1967, declarado incons~ 
titucional por decisão do Supremo 
Tribunal Federal de 28 de abril 
de 1970. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 5, 
de 1971 1n.0 594-B/72, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr, Pre~ 
sidente da República, que define 
como crimes contra a seguran~a 
nacional o apoderamento e o con­
trole de aeronave, tendo 

PARECERES, sob n.o, 158 e 159, 
de 1972, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
dade, e no mérito, pela apro­
vação; 

- de Segurança Nacional, favo~ 
rável, 

3 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 155, de 1972, da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
sobre o Projeto de Lei do Senado 
n.o 46, de 1968, de autoria do Sr. 
Senador Nogueira da Gmna, que 
d1spóe sobre a contribuição dos 
profissionais liberais para a pre­
vidência social, acrescent<lndo pa­
rágrafos ao art. 77 da Lei n.O ... 
3.807, de 26 de agosto de 1960 
tLei Orgânica da Previdência So-

cial) (Parecer no sentido que a 
matéria tenha tre.mit.ação con­
junta com os Projetos de Lei do 
Senado n.os 59/68, 15/71 e 104/71, 

Fst "'. er.cerr~ da a ~-essão. 
(Levanta-se a Sessáo às 16 hora& e 

40 minutos.) 

!'l DISCURSO PROFERIDO PELO 
PRESIDENTE PETRONIO POR­
TELLA, EM ARACAJU, NA SES­
SAO SOLENE DE ABERTURA 
DAS COMEMORAÇOES DO CEN­
TENARIO DA ASSOCIAÇAO CO­
MERCIAL DE SERGIPE, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO RE­
QUERIMENTO N.0 37/72, DE AU­
TORIA DO SENADOR J..OURIVAL 
BAPTISTA, APROVADO NA SES­
SAO DE 14-06-72. 

Não sel o que mais me pudesse ta­
lar à alma, em termos de honraria, 
que o convite que, prazerosamente, 
aceitei e aqui me trouxe para, juntos, 
louvarmos a Deus pelo sécub de vida 
da Associação Comercial de Sergipe. 

Homem do Nordeste. sel !Jem a sig­
nificação de uma entidade que se 
fundou, num Estado pobre, 50 anos 
após nossa independência. Já era a 
grandeza de um Estado, pequeno 
a penas em limites territoriais, a afir­
mar-se, pelo associativismo - o me­
lhor das caminhos, então caminho 
precursor, numa época em que soltas 
estavam as asas do individualismo 
que, mais que um sistema, c:nstituia 
uma concepção de vida. 

A antevisão de um povo fê-lo crer, 
precocemente, nas excelências da or­
ganização que disciplina e une cida~ 
dãos e grupos especificas, para a de­
fesa C:Jm um e para a promoGão e 
aperfeiçoamento das atividades a que 
se dedicam. 

Foi esse o espírito propulsor que, 
há cem ano.s, inspJrou a c!"iar'lo da 
Associação, nascendo. assim, do 1m­
pulso fraterno de união de um .p:>Vo, 
para defesa dos seus direitos, no selo 
de uma Federação, então, imprecisa, 
porque objeto de obstJnada constru­
ção teórica e juridica. 

E, desde então, foi ganhando ptes­
tígio esta Entidade, num testemunho 
de clarividência e trabalho, das forças 
atuantes de Sergipe. 

E como uma sociedade ern fo"ma~ 
ção, a nova Instituição estava desti~ 
nada a irradiar-se por toc'HJ~ os se­
tores. se correndo. prove:-do (e re­
cursos, auxiliando. 

Em pouco, sob a liderança do co­
mércio, a Associação seria uma Ins­
tituição organizada e benemérita, a 
demonstrar o de que é capaz um povo 
que sabe, sob as melhores inspirayões, 
modelar o próprio destino. 

Oportuno é, portanto, que preste­
mos as homenagens de apreço a uma 
classe, simbolo notável cte_ uma cole~ 
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t!vidade, justificadamente ufana de 
seus grandes líderes que deixaram 
mensagens que hão ie pel'manecer 
no campo das letras, da filosofia, das 
artes, da política e da iniciativa par~ 
t!cular. 

Nesta noite festiva., minha alma 
sensível de nordestino vibra na exal­
tação de um século ele histôria feita 
de trabalho, lutas, a que não faltou 
desde a dá vida material à doação que 
muitos fizeram de si nlesmos, em ges ... 
to de solidariedade, em sacrifícios, 
para amenizar as agruras de outros, 
na vigília que é o tl.rar horas reser ... 
vadas à tranquilidade e ao repouso, 
para destiná-las ao serviço da comu ... 
nidade. 

Se naqueles idos tempos outro~ 
eram os objetivos, mais sociais que 
reivindicatórios, menos específicos 
que voltados à defE'Sa dos interesses 
gerais, esta Entidade impôs~~;e ao res-­
peito de todos e logTou realizar obra 
benfazeja, hoje, suas atividades se 
dirigem ao estudo dos problemas e à 
busca constante de soluções viáveis, 
mais lhe cresce, pcrtanto, a valia. 

Em nossa época? bem sei que os 
vanguardeiros, cujos nomes são lem­
brados com gratidão, encontram egré­
gios continuadores que dão às festas 
que se iniciam um sentido acima das 
congratulações, pois representam um 
akl de fé e um compromisso mais so­
lene, daqueles que têm nas dificulda­
des e nos óbices estímulos de luta. 

As classes prodt:,toras vivem o gran­
de momento do Brasil que cresce e 
se renova, busca.ndo construir uma 
sociedade livre e aberta, na qual uma 
força proeminente se desta~a e avul­
ta: o Comércio. 

A Federação, marcada por d~scon­
certos em razão da estagnaçao de 
muitas de suas Unidades e o desen­
volvimento acelerado de p<mcas, não 
era um todo orgânico vivendo em. 
equilíbrio. Havia um centro d.e. deci­
são no seio do qual uma pol1tlca se 
perPetrava, min:lndo, continuadamen­
te a segurançt~ nacional pelos res­
se~tirnentos e frustrações dos que 
viam - como gesto de injustiça -
a abastança multiplicar-se em zonas 
e as carências materiais castigando 
e açoitando o corpo, já batido pelas 
intempéries, dos indômitos nordes­
tinos. 

Há um processo de desenvolvimen­
to em curso do qual caberá ao Es­
tado o comando, voltado a uma polí­
tica em que o sistema produtivo seja 
provido dos recursos tecnológicos e 
estes provenham intensificados, não, 
apenas, do Exterior, mas das institui­
ções de pesquisas que devem ser E:!s­
tfmuladas ao máximo. 

Num País marcado por disparida­
des, o mercado deve ser visto, atual­
mente, atenêlendo-se ao social e em­
presarial, com o que o fomento às ex-

portações não relegue, jamais, o mer­
cado interno a ser atendido. 

É, pois, um trabalho complexo em 
busca do equilíbrio entre forças de­
siguais e, não raro, conflitantes, ten~ 
do em vista os d.iferentes estágios 
sócio-econômicos de regiões. 

Ingressamos numa era em que a 
ausência de recursos materiais, em 
muitos casos, não obsta o desenl'C1-
vimento, como este se multiplica pela 
existência daqueles. 

Assim, se impõe a presença de uma 
política estatal que, além de fixar nor­
mas e diretrizes, ajude, promova, es­
timule áreas e empresas, eom o que 
há de ampliar o mercado interno e 
dar poder competitivo ao nosso inter­
câmbio com o exterior. 

Deste modo, facilita-se a ação da 
pesquisa, que inclui sempre grandes 
dispêndios e riscos, e se estimule a 
fusão e incorporação das empresas, 
sem que se olvidem os incentivos fis­
cais, os programas de integração, as 
retificações tributárias, ern proteção 
e regiões pouco desenvolvidas ou às 
médias e pequenas empresas. 

Como se viu, somente um Plano 
Global audacioso, como o que se exe­
cuta, será capaz de prover a inicia­
tiva particular para que ouse inovar 
métodos de trabalho e ação, sem en­
trechoques perigo.sos, ao mesmo tem­
po em que o uso dos recursos tecnoló­
gicos sejam utilizados por todas as 
regiões. 

Nos nossos dias todo um quadro se 
tran.sforma. A Dioneira Associação, 
que agora beniizemo.s, unem-se as de 
todo o País, formando um p-oderoso 
forum de debates onde as distorções 
são apontadas com o embasamento de 
números e índices verdadeiramente 
convincentes, que sabemos serão, com 
isenção, examinados para que as cor­
reções se processem. 

As diretrizes indispensáveis ao de­
senvolvimento do País em suas impli­
cacões com o comércio interno e a 
neCessidade de dar-lhe poder com­
petitivo no âmbito externo constituem 
objetivos de discussões e debates, ao 
cabo dos quais soluções ~ão preconi­
zadas, interessando ao todo, como re­
centemente demDnstrou o Congresso 
das Classes Produtoras, na Guana­
bara. 

É um grande f.!omplexo que se for­
ma, irrigado pela força propulsora 
do Comércio e outras atividades pro­
dutivas, que não se cingem ao ime­
diatismo do lucro, mas prevêem, no 
aperfeiç-oamento das formas de in­
tercâmbio, a expansão multiplicadora 
do desenvolvimento. 

É o País, com um parque industrial 
poderoso e diversificado, disposto a 
oferecer a uma população que cresce, 
nas diferentes regiões, oportunidade 
de consumir, o que importa em inte­
grá-la no organismo social. 

SOmente assim as mudanças qua­
litativas abrem us horizontes a to­
dos, erigindo uma vigorosa democra­
cia, solidária e cristã, preocupada não 
apenas em oferecer a uma minoria 
os direitos que esta exige, mas em 
fazer de cada brasileiro sujeito ativo 
do desenvolvimento. 

Ao Comércio cumpre o exercício de 
mi&llão de sumo relevo, no passado 
antevista pelos precursores desta pu­
jante Instituição, e, no momento, de­
monstrado no trabalho de participa­
ção a influir, d~ci.Sivamente, na di­
reção a ser dada ao Pais. 

E nós, do Congresso Nacional, que 
somos os representantes do povo, te­
mos de ensejar a identificação cons­
tante das forças vivas com as Insti­
tuições, e uma.s e outras marchando 
no sentido do aperfeiçoamento resul­
tante do encontro harmonioso do pro­
gresso com a Justiça. 

Na medida em que nós, homens pú­
blicos e das classes produtoras sou­
bermos sentir, captar e interpretar 
tudo que vâHdo seja à formulação do 
melhor e do mais justo para a so~ 
ciedade que estamos construindo, 
maior há de ser a autoridade com que 
afirmaremos a respeitabilidade de 
nossa atuação entre as Nações. 

Delineado está nosso perfil sócio­
político. Passado é o alheamento do 
Estado ao jogo das forças econômíca.s, 
em nome da liberdade do indivíduo, 
este a vítima maior do processo. 

Queremos a liberdade de iniciativa, 
em plena e indissolúvel união com o 
interesse público,. que ê o interesse 
geral, de todos os nossos concidadãos. 

Subsidiando, provendo, mas fisca­
lizando e demarcando a ação da em­
presa privada, o Estado cria condi­
que o desenvolvimento sera :mero 
acontecimento intermitente ou cícli­
co interrompido, sempre, por crises 
paralisadoras da vida nacional. E vi~ 
vemos num mundo em que não basta 
andar, porque ê necessário correr, 
para acompanhar o ritrno vertiginoso 
das mutações que a era tecnológica 
enseja. 

A necessidade de aceleração do de­
senvolvimento com a manutenção da.s 
liberdades e co:m maior grau possível 
de participação da iniciativa privada 
e de descentralização da atividade 
econômica importa na expansão das 
oportunidades a todos os setores e re­
giões, o que só será })Ossivel sob a 
ação disciplinadora do Estado, pois 
o contrário determinará sempre a 
concentração da riqueza em áreas já 
providas de infra-estrutura e organi­
zação para o livre e crescente jogo 
das economias de mercados . 

Em busca do equilíbrio, o Estado 
destina seus recursos para assegurar 
ao trabalhador a participação segura 
nos lucros das empresas a que se so­
mam recursos públicos; o funcionalis-
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mo tem, na formação do seu patri­
mônio, o testemunho da proteção do 
Estudo; o lavrador, pária mais que 
homem, a esta condição finalmente 
se eleva, tal o ordenamento dos Evan­
gelhos, ao receber do FUNRURAL o 
arrimo e a segurança, no infortúnio 
da doenya ou no ocaso da vida; o 
PROTERRA dará a reforma agrária 
que proporcione a distribuição não, 
apenas, da terra, o que é pouco, mas 
promova, pela educação, o homem e 
o erga a agente do desenvolvimento; 
a TRANSAMAZóN!CA, a abrir os ca­
minhos do desconhecido tant.o quan­
to do ambicionado, para que o bra­
sileiro se proclame dono do seu terri­
tório. como do seu destino; a SUV ALE 
e PROVALE, integrando regiões e lhes 
dando recursos, antes acenos de pro­
messas já, agora, expressões do tra­
balho redentor de um povo sob o im­
pulso inconformista ante o quadro 
triste d9. pobreza. 

E z.ob a inspira((ão da Justi"Ç;a Social 
o Estado cria, inova, renova, aperfei­
çoa e revoluciona instituições, em mo­
delos embasados em nossa realidade, 
e, dentro em pouco, as forças econô­
micas, fortalecidas, trarão o desenvol­
vimento, ampliando mercado, multi­
plicando as trocas e dando, afinal, 
densidade democrática ao Brasil gran­
de. anseio e meta de todos os nossos 
compatriotas. 

Ao lado dessas providências, pelas 
quais o Estado se atribui missão de­
mocrática e cristã, outras tarefas se 
impõem, Jigadas à segurança ou à pro­
teção dos in ter esses nacionais. · 

Serei, sempre, por que a economia 
tenha os impulsos criadores através 
da iniciativa privada. Mas julgo in­
dispensável o controle de setores pelo 
Estado, cuja ação há de eUminar dis­
torções e privilégios, de sorte a não 
constituir, em certos casos, concor­
rência desleal com a empresa parti­
cular. 

Mas há ainda os que devem ser ob­
jeto de monopólio estatal - e exem­
plos os há, é bom se ressaltem - em 
que a administração do Estado se 
acredita, no País e fora dele, e basta 
declinar um nome para que os aplau­
sos confirmem a assertiva que venho 
de fazer: a PETROBRAS, dirigida pelo 
General Ernesto Geisel, um homem 
de Estado, patriota clarlvldente, por 
cujo esforço e trabalho o Brasil in­
teiro se manifesta agradecido. Se on­
tem foi a Empresa tema de d~mago­
gia para os alardes de um nacionalis­
mo suspeito, avulta, hoje, cümo in­
contrastáve1 expressão de que o Esta­
do, no âmbito da iniciativa privada. 
não é predatório, sabe organizar-se, 
impundo-se pela ostentação dos me­
lhores recursos técnico-administrati­
vos. 

Esse. o nacionalismo que não pre­
cisa df" slogan ou propaganda mira­
bolante, porque logo se identifica com 

o que, sem mistificação, brota do co­
ração dos brasileiros. O problema da 
iniciativa privada deve ser equaciana~ 
do considerando~se regiões e setores, 
nunca sob à ótica otimista de que 
somos um todo harmonioso, o que, 
além de falso, é injusto. 

A distribuição da renda, já, como 
vimos, está sob vigilância e disciplina 
do Estado. E outra meta importante 
ganha recursos ~ a educa~ão - que, 
abrangendo todos, em diferentes ní­
veis, tudo há de transionnat. 

O sentido tradicional da estrutura 
da empresa, limitada a grupo famJ­
liar ou não, alargar-se-â, por impe· 
rativo da época de crescimento e apri· 
moramento sem limites. Os recursos 
tecnológicos não ficarão ao alcance 
apenas das empresas estatais ou es­
trangeiras, mas se estenderão a todos, 
numa nova visão do universo econô­
mico. A figura do capitalismo não se 
confundlrã com a do administrador, 
e ambos terão os estágios de "recicla­
gem". 

A era do desenvolvimento chegará, 
não para um País separado por re­
giões, onde poucos dominam a econo­
mia, se não o poder: mas a era em 
que, sob o império da Justiça que 
exige a presença do Estado, estaremos 
conquistando, em ritmo acelerado, 
mercados externos, numa afirmação 
do Poder nacional, a representar uma 
sociedade que a todos ofereça um lu~ 
gar, humilde que seja, mas decente e 
cristão. 

O comércio ganhará outra dimen­
são. O intercãmbjo e trocas. no âm­
bito interno, registrará a integração 
de todos, e a exportação, acrescida e 
diversificada por nosso poderoso par­
que industrial, levará produtos manu­
faturados a todos os países, numa de­
monstração do nosso auspicioso pro­
gresso tecnológico - resultado da va­
lorização do homem brasileiro, pela 
educação. 

Muito mais poderia dizer não fôra 
a premência com que alinhavei estas 
notas. 

Dir-vos-ei, entretanto, que. con­
cluída a obra já em meio, o Mundo 
poderá ver, pelo turismo, o que, nes­
tes dias, me féz deslumbradQ: o pas­
sado que São Cristóvão apresenta e 
o presente que me foi dado contem­
plar: Aracaju, que se é pequena é para 
que melhor a vejamos, em todos os 
seus encantos, os que Deus lhe deu e 
os que os homens, com trabalho e 
amor, souberam construir. 

É o Brasil se abrindo para oferecer 
maravHhas da História e da natureza, 
num concerto que só se pode plena· 
mente sentir pela intimidade, o que 
será um permanente convite à curio­
sidade turistica. 

Sergipe, não faz muito, demonstrou 
ao Brasil, através esta pujante enti-

dade de classe. que há continuidade 
na vigorosa política de defesa do Es­
tado e da região. 

No Congresso das Classes Produto­
ras, no Rlo de Janeiro, esta Institui~ 
<;.ão, e, através dela, Sergipe brilhou, 
mostrando ao Brasil a invencibilidade 
da fé, nas grandes causas que devem 
ser sempre as mais justas, 

O Estado agigantou-se na sustenta­
ção dos interesses da região nordesti­
na, não para o protesto estéril dos 
negativistas, mas com as teses fe­
cundas da justiça, que terminaram 
vitoriosas no conclave, o qual, estou 
certo, representará. expressiva contri­
buição à vida sócio~econôrnica da Na­
ção. 

É a entidade centenária, no vigor 
da juventude, em plena luta que não 
esmoreceu nunca ao longo do tempo, 
antes se manteve fiel às inspirações 
que não se linlitam ao interesse de 
classes ou grupDs, mas se retemperam 
de invencível paixão civica. 

Em linguagem clara e incisiva o 
problema do ICM fo1 abordado, em 
lúcida análise que mereceu, em meio 
ao debate apaixonante, o exame dos 
técnieos e a preocupação dcs interes­
sados, cabendo assinalar que o assun­
to - não tenho dúvidas - há de ser 
estudado pelo Governo Federal, sob 
o comando esclarecido do Presidente 
Médici. 

Eis, então, Sergipe, na vanguarda, 
secundando seu Governo, através o 
trabalho altivo e clarividente dos re~ 
presentantes da Associação Comercial. 

Este traz, além do valioso sedimento 
da tradição, o sentido de urn processo 
de luta. Não bMta sensibilizar, pela 
ilustração deprimente de um quadro 
desumano, mas persuadir e conven­
cer, na palavra adulta de que, saben­
do ver. sabe ensinar os que porventura 
se queiram fazer cegos diante da in­
justiça. 

Se grande é o complexo industrial 
do Pais e indispensâvel é darmos prio­
ridade a teses que nos proporcionam 
perspectivas ao comércio interno e ex­
terno, impõe-se humanizemos, entre 
nó&, as relações de troca, a fim de que 
sejamos o País da União, do entendi­
mento e do progresso harmônico. 

Onde quer que examinemos a vida 
deste Estado, nas crises, nos movi­
mentos de depressão ou catástrofes, 
nos pleitos que impulsionaram o povo 
pelo desenvolvimento, onde quer que 
uma porta precisasse abrir-se, uma 
luz acender-se, uma esperança a ali~ 
mentar, uma re\Vindicação a impor­
se, eis que esta Entidade dava o si­
nal de partida ~ a medida da gran­
deza de um povo, acima das comodi· 
dades egoísticas ou dos temores dos 
fracos e dos tímidos - e a temos sem­
pre partícipe indefectível de uma His­
tória, até há pouco marcada pelo he-
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roismo e pelo sofrimer.to, e, não ha­
verá muito, estimuladt pela riqueza 
com que se lhe iluminam os horizon­
tes. 

O homem valente, Indômito, afeito 
à luta sempre cruel contra o subdesen­
volvimento, encontra, afinal, nas en­
tranhas da terra bem-amada, a pró~ 
pria fonte da bonança e da opulên­
cia O petróleo nós c vemos sair da 
terra, inflamando almas de fê e as 
mobilizando para batalhas mais ame­
nas porque, certamente, pronüssoras. 
No trabalho febril, novos poços se 
descobrem, e, com eles, os minerais 
que mudarão a face deste Estado, am­
pl!ando, em muito, a contribuição de 
Sergipe ao engrandeclmento nacional. 

São minas iffiens,Ls de potássio e 
magnésio que, recentemente desco­
bertas, me fazem feliz poder procla­
mar que não saúdo 2. terra da pobreza 
triste e sem esperança, mas a fabu­
losa terra da promissão. 

E fácil é imaginar-se o futuro que 
já podemos entusiasticamente home­
nagear. 

Se, em meio à adversidade, Sergipe 
nos deu, ao Btasil, estadistas, fllo&o!us, 
escritores, mUitare!J, artistas e noti­
veis homens públicos, num milagre de 
afirmação, ante fa:tores tão contrá­
rios, bem fácil é o 1maginar .. se o que 
nos poderá oferee(:r, contando com a. 
abastança a Jorrar e a ser arrancada 
da terra dadivosa. 

Contemplo este plenário augusto 
como se estivesse a mirar o futul'o 
grandioso do meu País, vendo ::> ho­
mem, bravo, a construir uma cultura, 
sem dúvida, prodigiosa em que todvs 
sejam fiéis às 11ç6es Daquele quf! sou­
be, como ninguém, por ser Deus, pre­
gar o amor fraterno à humanidade. 
Ele a Sergipe dtm tudo: fêz a terra 
mais dócil às conquistas do t.rebalhn, 
como predestinou o coração do sergi­
pano aos ternos apelos ú::_-.s sen~imen­
tos e lhe fêz ágil e penf'trante o cé-­
rebro radioso, para a compreensão da 
vida. 

Sergipe de São Cristóvão Del Rei -
marco de urna (livilizat;>âo que cstenta 
com orgulho, nas construções qne me 
deslumbraram, nos monumentos de 
cultura que se conservam para o nosso 
culto, nas linhas arquitetônicas do 
passado - delineou~ precocemente no 
tempo, tangida por impressionante 
vocação, o 15eu destino de grandeza. 
Séculos se for~•m, de trabalho, sonho, 
lutas, sacrifícios, e as paisagens dos 
tempos Idos, conservadas, pela Yigi ~ 
lãncia dos que nunca abandonaram a 
crença, se ajuntam ao mundo nevo 
nascido do petróleo, potássio, magné­
sio, sal-gema, calcários, e humanizado 
pela força criadora e invencivel do 
homem. 

Tenho como expresso o motivo por 
que, desvanecido, aqui estou, em 

aten(}ão ao vosso convite que, se foi 
uma honra, vem sendo. para mim e 
minha mulher, fonte de inenarrávets 
alegrias. 

Eis pot que aqui l'le encontro sin­
tonizado com todos, OovE>rno e povo, 
nesta festa que não assinala, upenas, 
o perpassar dos anos. ma.:; uma. histó­
ria rica de trabalho, irrigado pela fé, 
indestrutível e inabaláveJ 

Quero agradecer ~ um amigo di· 
leto, a Godofredo Diniz, ex-Prefeito, 
como eu, que de si tudo deu à Capital, 
as palavras que recolho sem a preten­
são de julgá-las exatas, mas certo de 
que traüuzam as benemerências de 
um povo acolhedor, que me deixa des­
contraido e feliz, como no meu lar, 
a fruir os encantos da vida., alheio a 
tudo que não seja bom, nobre f' belo. 
Ao varão ilustre, a quem me ligam 
laços de amizade fillal, tão fraternos 
são os vínculos entre mim e o seu fi­
lho - meu colega de Facn1dade e 
hoje, do Congresso Nacional, digo: 
muito obrigado. A verdade, em suas 
palavras, cedeu a vez aos sentimentos, 
e isso é válido. 

Meus Senhores: 
As últimas de minhas palavras E:ll 

as dedico aos agradecimentos: aos 
meus queridos colegas do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Oeputatlos, 
prestimosos, na amizade que me vale 
como um titulo dos maiores, e aqui 
estão honrando a terra que sabem tão 
bem enaltecer, na serventia austera à 
Instituição que integramos - meu 
mui to obrigado! 

A todos vós que constituis este Co­
légio, cidadãos insignes, no devota­
mento à causa de todo a que se con­
sagrou esta Entidade, meus agradeci~ 
mentos, acima do que possam estas 
palavras expressar. 

Tendes a minha admiração E o meu 
apreço; minha estima, poderei acres­
centar, a minha amizade, Creio em 
vós, porque acreditei sempre em Ser­
gipe, de cuja história participais há 
um século. 

Bem haja o vosso trabalho, o vos~ 
so exemplo. Do trabalho resultou 
uma obra de amor, em todos os cam­
pos de atividade criadora. O vosso 
exemplo transcende vossas fronteiras. 
Vale como uma lição a ser ministrada 
ao Brasil de hoje e de amanhã. Que 
a juventude a recolha, e será feliz. 

Senhor Governador: 
Minhas últimas palavras a V. Ex.a 

dirijo. São repletas de respeito e re­
presentam urna mensagem de estí­
mulo. Governador fui e me revi em 
V. Ex. a. quando, eloqüente, me fala­
va de sua terra e de seu povo, em 
meu Gabinete, em Brasília. 

Creio em Sergipe~ porque já o vi 
projetado por sobre a futuro de sua 
palavra, transmitindo o sentido de 
sua ação de governante. 

Que o Piauí não sinta saudade de 
Sergipe e, c:m ele, saiba fruir as ex­
celências do desenvolvimento~ cujo 
alvorecer, nesta terra, saúdo como­
vido e respeitoso. 

Sergipe teve fé e hoje tem as pro­
visões com que gloriosamente ingres­
sa na era do desenvolvimento, sob 
nossa saudação entusiástica e as bên­
çãos de Deus Todo-Poderoso, 

l"l :..:ep\tbl\c.. jo p.r h~"': s::ído com tncor· 
r~çôe~ no DCN tSeção IIJ de 15~6~72. 

TRECHO DA ATA DA 24.• SESSAO, 
REALIZADA EM 5-5-72, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAlDO 
COM INCORREÇOES NO DCN (Se­
ção lii DE 6-5-72, à Página n.0 544, 
3.• COLUNA. 

PARECER 
N.• 56, de 1972 

Oa Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de De .. 
ereto Legislativo n.o 24, de 1911 
(n.0 29~A171 - na Câmara), que 
aprova as contas do Serviço Fe .. 
àeral de Pro-cessamento de Dados 
(SERPRO), relativas ao exercício 
de 1968, 

Relator: Sr. José Sarney 

o projeto ora submetido à nossa 
c:m. :ideração é de autoria da Comis­
são d.~ Fiscalização Financeira e To­
mada de Ccntas da Câmara e tem por 
objetivo aprovar as contas prestadas 
pelo Serviço Federal de Processamen­
to de Dados I SERPRO l, relativas ao 
exercício de 1968. 

Com vistas ao preceituado no Art. 
19 e seu parágrafo único da Lei n.0 

4.516, de 1." de dezembro de 1964, o 
SERPRO enviou ao Tribunal de Con~ 
tas da União suas contas referentes 
ao e::ercicio de 1968. Essa Côrte, após 
pronunciar-se a respeito, enviou-as ao 
Ccngresso. 

A matf-ria foi inicialmente enca­
minhada à Câmara, onde, e:xaminada 
pela cami.ssão de Fiscalização Finan­
ceira. c Tomada de Contas, converteu­
se no presente projeto de decreto le­
gic;latlvo. 

Obaerva~se, entanto, à vista das 
C..isciplinas constitucional, legal-ordi­
nãria e regimental, relativas à espê­
cfe, r t:e a matéria versada no proces­
so de tomada de contas do Serviço 
F·ec'er::l de Processamento de Dados 
(SEitPROl, não é daquelas que justi­

.. icarie.m ou exigiriam e edição de ·um 
decreto Iegislatívo para a sua apro­
vação. 

De fato, a Câmara dos Deputados, 
.fundada nos mais louváveis propóst-
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te" certo julgou cabível a propasitu .. 
ra do decreto legislativo sob exame, 
considerando o preceltuado no art. 19 
da Lei n.0 4.516, de 1964, que pres­
creve: 

"Art. 19. O SerYiço Federal de 
Processamento de Dados enviará 
ao Tribunal de Contas, até 31 de 
março de cada ano, as suas conw 
tas gerais relativíis ao exercício 
anterior. 

uarágrafo umco. o Tribunal 
emitirá parecer sobre as contas, 
e as remeterá ao Congresso Na­
cional que, por qualquer de suas 
Casas, adotará as medidas que 
entender conv-enientes". 

Em verdade, porém, o pronuncia­
mento do Congresso Nacional, nessas 
hipóteses, por via do decreto legisla­
tivo, só é exigido quando se trata de 
julgamento de contas do Presidente 
da República, nos expressos termos do 
art. 44. item VII, da constituição Fe­
deral. Neste mesmo diapasão afina o 
Regimento Interno do Senado Federal, 
capitulando apenas os casos explici­
tamente Indicados na disciplina cons­
titucionnl, ou seja - julgamento de 
contas do Presidente da República e 
do Governador do Dl-'ltrlto Federal 
(arts. 394, 395 e 396). 

A interpretação lógica relativa a 
leis ordinárias semelhantes à de n.o 
4.516, de 1' 64, é a de que as comuni­
cacões feitas pelo Tribunal de Con­
tas, ao Congresso Nacional, no que 
tange a órgãos vinculados à adminis­
tra~ão pública, não carecem de mani­
festação expressa, em termos de pro­
posição legislativa, mas, tão somente, 
de apreciação e conseqüente arquiva­
mento, não ocorrendo, in casu, qual­
quer constatação de irregularidade 
que justifique a indicaçãíl de provi­
àPncías objetivas, tendentes à apura­
ção de responsabllldades ou à apli­
cação de punições. 

Do ponto de vista jurídic·o-consti­
trcional, outra não poderia ser a in­
teUgência recomendada, verificando­
se que uma lei ordinária não pode, 
por falta em hierarquia, estabelecer 
obrigação para o Congresso Nacional, 
alterando o e1enco de competência 
stricti juris fixado pela Constituição 
Federal. Aliás, neste passo, a lei or~ 
0inária se Umlta a dizer que as Casas 
Legislativas adotarão as medidas que 
julgarem convenientes, ao exame das 
contas remetidas à sua consideração. 

Exemplo típico do lapso que se co­
mete. em tais casos, com a edição de 
àecretos legislativos - que, assim, de­
eaem de importância e significado -
é o caso do Decreto Legislativo n.o 47, 
de 1968 - que aprovou as contas da 
Petróleo Brasileiro S.A. (PETRO­
IIRASl. 

De tato, a Lei n.0 2.004, de 3 de ou-
tubro de 1963, estabelece apenas: 

"Art. 32. A PETROBRAS e as 
sociedades dela subsidiárias en­
viarão ao Tribunal de Contas, até 
31 de março de cada ano, as con­
tas gerais da Sociedade, relativas 
ao exercício anterior, as quais se~ 
r?i C\ por aquele remetidas à Câma~ 
ra dos Deputados e ao Senado Fe~ 
Deral. 
Parágrafo único. O Tribunal de 
r.nntas limitar-se~á a emitir pa­
recer sobre as contas que lhe fo­
rem enviadas. E o Congresso Na­
cional, depois de tomar conhec1-
!11ento das mesmas sem julgá-las 
e do parecer do Tribunal, adota­
rá, por qualquer de s·nas casas, 
quanto ao assunto, as medidas 
que a sua ação fiscallzadora en­
tender convenientes". 

H.;,, portanto, na forma da referida 
lei, fxpressa vedação a que o Con­
~res~o r>Ossa julgar as contas da PE~ 
TROBRÁS, limitada a sua aqão, na 
esn"cie, ao simples conhecimento das 
mesmas. com possív·el intervenção 
ic;ol?_ra. de cada Casa, na hipótese de 
mPdidas fiscalizadoras julgadas con­
venif'ntes. .r..rão havendo, pois, data 
venia, motivos justificadores da ini~ 
ciativa ora sob exame, julgamos mais 
acertado que se reajuste o compor­
tamento legislativo, a fim de que a 
matéria seja examinada pelo forma 
sugerida. em lei. 

Entendemos, dessarte, à vista dos 
orecitados elementos jurídicos e con­
soante a boa hermenêutica, que o 
presente projeto de decreto legislati­
vo seia arquivado, por inconstitucio­
nalidade, remetendo-se o respectivo 
prGces.~ado à Comissão de Finanças, 
nara o competente conhecimento, 
dando-se conta desta decisão à outra 
Casa do Congresso Nacional. 

Sala das comissões, em 24 de no­
vembro de 197L - Daniel Krieger, 
Presidente - .José Sarney, Relator -
AccioJy Filho - Helvídio Nunes -
Franco Montoro - Wi1son Gonçalves 
- Gustavo Capanema - Eurico Rea 
zende - Heit.or Dias - Nelson Car~ 
neiro, com voto em separado, 

VOTO EM SEPARADO 

A invasão pelo Executivo de atri­
bPiçées outrora privativas do Legis~ 
lativo teve como contrapartida, em 
várias legislações dos países demo­
cráticos, a ampliação dos poderes 
de.ste para fiscalizar a ação adminis~ 
trativa daquele. O art. 45 da Emenda 
Constitucional n.0 1 reproduz o texto 
do art. 48 da Constituição de 1967: 

"A lei regulará processo de fis­
calização, pela Câmara dos Depu­
tados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo, inclusi-

ve os da administração indireta." 
A lei, entretanto, não foi votada. 

Paulo Sarazate tinha razão, ao afir­
mar: 

"Será uma medida útil e eficaz, 
cujo êxito, entretanto, dependerá 
dos termos da lei a ser votada e, 
mais que isso, da boa disposição 
para pô-la em execução." (A 
Constituição ao alcance de todos, 
pãg. 319.) 

Foi esse dispositivo, no rígido con­
texto da Emenda Constitucional, o 
rumo que encontrou a COmissão de 
Estudos da Reforma do Senado Fe­
deral, presidida pelo ilustre Sr. Car­
valho Pinto, para aprofundar a ação 
do Legislativo. Infelizmente, por mo­
tivo de saúde, não pôde ainda o 
eminente Senador Milton Campos 
concluir o trabalho iniciado, e que 
daria ao t·exto constitucional os limi~ 
tes de sua competência. 

o texto constitucional não é auto­
executável, o que não impede que o 
Congresso Nacional, ao conhecer Qe 
vícios extrínsecos evidentes, logo to~ 
me as providências que lhe cabe, atra­
vés de outros meios de fiscalização, 
como as Comissões Parlamentares de 
Inquérito e os pedidos de informações 
às autoridades competentes. 

A lei em vigor, recordada pelo no~ 
bre g-enador José Sarney, em seu lú~ 
cido relatório, diz que "O Tribunal 
emitirá parecer sobre as contas, e as 
remeterá ao Congresso Nacional que, 
por qualquer de suas Casas, adotará 
as medidas que entender conveni·en­
te:s''. 

Baixar Decretos Legislativos apro­
vando contas de qualquer órgão da 
administração indireta, sem que te­
nhn o Cnngresso Nacional meios de 
fiscalizar quanto nelas se contém pa­
rece, ao nobre Senador maranhense, 
des'3erviço ao Legislativo. 1t também 
o meu voto, sem abdicar, acentuo, do 
direito de opinar em cada caso, eon~ 
f.arme as circunstâncias e caracterís­
ticas da espécie-. Se a lei invocada nos 
optorga, como não poderia deixar de 
ser, liberdade de deliberação, a solução 
é o arquivamento do Projeto, sem pre­
juízo para o Serviço Federal de Pro­
cessamento de Dados fSERPRO), 
cujas contas já foram aprovadas pelo 
Tribunal de contas, que as examinou. 

Sala das Comissões, em 24 de No­
vembro d·e 1971. - Nelson Carneiro. 
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